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A cidade é uma construção humana. O 

crescimento e desenvolvimento das cidades e a 

urbanização em seu conjunto está longe de ser 

espontâneo e incontrolável. A cidade é um artefato 

humano e, portanto, a urbanização pode ser 

dirigida e conformada coletivamente da maneira 

desejada.  

Joan Clos, Diretor-Geral ONU Habitat 
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RESUMO 

As questões que envolvem a moradia de interesse social no Brasil têm sido analisadas 

por diversos especialistas da atualidade. O presente trabalho busca realizar uma 

análise exploratória de uma temática ainda pouco explorada nesse campo, que é a 

conjunção da tipologia e da localização do imóvel frente aos interesses e 

necessidades dos beneficiários. Dessa forma, apresenta como as políticas 

habitacionais de interesse social contemporâneas tratam a questão da moradia digna, 

através da apresentação de diversos entendimentos sobre moradia digna e o que foi 

edificado, apresentando tipologias e localizações, verificando que, em muitos casos, 

contribuíram para processo de periferização e, por consequência, exclusão dessas 

comunidades dos centros urbanos consolidados. Além disso, contextualiza a 

produção da moradia, apresentando conceitos e aplicações adotados em outras 

épocas e em outros países, focando o levantamento das políticas públicas 

habitacionais no Brasil no período compreendido entre os anos de 1964 e 2017. 

Identifica, também, mediante pesquisa documental, dados sobre a participação da 

educação ambiental e patrimonial nos Projetos de Trabalho Técnico Social 

desenvolvidos por diferentes prefeituras brasileiras, obtendo resultados sobre o 

volume, conteúdo e formato aplicados em cada um dos eventos propostos. Por fim, 

apresenta os resultados de uma pesquisa qualitativa, desenvolvida em forma de 

entrevistas semiestruturadas, junto a dois grupos distintos de beneficiários de 

programas habitacionais atuais, privilegiando quatro eixos: perfil sócio econômico, 

localização, habitação e sonhos. Os resultados permitem concluir que ainda são 

escassos os recursos humanos e financeiros voltados à formação e à preparação dos 

sujeitos objetos de políticas habitacionais para a vida nas novas moradias. 

Palavras-chave: Moradia. Periferização. Tipologia. PMCMV. Educação ambiental. 

Trabalho técnico social.  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Many contemporary scholars have analyzed the issues related to social housing in 

Brazil. The present work seeks to make an exploratory analysis of a topic still little 

explored in this field, which is the combination of the typology and the location of the 

property with the interests and needs of the beneficiaries. In this way, it presents how 

contemporary policies focused on housing of social interest address the issue of 

decent housing, through the presentation of several understandings about decent 

housing and what was built, presenting the different typologies and locations, verifying 

that in many cases, contributed to the process of peripheralization and, consequently, 

to the exclusion of these communities from the consolidated urban centers. In addition, 

it contextualizes the production of housing, presenting concepts and applications 

adopted at other times and in other countries, focusing on the research of public 

housing policies in Brazil between 1964 and 2017. It also identifies through research 

documentaries, environmental education and patrimonial in Social Work Technical 

Projects developed by different Brazilian municipalities, obtaining results of volume, 

content and format applied in each of the proposed events. Finally, it presents the 

results of a qualitative research, developed in the form of semi-structured interviews, 

with two distinct groups of beneficiaries of current housing programs, favoring four 

axes: socioeconomic profile, location, housing and dreams. The results allow us to 

conclude that human and financial resources are still scarce to train and prepare 

people to live in their new homes. 

Keywords: Housing. Peripheralization. Typology. PMCMV. Environmental education. 

Technician-social work. 

 

 

 

 

 

 



 
 

APRESENTAÇÃO 

A pesquisa aqui apresentada como dissertação, é pré-requisito parcial para a 

obtenção do título de Mestre, junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação em 

Ciências: Química da Vida e Saúde (PPGQVS) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), no qual como mestrando, pude vivenciar as atividades de 

inserção acadêmica como pesquisador. 

Cabe salientar que desde a infância, as questões que envolviam a moradia me 

despertavam curiosidade e interesse. A forma pela qual as pessoas se relacionavam 

com os imóveis e o meio ambiente onde viviam, me chamavam muito a atenção. 

Talvez por ter vivido até os 13 anos de idade em uma pequena casa de 4,00m x 8,00m, 

que se distribuía verticalmente em direção ao telhado daquele antigo imóvel de 

esquina. Naquele pequeno espaço, além da moradia tínhamos um armazém de secos 

e molhados que contribuía para o sustento da família, visto que meu pai era 

funcionário em uma empresa de autopeças. Essa pequena casa era o nosso lar, um 

exemplo de cuidado, higiene e adaptação. Era impressionante o sentimento de 

valorização do lar e do meio ambiente que nos era passado pelos nossos pais. 

Meus pais, naturais de Portugal, traziam em seu âmago a necessidade de serem 

proprietários de bens imóveis, tinham como certo que “terra” era sinônimo de 

segurança e prosperidade. Sempre falavam da importância de se ter um teto, um lugar 

onde você fosse o gestor da sua própria vida. Cresci vendo meus pais trabalharem 

para formar um patrimônio que, segundo eles, seria a garantia de uma velhice 

tranquila. 

A minha vida sempre esteve ligada a questões relacionadas a imóveis. Na 

infância e adolescência, pelo convívio direto com a situação de pequenas construções 

e reformas promovidas pelo meu pai. Mais tarde, já cursando a faculdade de 

engenharia elétrica, entrei de vez em contato com a relação das pessoas com o 

cuidado e manutenção de seus imóveis e do meio ambiente. Tinha certa habilidade 

com a preparação da madeira e facilidade na realização de projetos o que me 

possibilitava identificar um melhor aproveitamento dos espaços. Assim passei a 

realizar projetos e a fabricar móveis para os meus colegas de faculdade, sempre com 

o propósito de estabelecer um melhor uso dos mesmos dentro dos espaços limitados. 

Passei, então a frequentar a casa dos “outros” vendo e tentando entender como 



 
 

viviam, com o propósito de adequar os móveis ao espaço físico e as necessidades 

detectadas. A improvisada marcenaria se transformou em uma pequena fábrica de 

móveis e assim os anos foram se passando e a minha curiosidade sobre a relação 

das pessoas com seus imóveis aumentando. 

Na década de 1990, devido a gigantesca crise econômica que acometeu todos 

os brasileiros, mudei com mulher e filho para Porto Alegre e entrei definitivamente no 

mercado imobiliário. Comecei a trabalhar como corretor de imóveis. Atuei 

primeiramente como corretor, gerente e depois como diretor proprietário de imobiliária. 

Mantive sempre o foco voltado ao entendimento das necessidades e ligações dos 

clientes com os imóveis onde moravam ou aqueles que eles pretendiam adquirir. 

Nesse período já traçava alguns comparativos entre os mais variados tipos de 

imóveis, suas localizações e a classe social de seus moradores. Buscava entender as 

diferenças e semelhanças, bem como o modo de vida deles. Nesse tempo me formei 

na faculdade de direito e, a partir de 2002, quando fui aprovado no concurso para 

professor substituto da Escola Técnica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), comecei uma nova jornada no campo do direito e das operações 

imobiliárias. No ano seguinte fui aprovado no concurso para professor efetivo e, de lá 

para cá são anos de trabalho e pesquisa nessa busca incessante de entender os 

desejos e necessidades daquelas pessoas que buscam o tão sonhado imóvel. 

Em 2008, já trabalhando como Diretor Comercial de uma grande incorporadora 

brasileira pude ter o privilégio de manter um contato direto com as famílias de baixa 

renda. Esta empresa se preparava para lançar uma grande campanha nacional 

dirigida a esse público. Era um mercado novo, assim tive que ir a campo para estudar 

e conhecer a fundo suas aspirações, necessidades e possibilidades. Vi bem de perto 

como viviam estas pessoas consideradas de baixa renda, ouvi seus anseios e pude 

confirmar que a grande maioria sonhava com a casa própria como a mudança de 

status e de vida. Encontrei também outras realidades, pessoas que apesar de viverem 

em barracos ou habitações extremamente humildes, afirmavam estar muito bem da 

maneira em que se encontravam e não queriam mudança alguma. Essas diferentes 

realidades, instigaram minha curiosidade em querer saber mais sobre estes conceitos 

e sentimentos individuais, sobre seus hábitos e modos de morar. 
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1 INTRODUÇÃO 

As questões de moradia afligem a humanidade desde que as cidades passaram 

a ser consideradas grandes cidades. Entre 1872 e 1873, em meio a uma enorme 

transformação nos centros urbanos da Europa, Friedrich Engels1 dedicou uma parte 

de seu tempo para escrever sobre a Questão da Habitação. Já nessa época afirmava 

que: “Foi, portanto, precisamente esta aguda falta de habitações, este sintoma da 

revolução industrial que se completava na Alemanha, que nessa altura encheu a 

imprensa com dissertações sobre a «questão da habitação» e deu azo a todo o tipo 

de charlatanarias sociais”. (ENGELS, 1873, p. 03) Escreveu ainda que a crise da 

habitação atingiu todas as classes oprimidas de todos os tempos: 

 
A chamada falta de habitação, que hoje em dia desempenha na 
imprensa um papel tão grande, não consiste no facto de a classe 
operária em geral viver em casas más, apinhadas e insalubres. Esta 
falta de habitação não é algo próprio do presente; ela não é sequer um 
dos sofrimentos próprios do moderno proletariado, face a todas as 
anteriores classes oprimidas; pelo contrário, ela atingiu de uma forma 
bastante parecida todas as classes oprimidas de todos os tempos. 
(ENGELS, 1873, p. 10) 
 

Engels em artigo escrito apedido do Jornal Volksstaat2, para replicar as críticas 

feitas pelo Dr. Emil Sax3, intitulado Como resolve a burguesia a questão da 

habitação: 

 

                                                           
1 O obra de F. Engels que aqui citamos foi escrita de Maio de 1872 a Janeiro de 1873. Primeira Edição: 
Publicada pela primeira vez no jornal Volksstaat, ns. 51, 52, 52,53, 103 e 104, de 26 e 29 de Junho, 3 
de Julho, 25 e 28 de Dezembro de 1872; ns. 2, 3, 12, 13, 15 e 16, de 4 e 8 de Janeiro, 8, 12, 19 e 22 
de Fevereiro de 1873; e em três separadas, em Leipzig, em 1872 e 1873. Assinado: Friedrich Engels 
Fonte: Obras Escolhidas em três tomos, Editorial "Avante!". Publicado segundo o texto da edição de 
1887. Tradução: Traduzido do alemão por João Pedro GOMES. Transcrição e HTML: Fernando A. S. 
Araújo, janeiro 2009. Direitos de Reprodução: © Direitos de tradução em língua portuguesa reservados 
por Editorial "Avante!" - Edições Progresso Lisboa - Moscovo, 1982. 
2 Der Volksstaat (O Estado Popular): órgão central do Partido Operário Social-Democrata alemão 
(eisenachianos), publicado em Leipzig de 2 de Outubro de 1869 a 29 de Setembro de 1876. A direcção 
geral do jornal era assegurada por W. Liebknecht; August Bebel administrava a editora. Marx e Engels 
colaboraram no jornal, auxiliando constantemente a sua redacção. Até 1869 o jornal publicou-se com 
o nome de Demokratisches Wochenblatt (Semanário Democrático). 
Demokratisches Wochenblatt (Semanário Democrático): jornal operário alemão, editado de Janeiro de 
1868 a Setembro de 1869 em Leipzig sob a direcção de W. Liebknecht. O jornal desempenhou um 
importante papel na criação do Partido Operário Social-Democrata alemão. No congresso de Eisenach, 
em 1869, foi declarado órgão central do Partido Operário Social-Democrata e mudou de nome para 
Volksstaat. Marx e Engels colaboraram no jornal. 
3 E. Sax, Die Wohnungszustände der arbeitenden Classen und ihre Reform, Wien 1869 (As Condições 
de Habitação das Classes Trabalhadoras e a Sua Reforma, Viena, 1869) apud (ENGELS, 1873). 
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[...] mas de onde vem a falta de habitações? Como surgiu ela? Como 
bom burguês, o senhor Sax não pode saber que ela é um produto 
necessário da forma burguesa de sociedade; que não pode existir sem 
falta de habitação uma sociedade em que a grande massa 
trabalhadora depende exclusivamente de um salário [...]. (ENGELS, 
1873, p. 25)  
 

Apesar de passados tantos anos das constatações de Engels, ainda nos dias de 

hoje o problema da falta de habitação para as pessoas de baixa renda é recorrente e 

agravado pela contínua aglomeração nos grandes centros urbanos. A busca por 

melhores condições de trabalho e renda nas cidades mais prósperas, provoca um 

descompasso entre a demanda e a oferta por moradias nesses centros urbanos. Este 

é um processo contínuo que empurra as populações de menor poder aquisitivo para 

as periferias, onde acabam morando em áreas irregulares, sem o atendimento dos 

serviços urbanos mínimos essenciais.  

Segundo Maricato (2011), as periferias se apresentavam como solução de 

assentamento para as populações que chegavam as metrópoles num período em que:  

 
[...] o país viveu altas taxas de urbanização, concentrada 
especialmente nas metrópoles, que asseguraram oferta abundante de 
força de trabalho barata. À industrialização com baixos salários 
correspondeu a urbanização dos baixos salários: autoconstrução da 
casa, ocupação irregular da terra, extensão horizontal de bairros sem 
urbanização cuja ocupação era viabilizada pelo precário transporte 
sobre rodas, indispensável para transportar a força de trabalho. 
(MARICATO, 2011, p. 5) 
 

A questão da habitação está diretamente associada à “força de trabalho, 

transformando-se num elemento necessário à reposição de energias do 

trabalhador, enquanto abrigo ou como suporte onde são produzidos valores de 

uso, um conjunto de estratégias familiares essenciais à vida.” (VERAS; BONDUKI, 

1986, p. 41).  

Existe um dito popular clamado e corrente em todas as classes sociais que 

prega: “um teto é tudo na vida”. Para as classes desfavorecidas economicamente, o 

objeto deste “dito” se torna uma esperança, em boa parte das vezes, inalcançável. Em 

outras, quando têm acesso a moradia, essa se localiza em regiões afastadas e/ou 

desprovidas de infraestrutura de saneamento, abastecimento, transporte, etc. A 

publicação da Fundação João Pinheiro (2016), que traz os resultados relativos ao 

Déficit Habitacional no Brasil para o biênio 2013-2014, elaborada em pareceria entre 
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a Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades e o Centro de 

Estatística e Informações da Fundação João Pinheiro (FJP), afirma que: “no caso 

brasileiro há uma expectativa extremamente difundida entre todos os setores sociais 

na busca da habitação unifamiliar, refletida no ditado popular. Quem casa quer casa’”. 

(FJP, 2016, p. 20) Nas palavras de Veras e Bonduki (1986), “’Morar’ é uma 

necessidade para todos e a desigualdade entre as classes sociais transparece 

também na desigualdade de localização e consumo da habitação”. (VERAS; 

BONDUKI, 1986, p. 41) 

Como poderá se observar ao longo deste trabalho, o problema habitacional 

brasileiro, tem sido tratado pelos governos que se sucedem, mas ainda assim está 

longe de ser solucionado. Segundo a FJP (2016), com base nos dados das Pesquisas 

Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015, o déficit habitacional do Brasil em 

2015 perfaz um total de 6.186.503 domicílios, sendo que destes o maior déficit 

encontra-se na faixa de até três salários-mínimos, representando em 2014, 83,9% do 

total. 

Muitos foram os projetos Governamentais voltados à habitação para pessoas de 

baixa renda. Apesar de insuficiente, milhares de imóveis foram construídos destinados 

a atenderem as condições básicas de uma moradia digna. Contudo o que se pode 

observar, com o passar do tempo, é que parte desses empreendimentos, encontram-

se em situação análoga aquela do tempo em que os indivíduos viviam em 

submoradias4.  

 

 

                                                           
4 Segundo a teoria das necessidades humanas de Doyal e Gough (1991), a habitação adequada é uma 
necessidade humana de caráter básico e que devem possuir algumas características fundamentais a 
fim de auxiliar a promover o bem-estar do indivíduo, a saber: garantia de abrigo suficiente em climas 
adversos, existência de saneamento e ausência de superlotação residencial. Todos esses itens são 
imprescindíveis para a manutenção não somente da saúde física, mas também da saúde mental do 
indivíduo. Assim, as habitações que não oferecem as possibilidades de atender a esses requisitos 
mínimos entram no conceito de submoradia (II Conferencia do Desenvolvimento Ipea Code 2011 - O 
Crescimento Urbano e as Condições de Submoradia Estudo da Efetividade do Programa de Cortiços 
da Cidade de São Paulo). 
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1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA 

Se a minha casa é a minha vida, por que tantos imóveis entregues por programas 

habitacionais, dirigidos ás populações de baixa renda, encontram-se em péssimo 

estado de conservação? Será que, se esses sujeitos tivessem participado 

efetivamente do processo para escolha do novo local e do tipo de imóvel a ser 

construído, a realidade não seria outra? Ou será que um projeto voltado a atender as 

necessidades dos indivíduos como adequação de espaço, integração, mobilidade, 

saúde, acesso a emprego e renda, lazer, etc., próximos ao local da moradia, 

auxiliariam na preservação e durabilidade prolongada destes imóveis? 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Identificar e caracterizar como os planos habitacionais de interesse social, 

implantados a partir de 1964, trataram as questões relativas a qualidade e a 

localização dos imóveis e se haviam dispositivos destinados a preparar estes 

indivíduos para a nova realidade de moradia. 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Identificar se nos planos habitacionais, destinados à baixa renda, há previsão de 

formação dos indivíduos para a nova situação de moradia. 

Estabelecer quais foram as premissas definidoras das tipologias dos imóveis e 

das regiões onde os imóveis foram construídos. 

Buscar identificar através das entrevistas com os beneficiários, qual a percepção 

que estes têm sobre: a tipologia dos imóveis; a localização; as relações condominiais; 

a qualidade de vida e o relacionamento com o meio ambiente. 

1.4 JUSTIFICATIVA 

Este trabalho se justifica frente a necessidade de delinear a forma como foram 

tratadas nos planos habitacionais, as questões relativas ao indivíduo que irá receber 
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a moradia no que diz respeito à manutenção e conservação do imóvel e do meio 

ambiente após a ocupação. O estudo sobre a tipologia das unidades e da 

infraestrutura oferecidas nos conjuntos habitacionais, pode auxiliar a demostrar como 

os governos trataram a questão da habitação e como os beneficiários se relacionam 

com as mesmas. Outro fator é a análise dos dados referentes à educação ambiental 

e patrimonial aplicados em Trabalhos Técnico Social (TTS) dos programas 

habitacionais pesquisados. A pesquisa traz ainda a compilação dos dados obtidos em 

entrevistas, acerca do que realmente a dita moradia digna, representa na vida dos 

indivíduos, tanto daqueles que viviam ou ainda vivem em submoradias, quanto de 

outros que adquiriram seus imóveis por livre vontade junto ao Programa Minha Casa 

Minha Vida (PMCMV). Buscou-se uma percepção sobre o que a mudança para uma 

casa nova significa ou significou na vida dessas pessoas.  

A relevância prática do problema que abordamos nesta investigação está nos 

benefícios que podem decorrer da adequação dos fatores que por ventura, mostrem-

se inconsistentes no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Considera-se 

importante essa análise, uma vez que a problematização posta aqui nesta pesquisa 

relaciona-se a fatores sociais que podem vir a atuar como condicionantes aos 

resultados do PMCMV e que, preliminarmente, se pode inferir que apresentam 

diferenças significativas entre àquilo que o programa almeja que é a transformação 

social e a realidade vivida pelas famílias beneficiárias. 

Desta forma, a pesquisa aqui apresentada poderá colaborar na elaboração de 

sugestões sobre possíveis melhorias nos projetos de trabalhos técnicos sociais 

(PTTS), visando uma efetiva aplicação das políticas públicas em relação à educação 

continuada nas esferas patrimonial e ambiental, voltada a efetiva melhoria da 

qualidade de vida, saúde, emprego e renda destes indivíduos, o que por consequência 

poderia levar à preservação dos imóveis e do meio ambiente em geral. Buscou-se 

evidenciar se a possibilidade pela escolha do imóvel pôde agir como um fenômeno 

transformador na sua relação familiar, profissional, cultural e social, tornando-se uma 

ferramenta propulsora da qualidade de vida e da inclusão social dos beneficiários.  

Assim, o resultado deste estudo poderá permitir num futuro, por meio dos dados 

apurados, que se formule eventuais sugestões de aprimoramento nos programas de 

política habitacional, no que concerne à educação e preparação dos indivíduos a 
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serem beneficiados por estes programas, visando agregar valor ao princípio da 

economicidade5.  

1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo baseou-se em uma pesquisa exploratória descritiva de cunho 

qualitativo e posterior abordagem quantitativa. Na condução do processo 

metodológico se adotou a análise por amostragem, com critérios que garantiram a 

representatividade. A partir da seleção já definida, a abordagem para apreensão dos 

dados se deu por meio de estudo de caso, uma vez que o problema envolve a 

exploração de uma dada situação da vida real: habitação popular. As técnicas de 

pesquisa adotadas para a coleta dos dados foram entrevistas semiestruturadas, 

análise documental e revisão bibliográfica. 

O procedimento de pesquisa visou a descrição da situação que circunscreve o 

contexto investigado e as variáveis causais que definem o fenômeno central da 

investigação. A abordagem centrou-se na identificação das características do “genus 

vivendi”6 de cada um dos entrevistados, relacionando a sua forma de aquisição, as 

situações do dia a dia e aos novos eventos que surgiram vinculados à condição de 

proprietário. (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007). 

Para a realização das entrevistas, foram utilizados aparelhos para a gravação de 

voz e imagem. Os entrevistados tiveram conhecimento prévio sobre os objetivos da 

entrevista, assim como tiveram esclarecidas todas as condições constantes no Termo 

De Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) o qual, todos entrevistados assinaram. 

Os questionamentos se desenvolveram, com base num roteiro estruturado com 

quesitos previamente elaborados, os quais em alguns casos, foram se adequando ao 

longo da conversa. Para a elaboração destes quesitos, partimos do entendimento 

sobre as motivações da conveniência de se conquistar os objetos, como nos acena 

                                                           
5 O princípio da economicidade está previsto no art. 70 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 
e diz respeito “a saber se foi obtida a melhor proposta para a efetuação da despesa pública, isto é, se 
o caminho perseguido foi o melhor e mais amplo, para chegar-se à despesa e se ela fez-se com 
modicidade, dentro da equação custo-benefício.’’ (OLIVEIRA, 1990, p. 94) 
6“"genus vivendi", Maneira de Viver. in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-
2013. Disponível em: <https://www.priberam.pt/dlpo/genus+vivendi>“. Acesso em: 06 jun. 2017. 

https://www.priberam.pt/dlpo/genus+vivendi
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Jean Baudrillard ao tratar do consumo, e de quanto os objetos contêm em si um 

conjunto de significados, de associações: 

 
Raros são os objetos que hoje se oferecem isolados, sem o contexto 
de objetos que os exprimam. Transformou-se a relação do consumidor 
ao objeto: já não se refere a tal objeto na sua utilidade específica, mas 
ao conjunto de objetos na sua significação total. (BAUDRILLARD, 
2008, p. 15-16) 
 

Os questionamentos buscaram estabelecer um parâmetro orientador sobre a 

importância do imóvel na vida das pessoas de “baixa renda” e qual foi a influência da 

possibilidade ou não da escolha deste imóvel próprio na sua vida. Buscou-se saber 

ainda qual a opinião dos entrevistados sobre a criação de um programa de inclusão 

sociocultural e profissional destinado à preparação prévia das famílias que foram ou 

serão realocadas, bem como, daquelas que conseguiram comprar seu primeiro 

imóvel.  

1.5.1 Unidades analisadas 

Os dados apresentados nesta pesquisa foram obtidos através de consulta 

bibliográfica, análise de documentos e consulta a sítios eletrônicos de entidades 

organizadoras e prefeituras municipais, além da coleta de dados qualitativos, obtidos 

por meio de entrevistas pessoais junto a alguns indivíduos, beneficiários de programas 

habitacionais. Estes indivíduos foram selecionados aleatoriamente, dentre duas 

situações distintas: Indivíduos que fazem parte de programa de remoção de área de 

risco e indivíduos que adquiriram imóveis com recursos próprios junto ao Programa 

Minha Casa Minha Vida Faixa 2. Estes grupos são:  

GRUPO 1: Indivíduos que foram ou estavam em vias de serem removidos das 

margens do Arroio Cavalhada; 

GRUPO 2: Indivíduos com renda de até 05 salários mínimos que compraram suas 

moradias através do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) Faixa 2. 

Utilizou-se, ainda como base para esta pesquisa, os resultados já apurados em 

trabalhos correlatos publicados pelo Observatório das Metrópoles - Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (IPPUR/UFRJ); pelo Laboratório Espaço Público e Direito à Cidade 
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(LabCidade) Laboratório da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 

de São Paulo; pelo Instituto de Pesquisa econômica Aplicada (IPEA), teses, 

dissertações, além de várias outras publicações nacionais e internacionais 

referenciadas ao longo deste trabalho. 

1.5.2 Questões éticas 

Entende-se por pesquisa em ciências humanas aquela que se volta para o 

conhecimento e a compreensão das condições de existência e vivência das pessoas, 

em suas relações sociais, seus valores culturais, suas ordenações políticas e suas 

formas de subjetividade e comunicação, de forma direta ou indireta. Nessa direção, a 

pesquisa atendeu a todas as normas do Ministério da Saúde – Conselho Nacional de 

Saúde, estabelecidas, na Resolução MS/CNS n. 466, de 12/12/2012, solicitando o 

consentimento dos sujeitos da pesquisa, concordantes em delas participar, 

esclarecidos sobre o sentido e as implicações das mesmas.  
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2 MORADIA 

Este capitulo foi formatado com a distribuição do conteúdo em cinco itens, onde 

no primeiro item ocorre a contextualização da moradia; no segundo item trata-se do 

direito fundamental e sua base legal; no terceiro item se apresenta diversas 

interpretações sobre a “moradia digna”; no quarto item se objetivou tratar as questões 

da produção da moradia relacionando-as aos exemplos ocorridos na Colômbia e no 

Chile. 

2.1 CONTEXTUALIZANDO A MORADIA  

Moradia digna, é um direito universal atribuído a todos os seres humanos. Ao 

adentramos em assunto de tão relevada importância, acerca do que é e o que 

representa na vida dos indivíduos uma “moradia digna”, nos deparamos com a 

situação de que, por tratar-se de um “direito fundamental”, o estado deveria se 

encarregar de oportunizar, as condições técnicas, legais e financeiras, para que os 

indivíduos, que julgassem necessário e conveniente, tivessem acesso a ele. O 

sentimento sobre o significado de moradia é algo de foro íntimo de cada um, e poderá 

ser observado no Item 6.2 do Capítulo 6 deste trabalho que trata dos resultados das 

pesquisas.  

O fato da propriedade de um imóvel ser tratada como algo fundamental e 

necessário a todo o ser humano, temos que ter presente que a moradia é um conjunto 

de fatores que não se resumem somente a teto e paredes, como se depreende na 

análise das políticas habitacionais pátrias destinadas as populações de baixa renda. 

Fazemos aqui uma breve divagação sobre as motivações da conveniência de se 

conquistar os objetos, como nos acena Jean Baudrillard ao tratar do consumo e de 

quanto os objetos contêm em si um conjunto de significados e de associações: 

 
Raros são os objetos que hoje se oferecem isolados, sem o contexto 
de objetos que os exprimam. Transformou-se a relação do consumidor 
ao objeto: já não se refere a tal objeto na sua utilidade específica, mas 
ao conjunto de objetos na sua significação total. (BAUDRILLARD, 
2008, p. 15-16) 
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Em artigo publicado em seu blog em 20 de maio de 2009, a conceituada e 

reconhecida arquiteta e urbanista, professora da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU/USP) e relatora para o Direito à 

Moradia Adequada do Conselho de Direitos Humanos da ONU Raquel Rolnik diz que: 

 
A gente tem que entender que direto à moradia não é sinônimo de 
casa própria. A propriedade e o programa de construção da casa 
própria são uma modalidade. Mas não são a totalidade. Existem 
muitas alternativas que, mesmo com menos recursos, poderiam 
garantir direito à moradia para mais gente. (ROLNIK, 2009a, p. 1). 
 

Não queremos aqui reduzir a moradia a um mero objeto de consumo, mas fazer 

uma referência a importância de se tratá-la em um contexto amplo e inclusivo, onde 

sejam levadas em consideração a vontade, a disponibilidade e a real dignidade dos 

indivíduos. 

2.2 A LEGALIDADE DO DIREITO FUNDAMENTAL A MORADIA 

Apesar da história da moradia se confundir com a história da humanidade, 

os direitos de todos os seres humanos à moradia digna e à cidade foram 

legitimados pela primeira vez, no artigo XXV, item 1 da Declaração dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948); mais tarde estes direitos foram reafirmados na 

Conferência Internacional do Habitat II, realizada em Istambul em 1996 e, ainda 

no Documento adotado na Terceira Conferência das Nações Unidas para Habitação 

e Desenvolvimento Urbano Sustentável Habitat III - Nova Agenda Urbana, realizado 

na cidade de Quito em 2016, a qual estabelece nos itens 106 e 147 o que segue:  

 
Promoveremos políticas de habitação com base nos princípios da 
inclusão social, da eficácia económica e da proteção ambiental. 
Apoiaremos o uso efetivo dos recursos públicos para a habitação 
economicamente acessível e sustentável, incluindo terrenos em áreas 
centrais e consolidadas das cidades com infraestrutura adequada, e 
incentivaremos o desenvolvimento de empreendimentos com mix de 
renda para promover inclusão e coesão social. (HABITAT III, 2016, 
item 106) 

Promoveremos o desenvolvimento de capacidades como uma 
abordagem multifacetada que lida com a habilidade de múltiplos 
grupos de interesse e instituições em todos os níveis de governação, 
e combina a capacidade individual, social, e institucional de formular, 
implementar, aprimorar, gerir, monitorar e avaliar políticas públicas 
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para o desenvolvimento urbano sustentável. (HABITAT III, 2016, item 
147) 
 

No ordenamento nacional, tais direitos foram recepcionados na Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), a partir da publicação da Emenda Constitucional n. 26, 

de 14 de fevereiro de 2000, que alterou a redação do art. 6º, incluindo a moradia 

também como um direito social. A atual redação deste artigo foi dada pela 

Emenda Constitucional n. 90 de 15 de setembro de 2015, a qual incluiu o 

transporte como direito social: 

 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 90, de 2015). (BRASIL,1988, art. 6) 
 

Os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, tratam da regulamentação 

da política urbana, relacionando esta, ao desenvolvimento urbano. Estes dispositivos 

têm como objetivo a garantia do direito a cidade como um direito fundamental, bem 

como propiciar o bem-estar social de seus habitantes, como pode ser observado a 

seguir:  

 
A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. (BRASIL, 1988, art. 182). 
Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural. (BRASIL, 1988, art. 183) 
 

Ainda na esteira do reconhecimento ao direito à moradia digna, em julho de 

2001 o governo federal sancionou a Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, a qual 

ficou conhecida como Estatuto da Cidade. Dentre tantas outras previsões, 

destaca-se o regramento da função social da propriedade urbana: 

 
A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o 
desta Lei (BRASIL, 2001, art. 39). 
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2.3 ENTENDIMENTOS SOBRE A MORADIA DIGNA 

Apresentados os entendimentos sobre o que são os direitos fundamentais à 

moradia com fulcro no regramento jurídico e dispositivos internacionais relacionados 

ao Habitat, passamos agora a um campo mais nebuloso, se pode-se assim dizer, pois 

torna-se tarefa árdua e sem fim a busca por conceituar o que é “moradia digna” ou 

“adequada”. Na busca a esse conceito, percebeu-se que diversas são as 

subjetividades que acompanham o sentimento do que é uma moradia digna, como 

diversas também o são as condições que se propõe para a formação dos requisitos 

básicos. Exporemos alguns conceitos e interpretações, correlacionados ao longo 

desta pesquisa entre diferentes áreas do saber, mas com enfoque sintonizado ao 

propósito desse trabalho, com a perspectiva de se formar uma conceituação holística 

sobre o tema. 

Partindo do pressuposto de que para satisfazer o direito à moradia adequada 

alguns critérios devem ser atendidos, destaca-se a seguir o Comentário n. 4 do Comitê 

sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (UNITED NATIONS, 1991) onde estão 

definidos os requisitos indispensáveis para que se tenha uma moradia adequada. São 

eles:  

 
Segurança da posse: a moradia não é adequada se os seus ocupantes 
não têm um grau de segurança de posse que garanta a proteção legal 
contra despejos forçados, perseguição e outras ameaças.  

Disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura: a 
moradia não é adequada, se os seus ocupantes não têm água potável, 
saneamento básico, energia para cozinhar, aquecimento, iluminação, 
armazenamento de alimentos ou coleta de lixo.  

Economicidade: a moradia não é adequada, se o seu custo ameaça 
ou compromete o exercício de outros direitos humanos dos ocupantes.  

Habitabilidade: a moradia não é adequada se não garantir a segurança 
física e estrutural proporcionando um espaço adequado, bem como 
proteção contra o frio, umidade, calor, chuva, vento, outras ameaças 
à saúde.  

Acessibilidade: a moradia não é adequada se as necessidades 
específicas dos grupos desfavorecidos e marginalizados não são 
levados em conta.  

Localização: a moradia não é adequada se for isolada de 
oportunidades de emprego, serviços de saúde, escolas, creches e 
outras instalações sociais ou, se localizados em áreas poluídas ou 
perigosas.  
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Adequação cultural: a moradia não é adequada se não respeitar e 
levar em conta a expressão da identidade cultural (UNITED NATIONS, 
1991, apud BRASIL, 2013 p. 13, grifo nosso). 
 

Segundo o Comitê, o direito à moradia adequada não deve ser interpretado de 

forma restritiva, mas sim, visto como o direito de viver em algum lugar em segurança, 

paz e dignidade, preservando três elementos fundamentais que são: liberdades, 

garantias e proteções. 

Para efeitos do recenseamento ocorrido em 2010, na errata publicada pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) a adequação da moradia7 foi 

classificada como: 

 
Adequada - são aqueles domicílios que têm rede geral de 
abastecimento de água, rede geral de esgoto ou pluvial ou fossa 
séptica e coleta de lixo direta ou indireta; 

Semiadequada - são aqueles domicílios que atendem de uma a duas 
características de adequação; ou  

Inadequadas – são aqueles domicílios que não atendem a nenhuma 
das condições. (IBGE, 2010a, p. 35, grifo nosso) 
 

Rolnik (2012) comenta sobre a novidade apresentada pelo IBGE no Censo 2010, 

ao estabelecer pela primeira vez, “critérios de adequação dos domicílios baseados 

nas condições de saneamento ambiental — se os domicílios estão ou não ligados à 

rede de água, se possuem ou não soluções de esgoto e coleta de lixo”. Discorre ainda, 

sobre a questão do IBGE ter buscado informações sobre as características das ruas 

onde estão os domicílios urbanos, identificando que:  

 
Basicamente, o IBGE procurou saber se as ruas têm nome, se há 
iluminação pública, arborização, pavimentação, calçadas, guias, 
rampas de acesso a cadeirantes, bueiros ou bocas de lobo, e também 
se existe esgoto a céu aberto e lixo acumulado nas ruas. Analisando 
os resultados e cruzando estas informações com a renda dos 
moradores, já era de se esperar que, quanto maior a renda, maior a 
presença dessas melhorias no entorno. Enquanto na faixa de renda 
per capita de até ¼ do salário mínimo, menos da metade das ruas têm 
calçadas e apenas 20% possuem bueiros e bocas de lobo, na faixa de 
renda superior a 2 salários mínimos per capita esses mesmos itens 
estão presentes em 85% das ruas onde estes domicílios estão 
localizados. (ROLNIK, 2012, p. 1) 

                                                           
7 O texto transcrito neste trabalho está de acordo com a Errata a página 35 publicada pelo IBGE. Para 
mais detalhes acesse: 
<https://ww2.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/0000000885200512201220002572
1594.pdf>.  

https://ww2.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/00000008852005122012200025721594.pdf
https://ww2.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/00000008852005122012200025721594.pdf


34 
 

A importância dessas informações, segundo a análise de Rolnik (2012) está no 

fato de que com esses dados, as pesquisas que buscam dimensionar a “condição dos 

domicílios para além das condições físicas da própria casa”, conseguem obter 

informações sobre o número de domicílios no país que “estão ligados 

simultaneamente à rede de água e de coleta de esgoto, e possuem coleta de lixo, 

eletricidade, têm banheiro dentro da casa e não mais do que duas pessoas por 

cômodo”, obtendo resultados mais precisos no estabelecimento do “percentual de 

domicílios, por município, que apresenta todas estas condições simultaneamente”. 

(ROLNIK, 2012, p. 1) 

Rolnik (2012) sustenta ainda que: 

 
[...] olhar todos esses dados não esgota a discussão sobre as 
condições dos domicílios, que não podem se resumir apenas às 
condições de infraestrutura, devendo incluir também questões como o 
acesso a transporte e equipamentos públicos, que a base de dados do 
censo hoje não nos permite aferir. Ainda faltam elementos, portanto, 
para que possamos afirmar com certeza quantas e onde estão as 

moradias adequadas em nosso país. (ROLNIK, 2012, p. 1) 
 

Percebe-se assim que o ideal seria que os resultados dessas pesquisas, sobre 

qual parcela da população brasileira que ainda vive em condições fora daquelas 

estabelecidas como mínimas para que se tenha uma moradia digna, contribuísse para 

que os governos objetivassem ações e recursos efetivos, no sentido de minimizar 

essa mazela. 

É importante lembrar ainda, que falar em dignidade depreende falar em 

cidadania e é desta forma que a moradia digna deve se prestar aos cidadãos deste 

pais. Segundo Santos8 (2011) neste “pais onde a figura do cidadão é tão esquecida” 

caberiam dois questionamentos: 

 
Quantos habitantes, no Brasil, são cidadãos? Quantos nem sequer 
sabem que não o são? 

O simples nascer investe o indivíduo de uma soma inalienável de 
direitos, apenas pelo fato de ingressar na sociedade humana. Viver, 
tornar-se um ser no mundo, é assumir, com os demais, uma herança 

                                                           
8 Milton Almeida dos Santos foi um geógrafo brasileiro, também graduado em Direito, que destacou-se 
por seus trabalhos em diversas áreas da geografia, em especial nos estudos de urbanização do 
Terceiro Mundo. Foi um dos grandes nomes da renovação da geografia no Brasil ocorrida na década 
de 1970. A obra de Milton Santos caracterizou-se por apresentar um posicionamento crítico ao sistema 
capitalista, e seus pressupostos teóricos dominantes na geografia de seu tempo. Mais informações em: 
< http://miltonsantos.com.br/site/biografia/>.  

http://miltonsantos.com.br/site/biografia/
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moral, que faz de cada qual um portador de prerrogativas sociais. 
Direito a um teto, à comida, à educação, à saúde, à proteção contra o 
frio, a chuva, as intempéries; direito ao trabalho, à justiça, à liberdade 
e a uma existência digna. (SANTOS, 2011, p. 82) 
 

Para Ramos (2011) o conceito de moradia digna, por acolher variadas definições 

calcadas em elementos subjetivos, assume um “plurissignificado”. Desta maneira:  

 
Esse plurissignificado, entretanto, não só deve ser abertamente 
assumido e compreendido as suas limitações e objetivos, como deve 
ser entendido como fator desejável, a partir de uma óptica humanista 
e que reconhece o direito à diferença como elemento positivo e criador 
de riqueza humana e econômica. (RAMOS, 2011, p.36)  
 

Conforme destacado por Facchini (2011) é necessário entender que: 

 
[...] o direito humano e fundamental à moradia adequada não pode ser 
reduzido a um simples espaço onde viver. Moradia adequada significa 
um lugar onde alguém pode se instalar, com segurança, iluminação, 
ventilação, infraestrutura e serviços básicos essenciais. Moradia 
adequada é um todo contínuo entre a comunidade, a natureza e a 
cultura, derivado da necessidade de habitar um lugar com segurança 
e dignidade (FACCHINI, 2011, p. 15). 
 

Na visão de Biasotto (2012), sobre o planejamento das cidades, sobretudo no 

que se refere ao uso e ocupação do solo urbano relacionados à moradia digna: 

 
Duas imagens se opõem na disputa pelos significados e conteúdos 
atribuídos aos instrumentos de planejamento e gestão do solo urbano. 
A primeira refere-se à imagem da cidade-mercadoria, associada ao 
valor de troca da cidade e, a segunda expressão, cidade-direito que 
enfatiza o seu valor de uso. A cidade-mercadoria se expressa com 
vigor na lógica empresarial do mercado imobiliário, enquanto o debate 
em torno do direito à cidade e do direito à moradia digna reivindica a 
construção de instrumentos de planejamento e gestão do solo que 
sejam orientados para a produção de cidades socialmente mais justas 

e inclusivas. (BIASOTTO, 2012, p. 39) 
 

Nesse contexto, ao tratar sobre o significado dada casa própria para as classes 

menos favorecidas verifica-se:  

 
Evidentemente que não se trata apenas de um fenômeno ideológico. 
A casa própria é percebida e vivida pelas camadas populares como 
verdadeiro bastião da sobrevivência familiar, ainda mais em tempos 
de crise e de instabilidade crescente no mundo do trabalho. A casa 
própria, no Brasil, representa a garantia de uma velhice "com-teto", na 
ausência ou insuficiência da previdência social, ou seja, é vista como 
a única garantia para um fim de vida com o mínimo de segurança e 



36 
 

dignidade. Para os jovens casais com filhos ou mães chefes-de-
família, a casa própria é a garantia de uma estabilidade em vários 
níveis, em relação à escola dos filhos, aos laços de solidariedade de 
bairro, à segurança real e simbólica de não ser ameaçados ou 
vitimados pelo despejo em caso de desemprego. Nesse sentido, a 
casa própria cumpre um papel de amortecedor diante da incompletude 
dos sistemas de proteção social e da ausência de uma industrialização 
com pleno emprego e é, por isso, o "sonho número um dos brasileiros". 
(ARANTES; FIX, 2009, p. 5) 
 

Assim, em uma forma genérica pode-se conceituar a moradia por dois prismas 

distintos, porém simultâneos e indissociáveis, onde: Adequada é aquela moradia que 

atende aos preceitos físicos do imóvel e da infraestrutura urbana; e Digna é aquela 

relacionada ao sentimento de liberdade e empoderamento que contribui para a 

felicidade e realização dos indivíduos.  

2.4 O ARQUÉTIPO DA PRODUÇÃO DA MORADIA NA COLÔMBIA E NO 

CHILE 

A falta de moradias ou a inadequação das mesmas é uma realidade que afeta 

as populações de baixa renda mundo afora. Segundo dados do relatório Perspectivas 

Globais de Urbanização9 das Nações Unidas, publicado pelo World Resources 

Institute Ross Center for Sustainable Citie (WRI), “o equivalente a 1,2 bilhão de 

pessoas, não têm acesso a habitação segura e de qualidade.” O relatório traz ainda o 

alerta de que “sem ações imediatas, o problema se tornará ainda mais crítico, uma 

vez que o déficit habitacional deve ter um aumento de 30% até 2025, chegando a 1,6 

bilhão de pessoas”. (WRI Brasil, 2017) 

Várias são as experiências empreendidas pelos governos, no campo da 

produção de moradias voltadas ao atendimento das populações de baixa renda. A 

forma em como atender a estas demandas, adequando as necessidades aos recursos 

que os governos se disponibilizam a aplicar, tem se mostrado um tanto ineficiente, 

visto que os projetos não atingiram os objetivos de qualificar a moradia e, por 

consequência, a qualidade de vida dessas famílias menos favorecidas.  

                                                           
9 O relatório completo está disponível em: <http://wricidades.org/noticia/12-bilh%C3%A3o-de-pessoas-
vivem-sem-acesso-habita%C3%A7%C3%A3o-de-qualidade-nas-cidades>. Acesso em: 21 nov. 2017.  

http://wricidades.org/noticia/12-bilh%C3%A3o-de-pessoas-vivem-sem-acesso-habita%C3%A7%C3%A3o-de-qualidade-nas-cidades
http://wricidades.org/noticia/12-bilh%C3%A3o-de-pessoas-vivem-sem-acesso-habita%C3%A7%C3%A3o-de-qualidade-nas-cidades
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As ações relativas à moradia social vêm se intensificando e qualificando ao longo 

dos anos. Como exemplos citaremos alguns resultados das ações realizadas em 

Medellín (Colômbia), no Chile e nos deteremos com maior ênfase no programa 

brasileiro intitulado Minha Casa, Minha Vida. Observaremos como políticas 

habitacionais transformadoras e inclusivas ajudam a qualificar as cidades, gerando 

crescimento e o desenvolvimento humano em todos os sentidos. 

2.4.1 O modelo de Medellín na Colômbia 

A cidade de Medellín a segunda maior da Colômbia, trabalha incessantemente 

para se transformar em referência de desenvolvimento urbano sustentável na região 

e no mundo. O foco do trabalho está nos bairros mais pobres e mais isolados, onde 

são construídas em larga escala, escolas, bibliotecas, espaços verdes, espaços 

culturais e centros de conhecimento, o que têm contribuído para a redução da 

criminalidade e do desemprego, refletindo diretamente na melhora da qualidade de 

vida na cidade. 

Estes resultados se devem em grande parte ao trabalho realizado pela Empresa 

de Desarrollo Urbano (EDU), a qual se identifica em seu sitio eletrônico10, como sendo 

o pilar fundamental da Administração Municipal para a execução de programas 

públicos de gestão urbana. A EDU é protagonista da transformação da cidade, através 

da gestão com transparência e rigor no uso dos recursos da Prefeitura de Medellín 

designados para a execução de obras públicas. É uma entidade sólida, com 

credibilidade e experiência na construção coletiva de cidade e cidadania, voltada ao 

Urbanismo Social, com a finalidade de priorizar a participação direta da população 

beneficiada pela gestão pública. 

De acordo com Montoya Restrepo (2014) a força que sustenta toda essa 

transformação em Medellin é o Urbanismo Social (US), expressão com a qual o 

modelo de transformação urbana foi delimitado até agora, com a prática de lógicas 

profundamente dialéticas, que não respondem a objetivos focados exclusivamente no 

social como forma de gerar equidade, mas que também visa mudar a imagem da 

                                                           
10 Mais informações em: <http://www.edu.gov.co/>. 

http://www.edu.gov.co/
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cidade para torná-la um destino de investimento competitivo, desta forma se tornando 

parte de uma estratégia geral de marketing urbano.  

Em referência ao urbanismo social, Velásquez, (2011) destaca que:  

 
[El modelo de intervención urbana en Medellín] comienza a ser 
reconocido internacionalmente como una de las experiencias más 
avanzadas en cuanto a la integralidad de una política pública dirigida 
a la rehabilitación de asentamientos precarios en zonas urbanas 
caracterizadas por altos índices de inseguridad, y a su plena 
integración física y social a la vida urbana. Superando los lastres de la 
violencia descontrolada que la estigmatizó como una ciudad insegura, 
Medellín es hoy un laboratorio viviente de un nuevo paradigma de 
planeación y gestión territorial que promueve la convergencia explícita 
entre la planeación y el mejoramiento urbano y las políticas de 
seguridad ciudadana y cohesión social (VELÁSQUEZ, 2011, p. 14 
apud MONTOYA RESTREPO, 2014, p. 6). 
 

Assim, o urbanismo social é definido como uma das áreas de gestão da 

transformação urbana de Medellín, compreendendo simultaneamente a 

transformação física, intervenção social, gestão institucional e participação da 

comunidade, como forma promover a equidade territorial, favorecendo a ação do 

Estado em áreas periféricas da cidade com índices mais baixos de desenvolvimento 

humano e qualidade de vida. (ALCALDÍA DE MEDELLÍN, 2008 apud MONTOYA 

RESTREPO, 2014, p. 7) 

Para Fernandes (2009), um ponto de extrema relevância em Medellín, é “a visão 

holística dos projetos de intervenção integrada” a qual representa “o aspecto mais 

inovador e importante da política local” principalmente por ser o vetor na redução da 

violência, motivada pelo desenvolvimento urbano e humano. Diz o autor ainda que: 

 
No caso do Projeto da Quebrada Juan Bobo, merece especial 
destaque a adoção de princípios que pregam soluções habitacionais 
de respeito à permanência dos moradores no local, permitindo que 
estes recebam os benefícios da urbanização e dos projetos 
socioeconômico-culturais, sem os traumas da ruptura dos laços com 
o lugar e com as pessoas. Trata-se de uma qualidade que poderia ser 
referência para todos os demais projetos, inclusive para Moravia. 
(FERNANDES, 2009, p. 21) 
 

Na Carta de Medellín11 Colombia (2014), já em sua introdução, ficam 

estabelecidos os quatro princípios que orientam o desenvolvimento da cidade: 

                                                           
11 A integra da Carta de Medellín está disponível em: 
<http://www.cnm.org.br/cms/images/stories/Links/15042014_CartaMedellinPortugues.pdf>.  

http://www.cnm.org.br/cms/images/stories/Links/15042014_CartaMedellinPortugues.pdf
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participação, transparência, não violência e inovação. Estes preceitos servem de 

apoio e orientação ao “desenvolvimento de cinco setores, eixos de sustentabilidade 

para uma cidade habitada pela vida: educação e cultura, institucionalização e justiça; 

habitat sustentável; inclusão e bem-estar; e desenvolvimento econômico com 

equidade”. O modelo se sustenta nas experiências vividas, fundamentando o 

aprendizado nos êxitos e fracassos obtidos ao longo do processo, como forma de 

projetar o presente e o futuro da cidade. (COLOMBIA, 2014, p. 30)  

Martins e Patiño (2014) ao traçar um paralelo entre Colômbia e Brasil, identifica 

que desde o final do século XX e início do XXI, os dois países foram “referências 

latino-americanas em termos de uma legislação urbana inovadora e concebida na 

perspectiva progressista”, alicerçadas no Plan de Ordenamiento Territorial, Ley 

388/1997 (COLOMBIA, 1997)12 e no Estatuto da Cidade, Lei n. 10.257/2001 (BRASIL, 

2001)”, com o “reconhecimento normativo da função social da cidade e da propriedade 

e a recuperação para a coletividade de rendas urbanas socialmente produzidas”. 

(MARTINS; PATIÑO, 2014, p. 2) 

Asseveram ainda Martins e Patiño (2014) que, no Brasil, é preciso uma série de 

instrumentos legais para uso municipal, enquanto que a lei colombiana dá ênfase ao 

“poder político do estado no nível local”, com vistas a “racionalizar a intervenção sobre 

o território e orientar seu desenvolvimento e aproveitamento sustentável”. Neste 

contexto percebe-se que a Ley 388, propicia as autoridades locais as ferramentas 

necessárias para que possam “dirigir e orientar o par: planejamento-gestão”. 

(MARTINS; PATIÑO, 2014, p. 2) 

Para melhor ilustrar o sistema de gestão colombiano, destaca-se Gutiérrez 

Tamayo (2014) ao referir-se as ações no Parque Explora em Medellin: 

 
Mediante a sua gestão social, Explora desenha, articula e desenvolve 
programas com o fim de criar comunidades vizinhas receptivas para a 
ciência e tecnologia, afiançar vínculos com o entorno próximo e 
contribuir com a diminuição da brecha tecnológica dos habitantes da 
Comuna 4 (EXPLORA, 2010); as estratégias pelas quais se 
implementam estão focalizadas em intercâmbio de saberes e discurso 
que permite a apropriação tanto do conhecimento, como do mesmo 
parque por parte dos vizinhos. (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p. 10) 

[...]No marco descrito, a política social do Parque Explora se sustenta 
em quatro pilares orientadores de sua intervenção social: inclusão e 
promoção da diversidade, formação cidadã, construção conjunta de 

                                                           
12 Para leitura integral da lei acesse: <http://recursos.ccb.org.co/ccb/pot/PC/files/ley388.html>.  

http://recursos.ccb.org.co/ccb/pot/PC/files/ley388.html


40 
 

conhecimento e linguagens alternativos. Entre eles se destaca a 
concepção associada com a formação: aportar a construção de 
competências científicas e cidadãs que permitam aos participantes 
apropriar-se de forma a habitar a cidade como cenário de formação 
continua e território de ação simbólica em interação permanente com 
a vida e as distintas formas de viver o entorno (EXPLORA, 2010). 
Trata-se com isso, em essência, de adaptarem-se a espaços próprios 
dos territórios vizinhos que sofreram intervenção, promover o cuidado 
do ambiente e posicionar a ciência e a tecnologia como ferramentas 
úteis para o desenvolvimento local. (GUTIÉRREZ TAMAYO, 2014, p. 
11) 
 

Martins e Patiño (2014), assegura que algumas destas diferenças são: 

 
[...] decorrentes de suas origens: enquanto a lei colombiana advém 
basicamente do meio técnico-académico, com uma “caixa de 
ferramentas” composta por instrumentos bastante amplos, coerentes 
entre si, de planejamento, gestão, jurídicos e financeiros para intervir 
no território urbano-rural, a brasileira é uma costura de demandas de 
diversos setores sociais do meio urbano e por isso inclui uma gama de 
instrumentos, que buscam responder às diferentes forças sociais 
articuladas em torno do “Movimento Nacional pela Reforma Urbana”, 
que lhe deram origem. Contém tanto instrumentos de recuperação 
para o poder público de ganhos da valorização urbana (portanto, 
associando, de algum modo, o estado ao mercado – como na Lei 
colombiana), quanto outros, que procuram “proteger” determinadas 
áreas em relação ao mercado – como é o caso das ZEIS (Zona 
Especial de Interesse Social). (MARTINS; PATIÑO, 2014, p. 2-3) 
 

Ainda que numa análise superficial, visto não ser este o objeto da pesquisa, 

pode-se observar que apesar das duas leis terem princípios semelhantes, as 

diferenças são evidentes. 

2.4.2 O exemplo Chileno 

O pioneirismo do Chile, e sua imensa experiência em relação a políticas 

habitacionais de interesse social, o coloca em posição de referência na América 

Latina. Sua trajetória pode ser medida já a partir dos anos finais do século XIX, onde 

baixo desenvolvimento social aliado ao processo de imigração rural de milhares de 

campesinos para os centros urbanos, o levaram a vivenciar importantes mudanças 

em sua estrutura econômica, produtiva e social. (OLIVES, 2016) 

A síntese histórica, desenhada por Olives (2016), nos dá uma clara visão da 

trajetória chilena no campo das políticas habitacionais. Para o objetivo deste trabalho, 

destacamos somente as referências acerca dos programas criados em cada período.  
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Começamos pela década de 1950 até o início do regime militar, período em que 

foi criado o Ministério de Obras Públicas, responsável por elaborar o “Plan de 

Viviendas”. No ano de 1951, como parte das iniciativas da União Pan-americana, foi 

implementado o “Programa de Autoconstrucción y Ayuda Mutua”, em convênio de 

cooperação técnica firmado entre os governos do Chile e Estados Unidos. A base 

deste convênio era um sistema cooperativo de autoconstrução, com envolvimento 

direto das famílias na construção de suas residências. Em 1953, foi fundada a 

“Corporación de la Vivienda” (CORVI), destinada a promover soluções habitacionais 

no país. Este período se caracterizou pela construção de grandes conjuntos 

habitacionais na periferia. Em 1959, foi instituído o “Plan Habitacional de 1959”, que 

tinha em seu bojo isenções tributárias, cuja finalidade foi atrair o setor privado da 

construção, para atuarem em conjunto nas políticas habitacionais. Entre os anos de 

1961 a 1970 destaca-se o “Programa Nacional de Vivienda”, que tinha como meta a 

construção de 538.700 habitações no período. Em 1965 foi criado o “Ministerio de la 

Vivienda y Urbanismo”, agrupando todas as ações habitacionais em uma única 

instituição. (OLIVES, 2016, p. 3-4)  

Entre os anos de 1970 e 1980, o Estado assume um modelo econômico 

neoliberal, passando as empresas privadas a responsabilidade por encontrar terras e 

construírem habitações. Em 1979, o mercado de terras é liberalizado, “com o 

argumento do aumento da quantidade de terras disponíveis, o que diminuiria os 

preços e a construção de mais habitações, porém, é um fato que não aconteceu”. 

(HIDALGO, 2005 apud OLIVES, 2016, p. 4) 

No "Programa de Subsidio Habitacional", instituído durante o regime militar, 

competia ao Estado fornecer subsídios complementares às poupanças e hipotecas, 

aumentando assim a capacidade de financiamento para a compra de imóveis 

disponíveis no mercado. No final dos anos 80, foi criado o “Sistema Geral Único”, 

destinado ao financiamento de imóveis tanto para as famílias de baixa como de média 

renda. (OLIVES, 2016, p. 4) 

O início dos anos 90 marcou o retorno do Chile à democracia e, com ela, a 

ocorrência de grandes alterações sociais no país. Porém, no setor habitacional, não 

houve grandes mudanças, sendo mantido o sistema de financiamento habitacional 

baseado em subsídios. Surgiram neste período algumas mudanças na política 

habitacional, dentre as quais: o “Programa de Vivienda Progresiva”; “Subsidio de 
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Renovación Urbana y Desarrollo Prioritario”; “Programa de Viviendas Básicas 

Modalidad SERVIU”; “Programa Privado de Vivienda Básica de Libre Elección” e o 

“Programa Chile Barrio”. (OLIVES, 2016, p. 4-5) 

Na década de 2000 a 2010, o governo propôs a criação de uma Nova Política de 

Habitação através do fortalecimento do “Programa Chile Barrio”. Esta política se 

baseou na segmentação de recursos estatais para os setores mais pobres, destinados 

a gerar equidade e consolidação na gestão privada de subsídio habitacional para a 

produção de novos empreendimentos. Foram criados ainda o “Programa de Vivienda 

Social Dinámica sin Deuda” (PVSDsD) e o “Fondo Solidario de Vivienda” (FSV), todos 

destinados a reduzir o déficit habitacional entre as populações de baixa renda. Em 

meados de 2006, foi implementada a política habitacional e urbana, com foco na 

melhoria da qualidade das habitações e dos bairros, atendendo inclusive antigos 

beneficiários com a possibilidade de melhorarem suas casas. (OLIVES, 2016, p. 5) 

Em relação às políticas neoliberais adotadas pelo Chile, Rolnick (2012) afirma 

que: 

 
O Chile foi um dos primeiros países do então terceiro mundo a adotar, 
durante a ditadura de Pinochet, no final dos anos 1970, as fórmulas 
neoliberais propostas pela Escola de Chicago em vários domínios das 
políticas, reduzindo, em tese, a intervenção do Estado, promovendo a 
participação do mercado e focalizando subsídios públicos aos grupos 
de extrema pobreza. Setores como a educação e serviços públicos 
foram privatizados, e políticas públicas, como as de habitação, foram 
reformadas. (ROLNIK, 2012, p.1) 
 

No entendimento de Fuentes (2008), “as políticas habitacionais na América 

Latina esbarram ora na falta de recursos, ora na mudança de contexto”. Isto se 

evidencia na forma da intervenção estatal a qual:  

 
[...] ocorre com a adoção de um modelo que se alterna entre ditadura 
e democracia. Podemos perceber que esta intervenção se dá 
principalmente no aspecto quantitativo, não em qualidade. São raros 
os exemplos de qualidade, e apesar dos números parecerem 
extremamente favoráveis servem apenas para propagandear uma 
solução, quando na maioria dos casos atendem parcialmente as 
questões ligadas a aquisição e implantação de moradias populares. 
Assim como toda grande cidade contemporânea, Santiago do Chile, 
principalmente desde a ditadura, resolve seu déficit habitacional 
deslocando comunidades inteiras para periferias totalmente 
desprovidas de infraestrutura e equipamento. Entre os projetos bem 
sucedidos é possível perceber uma interação entre profissionais e 
sociedade, esta interação e participação da comunidade organizada 
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gera exemplos de fama internacional, como o Elemental Chile. 
(FUENTES, 2008, p. 1) 
 

As políticas públicas destinadas as moradias de baixa renda, voltaram-se quase 

que exclusivamente para a quantidade de habitações a serem construídas, relegando 

a segundo plano as questões pertinentes a localização, infraestrutura local e periférica 

bem como, a qualidade e adequação das moradias. 
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3 AS TIPOLOGIAS E A QUALIDADE DA CONSTRUÇÃO EM 

DISTINTOS MOMENTOS DOS ÚLTIMOS CEM ANOS 

Neste capítulo se apresenta as especificações acerca das tipologias, da 

qualidade construtiva e da localização das unidades habitacionais, previstas nos 

planos habitacionais de cada época aqui estudada. Veremos como os governos 

trataram e tratam a questão da qualidade do imóvel popular, destinado às famílias de 

baixa renda no Brasil. 

3.1 O SURGIMENTO DAS VILAS OPERÁRIAS 

Este período foi marcado pela predominância da baixa qualidade dos imóveis e 

o alto adensamento gerando condições degradantes de vida para a classe operária. 

Como ilustração traz-se a tela um momento histórico relatado por Bonduki (1994) 

sobre a habitação popular destinada aos trabalhadores de São Paulo na década de 

1920:  

 
Em São Paulo, em 1920, apenas 19% dos prédios eram habitados 
pelos seus proprietários, predominando largamente o aluguel como 
forma básica de acesso a moradia (Bonduki 1982). Considerando-se 
que boa parte dos prédios ocupados pelos trabalhadores de baixa 
renda eram cortiços e, portanto, ocupados por mais de uma família, 
conclui-se que quase 90% da população da cidade, incluindo quase a 
totalidade dos trabalhadores e da classe média, era inquilina, 
inexistindo qualquer mecanismo de financiamento para aquisição da 
casa própria. Desta forma, uma espécie de «rentiers urbanos»13 
pôde produzir uma ampla diversidade de soluções habitacionais de 
aluguel para os diferentes segmentos sociais e faixas de renda, dando 
origem a uma gama variada de tipologias que marcaram a paisagem 
da cidade nas primeiras décadas do século, quando a moradia 
operária se localizava próxima à zona industrial. Surgem, assim, 
inúmeras soluções habitacionais, a maior parte das quais buscando 
economizar terrenos e materiais através da geminação e da 
inexistência de recuos frontais e laterais, cada qual destinado a uma 
capacidade de pagamento do aluguel: do cortiço, moradia operária por 
excelência, sequência de pequenas moradias ou cômodos insalubres 
ao longo de um corredor, sem instalações hidráulicas, aos palacetes 
padronizados produzidos em série para uma classe média que se 
enriquecia, passando por soluções pobres mas decentes de casas 

                                                           
13 Grifo meu. Termo utilizado para indicar especulação imobiliária. O termo Rentier em ingles significa segundo 
o Cambridge Dictionary: a person whose money comes from investments and who therefore does not have to 
work.  
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geminadas em vilas ou ruas particulares que perfuravam quarteirões 
para aumentar o aproveitamento de um solo caro e disputado pela 
intensa especulação imobiliária. (BONDUKI, 1994, p. 713)  

Segundo Bonduki (1994), o período da República Velha se caracterizou por 

estimular as empresas privadas a construírem vilas operárias, pois estas garantiam 

condições dignas de moradia a baixo custo de aluguel para os trabalhadores. Esta 

situação agradava a elite dominante e dispensava o Estado da necessidade da intervir 

para atender a demanda por habitação popular. 

3.1.1 A Vila Maria Zélia 

O modelo adotado pelo projeto da Vila Maria em São Paulo é considerado por 

Rolnik (1981) como sendo um exemplo do “processo de tutela do empresariado sobre 

o operário”. A vila foi erguida ao lado da fábrica possibilitando fácil acesso dos 

operários ao trabalho além de oferecer uma série de facilidades de infraestrutura 

destinadas a melhorar as condições de vida do trabalhador e por consequência fixa-

lo ao redor da indústria o que permitia aos empregadores manter o “controle absoluto 

do tempo livre dos operários e suas famílias”. No entender de Rolnik (1981) por ser 

um modelo exemplar a vila “realizava a utopia empresarial do controle total dos 

trabalhadores, sendo saudada pelo poder público como um modelo a ser 

reproduzido”. (ROLNIK, 1981, apud BONDUKI, 1994, p. 716) 

As características inovadoras da Vila Maria Zélia inaugurada em 1917, nos faz 

refletir: como alguém, em meio a um movimento que se voltava exclusivamente ao 

lucro, obtido com o aluguel de moradias inadequadas e insalubres poderia pensar em 

algo que fosse dar dignidade e qualidade de vida para os operários? Será que o 

interesse era somente o controle da vida dos operários e de suas famílias? 

No caso específico da Vila Maria Zélia, o relato histórico traçado por Jucá e 

Lopes (2008), ajuda a entender um pouco do porquê se construir uma vila tão 

inovadora. A concepção da vila, surgiu da necessidade que o médico e industrial Jorge 

Street tinha de abrigar os seus funcionários que trabalhavam na Cia Nacional de 

Tecidos da Juta, de forma digna e salubre. O projeto da vila operária ficou a cargo do 

arquiteto francês Paul Pedraurrieux, que projetou a vila atendendo aos conceitos de 

seu idealizador Jorge Street, voltados ao bem-estar dos funcionários. As questões que 

motivaram a idealização e construção de empreendimento tão arrojado e inovador 
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para época, foram explicitadas em artigo escrito pelo idealizador do projeto, para a 

Revista Legislação do Trabalho. A seguir alguns trechos deste artigo: 

 
[...] Trabalhei sempre no número dos industriais que não se limitaram 
a dirigir dos seus escritórios o movimento dos seus negócios, mas que 
tinham especial prazer em manter com os operários íntimo contato na 
sua vida de trabalho. Esse prazer aliava-se a um sentimento íntimo e 
instintivo de dever, que me fazia visitar diariamente as fábricas, 
percorrendo todas as suas seções e assistindo mesmo muitas e 
muitas vezes a entrada e a saída dos operários. Tive, como é natural 
em tais condições, ocasião de os ver também nas suas tristes 
moradas. A impressão que dessas visitas trazia era desoladora, tal a 
promiscuidade e as condições moral e higienicamente inadmissíveis 
que em geral ali existiam. Nasceu daí a minha tentativa de procurar 
dar aos que comigo trabalhassem condições melhores de existência. 
[...] Resolvi pois tomar pessoalmente a direção da organização a vir e 
que aos meus olhos não ia constituir nenhuma obra de caridade, mas 
sim uma obra de justiça e de direito social.  

Morada sã com bastante sol e luz e os cômodos de acordo com as 
necessidades das famílias operárias mais comuns. Dois, três e quatro 
quartos foram os tipos adotados, dando-se a eles um aspecto alegre 
e convidativo, construindo as casas em um só pavimento e em ruas 
largas, tirando assim em aparência e de fato qualquer idéia de 
promiscuidade. [...] 

O adulto morava com a sua gente e a sua prole, pois no sentido social 
a morada não deve ser unicamente um abrigo, mas deve servir para 
constituir um lar. Para isso, a grande preocupação é a criança [...] 

Daí nasceu para mim a inevitável necessidade da creche, do jardim 
maternal e das escolas, inclusive as de aperfeiçoamento ou do ensino 
profissional.  

A creche estava num edifício adequado. Possuía seis salas 
dormitórios com 15 leitos cada uma. [...] Estas [as crianças] nos eram 
entregues pelas mães ao entrarem para a fábrica, que comunicava 
com a vila pelos seus portões, justo em frente ao edifício da creche e 
do jardim maternal. [...] Recebíamos as crianças desde os primeiros 
dias do nascimento até atingirem três ou quatro anos, conforme o seu 
desenvolvimento. [...]  

As mães que trabalhavam na fábrica tinham a necessária licença para 
em horas adequadas irem amamentar seus filhinhos, passando com 
eles alguns instantes, e isto sem qualquer perda ou desconto nos seus 
ganhos diários. [...] No mais, dormida vigiada, brinquedos das idades 
em áreas cobertas ou descobertas, com muita luz e sol. A hora do 
fechamento da fábrica estavam todos a postos, para a entrega dos 
que nos tinham sido confiados. Levavam as mães, quando por nós 
julgado necessário uma ou duas garrafinhas de leite para o alimento 
dos seus filhos. Aos sábados era-lhes também entregues o necessário 
para o domingo. Tudo era naturalmente gratuito, sem a menor 
remuneração por parte dos pais. [...] criando “instalações dignas, que 
não fossem caridosas, mas sim compatíveis com a sua visão de justiça 
social”. (STREET, 1937 apud JUCÁ; LOPES, 2008, p. 1-2) 
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Fica evidente na leitura das exposições dos motivos que levaram a construção 

da Vila Maria Zélia, a existência de um pensamento totalmente inovador e inclusivo 

para os conceitos da época, como o ainda são hoje. 

A descrição da tipologia das unidades e da infraestrutura instalada, feita por Jucá 

e Lopes (2008), mostra que a vila era formada basicamente por cerca de 200 casas 

unifamiliares. A construção destas casas se caracterizava por serem todas geminadas 

e voltadas para as ruas principais. Mediam de 75 a 110 m², com assoalhos em pinho-

de-Riga, com portas e janelas fabricadas em madeira maciça. Possuíam água 

encanada e luz elétrica, e “algumas das casas apresentavam recuos em relação ao 

alinhamento das calçadas, permitindo um pequeno jardim na sua frente”. Outro 

diferencial em relação as outras vilas, era a existência de:  

 
[...] um conjunto de serviços coletivos, que se localizavam junto de seu 
acesso principal, como: creche, jardim de infância, dois grupos 
escolares com capacidade de 400 crianças cada um, escolas 
profissionais, igreja, farmácia, médico, dentista, açougue, armazém, 
campo para jogos esportivos, uma associação recreativa e 
beneficente e um teatro. Havia também 14 aposentos, num edifício 
térreo e comprido, destinado a moradia de rapazes solteiros. O 
aluguel, a taxa para o uso da água e as compras do armazém e do 
armarinho eram descontados nos salários, mas a eletricidade era paga 
individualmente. (JUCÁ; LOPES, 2008, p.2) 
 

As imagens a seguir apresentadas, mostram um pouco do que foi a Vila Maria 

Zélia servindo ainda de suporte para a comparação com os projetos atuais. 

Figura 1 - Vista parcial da Vila Maria Zélia 

 
Vista geral onde se destacam os principaes predios da Villa Scarpa (Vila Maria Zélia): 1 - Egreja; 2 - Club e 
restaurant; 3 - Theatro e casa de machinas; 4 - gabinete medico e pharmacia; 5 - rua n.1; 6 - Grupo Escolar; 7 - 
Jardim de Infância; 8 - Créche; 9 - Emporio Commercial. 

Fonte: (JUCÁ; LOPES, 2008, p.1) 
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Figura 2 - Rua 6, na Vila Maria Zélia, em 1926 

 
Fonte: (JUCÁ; LOPES, 2008, p.1) 

Figura 3 - Uma das ruas da Vila em 1917 

 
Fonte: Disponível em: <http://www.saopauloantiga.com.br/vilamariazelia/>. 

Figura 4 - A Escola da Meninos em 1917 

 
Fonte: Disponível em: <http://www.saopauloantiga.com.br/vilamariazelia/>. 
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Figura 5 - Um dos armazéns da Vila em pleno funcionamento em 1917 

 
Fonte: Disponível em:<http://www.saopauloantiga.com.br/vilamariazelia/>. 

Jucá e Lopes (2008) transcreve passagens do cotidiano da vida de quem 

trabalhava na fábrica e vivia na Vila, do qual depreendemos que as condições gerais 

oferecidas acabavam por reduzir a praticamente zero o valor recebido como salário. 

O depoimento de uma antiga moradora e funcionária, elucida parte desta rotina:  

 
Estou aqui desde 1918. Na fábrica trabalhava minha mãe e meu pai. 
Nós morávamos na rua 4. O aluguel era dois mil réis. Eu fui criada no 
grupo. Minha irmã no Jardim da Infância e a outra na creche. A mãe 
acabava a dieta e a criança já podia estar na creche. Ficava o dia 
inteiro. A mãe só vinha para amamentar. Minha mãe vinha três ou 
quatro vezes dar de mamar. No armazém, se comprava e descontava 
no pagamento. Não tinha dono, o armazém era da firma. Às vezes, 
depois do desconto, sobrava um pouco. Médico e remédio não 
pagava. Nem escola, creche, nem dentista. Aqui era a sede do clube. 
Faziam festa baile, vinham dançar. Tinha um bar (tem até hoje). Uma 
família não podia dar festa pra mocidade que trabalhava na fábrica. 
Se casava, não tinha festa não. Baile tinha nos sábados, domingo, 
num dia de festa assim [...] Só fiz o primeiro ano porque na idade de 
seis anos, seis e pouco, eu já comecei a trabalhar na fábrica [...]. 
(JUCÁ; LOPES, 2008, p. 8) 
 

Bonduki (1994) assevera que “vilas como a Maria Zélia são raras exceções”. A 

grande maioria das empresas que construíram moradias tinham como objetivo a 

manutenção dos trabalhadores indispensáveis próximos a elas, assim atendiam 

http://www.saopauloantiga.com.br/vilamariazelia/
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somente a um pequeno número de seus empregados. Estas empresas, além do lucro 

auferido com as suas atividades, buscavam aumentar seus rendimentos investindo 

“em um negócio altamente lucrativo como era o aluguel de casas. Esta era a lógica 

que presidia à construção da habitação popular na República Velha” (BONDUKI, 

1994, p. 716). Neste período, a tipologia e a qualidade dos imóveis não eram 

relevantes, o que importava era a quantidade, a proximidade dos locais de trabalho e 

a possibilidade de retorno rápido do investimento, através da cobrança dos aluguéis. 

3.1.2 O legado dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) 

A criação das carteiras imobiliárias dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, 

ocorreram em função do alto volume de captação de recursos provenientes dos 

depósitos compulsórios das empresas e dos trabalhadores. Estes recursos, segundo 

Farah (1984) por não terem destinação imediata: 

 
[...] podiam financiar a construção civil, não só na habitação social 
(Planos A e B), mas também no Plano C, que financiava a 
incorporação imobiliária para os setores médios (FARAH, 1984; 

MELO, 1987, apud BONDUKI 1994, p. 725). 

 

Em síntese, os imóveis construídos pelo IAPs, distribuíam-se em três planos de 

atuação. O Plano A, que tinha seus objetivos voltados a proporcionar aos associados 

uma moradia digna; o Plano B, que disponibilizava financiamento aos associados para 

aquisição da moradia ou construção em terreno próprio e o Plano C, que realizava 

empréstimos hipotecários a qualquer pessoa física ou jurídica. (FERREIRA, 2009) 

Uma das características principais era o fato de que grande parte destes núcleos, 

se localizaram em zonas com infraestrutura urbana já consolidadas. As unidades 

habitacionais eram produzidas em “dimensões compatíveis com as necessidades de 

uma família trabalhadora”, gerando uma renovação nos conceitos arquitetônicos e 

urbanísticos, com a introdução do “conceito de habitação econômica nos seus 

projetos”. (BONDUKI, 1994, p. 727) 

A produção habitacional pública na Europa, influenciou fortemente as 

construções realizadas pelos IAPs como no caso da produção em massa de conjuntos 

habitacionais dotados de uma série de equipamentos sociais. Bonduki (1994) cita 

vários aspectos relevantes da tipologia construtiva, dentre os quais destacamos:  
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1. A introdução de blocos de apartamentos multifamiliares 
padronizados, de vários pavimentos, que constitui uma novidade na 
produção de habitação para trabalhadores no Brasil. [...];  

2. A introdução de várias soluções propostas no repertório da 
arquitetura moderna, como pilotis (Conjunto de Santo André, Moóca), 
implantação racional e cartesiana (Baixada do Glicério), utilização da 
cobertura para atividades recreativas (Japurá), limpeza de 
ornamentação nas fachadas, etc. A historiografia da arquitetura no 
Brasil tem ignorado esta produção, destacando, no âmbito da 
habitação social, apenas os projetos de Pedregulho e Gávea; no 
entanto, vários destes empreendimentos são anteriores, como o 
conjunto do IAPI de Santo André, inaugurado em 1942 e que é pioneiro 
em vários aspectos na introdução da arquitetura moderna no Brasil;  

3. A qualidade, solidez e tamanho dos apartamentos e casas 
construídas. A preocupação dos institutos com a qualidade não pode 
ser comparada com nada do que se fez posteriormente em termos de 
habitação social. As unidades habitacionais eram amplas, muito bem 
detalhadas e construídas com cuidado;  

4. O excelente resultado em termos de projeto e obra deve ser 
atribuído também à participação dos arquitetos, que participaram 

ativamente nestes empreendimentos [...]. (BONDUKI, 1994, p. 727) 
 

Para Costa (2009) é explicita a influência da arquitetura alemã na produção 

habitacional dos IAPs pois, apresentam em seus projetos fundamentos de 

padronização, habitação mínima, funcionalidade e racionalização entre outras.  

3.1.2.1 A Vila do IAPI em Porto Alegre-RS 

Os relatos entusiasmados de Bonduki sobre as construções dos IAPs em São 

Paulo, permitem voltar o olhar sobre o modelo do Conjunto Residencial do Passo 

D’Areia, construído em Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, pelo Instituto de 

Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI) popularmente conhecido como 

“Vila do IAPI”.  

Conforme Silva et al. (2009), este projeto se desenvolveu dentro do bairro Passo 

D´Areia, região que à época, encontrava-se em fase inicial de urbanização, 

diferentemente dos projetos relatados por Bonduki (1994) que se erguiam em zonas 

já consolidadas urbanisticamente. Na Figura 6 se percebe que o local onde seria 

construído o conjunto habitacional ficava nos limites da malha urbana da cidade.  

A construção do conjunto habitacional teve início em 1943, durante o governo do 

presidente Getúlio Vargas. As obras de infraestrutura ocorreram no ano de 1946, no 
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governo do General Eurico Gaspar Dutra e a conclusão do empreendimento ocorreu 

em 1954, no período do governo democrático de Getúlio Vargas. Nesta mesma época 

as unidades foram entregues aos operários das indústrias que estavam estabelecidas 

ou se estabelecendo naquela região. Cabe salientar, que este empreendimento só foi 

viabilizado graças aos recursos do IAPI que foram utilizados pelo Governo Federal, 

para a construção das unidades (SILVA et al. 2009). Os imóveis construídos pelos 

IAPs ficavam no patrimônio dos institutos que os locava para os operários.  

Figura 6 - Mapa Parcial de Porto Alegre no início dos anos 1940 

 
Mapa parcial de Porto Alegre no qual aparece, na extrema esquerda, embaixo, a zona central da cidade e na extrema direita, já 
no limite da malha urbana instalada, a localização da futura Vila do IAPI, conforme constou no projeto original de Sabóia. 

Fonte: (DEGANI, 2003, p. 107)  

Segundo Degani (2003), o Conjunto Residencial do Passo D’Areia, adotou uma 

vertente conservadora em sua concepção, seguindo o modelo dos Bairros-Jardim 

ingleses, principalmente na concepção dos prédios residenciais, se contrapondo à 

modernidade no mundo contemporâneo. O sucesso deste modelo, se confirmou pela 

ampla aceitação dos ocupantes e a perfeita integração da malha viária que se 

desenvolveu ao seu redor. O amplo emprego de material vernacular, foi outro 

elemento que certamente contribuiu com processo de aceitação e conservação da 

Vila. (DEGANI, 2003) 
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Na Figura 7, se observa que o projeto contemplou a instalação de uma série 

equipamentos urbanos destinados a atender os novos moradores nos quesitos de 

lazer, pratica de esportes, educação, saúde e serviços.  

Figura 7 - Projeto final do engenheiro Marcos Kruter  

 
Fonte: (DEGANI, 2003, p. 129) 

A maior novidade deste conjunto é diferenciar-se dos seus congêneres, pela 

adoção de um “traçado orgânico das vias e dos blocos, adequando-os ao meio físico 

e a topografia, hierarquia de vias e profusão de áreas verdes”. O estilo neoclássico na 

ornamentação dos apartamentos e casas é outro ponto que o diferencia dos demais 

conjuntos (COSTA, 2009, p. 65-66). As Figuras 8, 9 e 10 evidenciam o estilo. 

Figura 8 - Vista geral da Vila do IAPI 

 
Fonte: Disponível em: <http://prati.com.br/fotosantigas/fotos-antigas-porto-alegre>. 



54 
 

Figura 9 - Vista parcial da Vila do IAPI 

 
Fonte: Disponível em: <http://prati.com.br/fotosantigas/fotos-antigas-porto-alegre>. 

Figura 10 - Imagem área do começo da Vila IAPI, destaque para o Parque Alim Pedro, 

à esquerda. 

 
Foto: Leo Guerreiro, Revista do Globo. 

O conjunto residencial “Vila do IAPI” é composto por 2.533 unidades residenciais, 

distribuídos em 288 unidades de um dormitório, 778 unidades de dois dormitórios, 

1.461 unidades com três dormitórios e 6 unidades com quatro dormitórios. Estas 

unidades distribuem-se de modo geral entre casas individuais em centro de terreno, 

casas geminadas, prédios de dois pavimentos com quatro unidades cada e prédios 

de apartamentos com até quatro pavimentos, em alguns deles com espaço reservado 

ao comércio no pavimento térreo. (RESUMO HISTÓRICO E DADOS TÉCNICOS p.12 

apud DEGANI, 2003). 
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A tipologia peculiar, das unidades da Vila do IAPI, como o emprego de diversas 

fachadas diferenciadas, lhe conferiu ares de interior fazendo com que a mudança para 

este novo local, não representasse grande transtorno para as pessoas que ali iriam 

morar. As imagens e comentários abaixo, sobre as características de algumas 

unidades, dão uma ideia clara das soluções e opções adotadas à época. 

Os blocos tipo G2 e G3 tinham portas de entrada que permitiam o acesso à rua 

e ao pátio localizado nos fundos. Os apartamentos dos primeiros andares têm 

entradas de serviço pela área de circulação do prédio. Estes apartamentos eram 

dotados de chaminés para fogão a lenha. Todos os blocos se localizam em centro de 

terreno permitindo a iluminação e ventilação direta de todas as peças. O estilo e a 

tipologia dos apartamentos estão evidenciados nas Figuras 11 e 12. 

Figura 11 - Planta de um prédio tipo G2 

 
Fonte: (DEGANI, 2003, p. 126) 
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Figura 12 - Planta de um prédio tipo G3 

 
Fonte: (DEGANI, 2003, p. 126) 

As casas do tipo G3 eram constituídas de três dormitórios totalizando 26,25m²; 

uma cozinha com 7,00m²; uma sala com 12,29m²; um banheiro com 4,70m²; uma área 

de serviço com 2,40m²; uma varanda 3,37m², além de um depósito para a guarda de 

ferramentas e outros objetos com 4,95m² e um galinheiro com 5,91m², totalizando uma 

área útil de 66,87m². (DEGANI, 2003) 

A Vila do IAPI após sessenta anos de sua fundação, ainda conserva uma série 

de características da época de sua construção, estruturalmente residências e prédios 

sofreram algumas intervenções, nem sempre em conformidade com os regramentos 

urbanos, mas não perdeu a sua identidade de ser um bairro de trabalhadores que 

continua propiciando aos seus moradores conforto e dignidade. Foi pensado em 

detalhes para atender as necessidades dos operários da época, e se mostrou eficiente 

em continuar a fazê-lo até os dias de hoje. 
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Figura 13 - Tipos de casas 

 
Fonte: (DEGANI, 2003, p. 135) 

De acordo com Degani (2003) esta conservação se deu pelo:  

 
[...] próprio fato de permanecer o Instituto como único proprietário de 
todos os imóveis do conjunto (situação que somente passou a ser 
revertida a partir de 1964, com a entrada em ação do BNH) pode ser 
considerado uma das causas deste sucesso, pois com isso ficava 
assegurada a administração e a manutenção da área por uma 
entidade organizada e com recursos e competência para tal. 
Administrar e manter o conjunto da obra significava também evitar que 
os prédios viessem a ser descaracterizados, através das inevitáveis 
intervenções que costumam ocorrer em casos similares, feitas pelos 
proprietários quando de posse de seus imóveis. Esse tipo de 
intervenção irresponsável, de fato, acabou por ocorrer por um período 
razoavelmente longo que se inicia no ano de 1966 quando, seguindo 
as orientações da nova política habitacional, os imóveis passaram a 
ser vendidos aos antigos locatários e se encerra em 1994 quando, 
finalmente, através de um decreto municipal, a Vila passou a fazer 
parte do Patrimônio Cultural de Porto Alegre. (DEGANI, 2003, p. 145) 
 

É possível inferir que além das questões apresentadas por Degani (2003), como 

fundamentais para a conservação das unidades e das características do bairro, devem 

ser levadas em consideração outras situações concorrentes. Estas pessoas durante 

alguns anos de convivência no bairro acabaram por criar hábitos com relação à 

preservação da moradia e da boa convivência, em virtude do regramento imposto pelo 

IAPI, como condição para se manterem no imóvel na situação de inquilino. Aliado a 

esta condição, não se pode desprezar a questão envolvendo a liberdade exercida 

pelos moradores, sobre a decisão de compra do imóvel onde moravam. Esta opção 

alçou os então inquilinos à condição de proprietários, o que provavelmente gerou um 
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sentimento de pertencimento nestes indivíduos e, por consequência levando-os a 

manterem seus imóveis conservados, por uma questão de vontade, de satisfação e 

de prazer. 

Na visão de Bonduki (1994), a questão dos institutos conservarem para si a 

propriedade dos imóveis, pois julgavam “necessário manter a propriedade dos 

conjuntos como uma forma de impedir a delapidação das reservas da Previdência”, 

levaram à construção de unidades com melhor qualidade e maior durabilidade. 

(BONDUKI 1994, p. 728) 

3.2 A ERA DA PADRONIZAÇÃO NAS HABITAÇÕES POPULARES 

O Seminário de Habitação e Reforma Urbana – SHRU, ocorrido em de julho de 

1963, marca o início de uma nova era com relação as questões habitacionais no Brasil, 

quando ficou evidente que “A preocupação dos arquitetos com “o problema da 

habitação se acentuava, assumindo um viés sócio-político” (SANVITTO, 2010). Havia 

um forte sentimento que:  

 
[...] O protagonismo das questões sócio-políticas passou a ser a razão 
da arquitetura e o mérito de sua consideração um orgulho dos 
arquitetos. A visão do papel desses profissionais neste momento seria 
“projetar e construir”, mas “não o edifício que especula e amontoa”, 
“não a residência de jardins babilônicos que ostenta, discrimina e 
oprime”, mas “atender as necessidades básicas do habitat do homem. 
[...]o propósito dos arquitetos em discutir no Seminário uma política 
habitacional adequada ao processo de desenvolvimento que o país 
vivia, com a ambição de participação efetiva desta classe nesta ação 
governamental.” (SANVITTO, 2010, p. 87) 
 

Conforme Sanvitto (2010) o editorial da revista Arquitetura14 publicado em agosto 

de 1963, destaca a importância da realização do SHRU onde a multidisciplinaridade 

das presenças foi além dos arquitetos, reunindo também sociólogos, economistas, 

assistentes sociais, deputados, juristas, etc., evidenciando a:  

 
[...] “sensibilidade popular para um problema que se julgava restrito 
exclusivamente a técnicos altamente especializados”. O texto reforça 
ainda a necessidade de uma intervenção governamental em dois 
problemas considerados básicos ao desenvolvimento brasileiro, 
habitação e aproveitamento territorial, associados à realidade político-
social do país. (SANVITTO, 2010, p. 88) 

                                                           
14 Arquitetura, Rio de Janeiro, n. 14, ago. 1963, p. 2 
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Maricato (2001, apud Rubin, 2013) credita ao BNH, a responsabilidade pela 

mudança no perfil das cidades brasileiras:  

 
Foi com o Banco Nacional da Habitação (BNH) integrado ao Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH), criados pelo regime militar a partir de 
1964, que as cidades brasileiras passaram a ocupar o centro de uma 
política destinada a mudar seu padrão de produção. A drenagem de 
recursos financeiros para o mercado habitacional, em escala nunca 
vista no país, ocasionou a mudança no perfil das grandes cidades, 
com a verticalização promovida pelos edifícios de apartamentos 
(MARICATO, 2001, p. 20, apud RUBIN, 2013, p. 68). 
 

Segundo Rubin (2013a) a década de 1960 representa um marco de 

transformação na construção civil, com a ascensão de elementos pré-fabricados em 

concreto para utilização na construção de unidades habitacionais populares. Esta 

tecnologia propiciou uma aceleração nos processos construtivos, com vistas à 

redução no tempo de construção e consequentemente na entrega das unidades. 

Degani (2003) credita ao excesso de padronização “a marca registrada dos grandes 

conjuntos habitacionais que vingaram, a partir dos anos 60”. (DEGANI, 2003, p. 138) 

Para Bonduki (2004, apud Rubin, 2013a) a política habitacional gerenciada pelo 

BNH, se caracterizou pela “busca da eficácia voltada para a produção em série e em 

grande escala, tentando solucionar o déficit habitacional mesmo sem atender as 

necessidades dos usuários”. (BONDUKI, 2004, apud RUBIN, 2013a, p. 68) 

De acordo com Sanvitto (2010): 

 
[...] A década de 70 foi o período de consolidação do BNH, talvez com 
qualidade arquitetônica menor, mas numa escala de produção bem 
maior. Os projetos dos conjuntos habitacionais “padrão BNH” 
demonstraram características próprias, exacerbando uma 
padronização que conjuntos residenciais do período não chegaram a 
atingir. (SANVITTO, 2010, p. 101) 
 

A padronização, necessária a produção em escala dos conjuntos habitacionais, 

trouxe como consequência o agravamento da densidade habitacional e demográfica 

nos centros urbanos. Acioly e Davison (1998) define densidade habitacional e 

densidade demográfica como sendo: 

 
Densidade Habitacional: Também denominada de densidade 
residencial. Expressa o número total de unidades habitacionais 
construídas numa determinada zona urbana dividida pela área em 
hectare. Medida expressas em unidades habitacionais por hectare 
(unidades habitacionais/ha ou habitações/ha). 
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Densidade demográfica: Número total de pessoas residindo numa 
determinada área urbana. Também denominada densidade 
populacional. Em áreas urbanas, é geralmente uma medida expressa 
em habitantes por hectare (habitantes/ha), enquanto que em áreas 
mais amplas se utiliza a medida em habitantes por quilometro 
quadrado (habitantes/km²). (ACIOLY; DAVISON, 1998, p.87) 
 

O arquiteto Lúcio Costa, em entrevista concedida a Segawa (1993, apud Sanvito, 

2010) destaca o movimento da época que atribuía as famílias a necessidade de se 

adaptarem aos imóveis, defendendo a importância da flexibilidade de uso dos 

apartamentos:  

 
“Então era preciso que esses apartamentos servissem para várias 
etapas da vida familiar, desde quando um casal começa a vida 
morando sozinho, até o crescimento da família com o nascimento dos 
filhos. A unidade tinha então um quarto principal e dois menores, sala 
de estar, área de serviço e banheiro. Quando os filhos são pequenos 
e a família também, o casal dorme no quarto principal e os filhos nos 
demais. Depois a criança menorzinha fica com o casal e as meninas 
ou meninos maiores ocupam os outros quartos, ou combinações 
assim. Isso na primeira etapa. À medida que a família cresce, o 
número de filhos aumenta, os pais cedem o quarto maior par as 
crianças e vão dormir na sala. É a época em que a área de estar da 
sala é dominada, à noite, pelos pais, não pelas crianças. À medida que 
os filhos crescem, os maiores saem para programas próprios da idade 
e voltam tarde para casa. O domínio noturno da sala passa a ser dos 
filhos, que chegam tarde, usam a cozinha, e dormem na sala ou na 
área de serviço. Então os pais cedem a sala para os filhos maiores e 
voltam para seu quarto original maior.” (SEGAWA, 1993 apud 
SANVITTO, 2010, p. 483) 
 

De acordo com Mendonça (1989), o problema da baixa qualidade dos imóveis 

produzidos no período aliada localização geralmente afastada dos centros urbanos, 

era resultado da situação de independência do SFH que: 

 
Desvinculado de uma política social mais abrangente, que 
assegurasse a implantação de equipamentos, transportes e serviços 
públicos, indispensáveis à reprodução da força de trabalho urbana, o 
programa habitacional reduzia-se, na prática, à construção maciça de 
casas prontas. Embora observe-se uma evolução do BNH no sentido 
de ampliar os financiamentos, inicialmente restritos à construção de 
casas, para infra-estrutura, equipamentos e obras de "recuperação 
urbana", dificilmente poder-se-ia identificar, no período, a relação da 
política habitacional com uma intervenção estatal efetiva na regulação 
do mercado de terras e, consequentemente, na amenização das 
disparidades sociais refletidas na ocupação do espaço urbano. 
(MENDONÇA, 1989, p. 64) 
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O imenso investimento realizado pelo BNH no período compreendido entre os 

anos de 1964 e 1983, financiando aproximadamente quatro milhões e meio de 

moradias no país, efetivou uma considerável redução no déficit habitacional, porém 

ficou longe de atender de forma substancial as populações mais necessitadas. De 

acordo com Almeida (2013): 

 
[...] Estima-se que apenas 13% dos recursos do BNH, por exemplo, 
foram efetivamente destinados à promoção de habitações populares 
para famílias carentes, com renda mensal de até cinco salários 
mínimos. Coloca-se também que no âmbito deste Banco passou a 
ocorrer uma repetição descomedida de tipologias, partidos 
arquitetônicos e urbanísticos nos conjuntos residenciais sociais 
brasileiros. (ALMEIDA, 2013, p 2) 
 

Almeida (2013) destaca ainda que:  

 
[...] a produção financiada por esse órgão e executadas pelas 
Companhias de Habitação Popular (COHAB’s) e Companhias de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU’s), até a década de 
1980, é marcada pela disseminação do modelo da casa unifamiliar 
isolada no lote, com cobertura em duas águas, e pela perpetuação dos 
blocos com quatro pavimentos assentados diretamente no solo, com 
programas e plantas padrões implantadas sem levar em consideração 
os aspectos físico-climáticos e culturais locais. As unidades foram 
situadas em grandes conjuntos sem infraestrutura e/ou equipamentos 
coletivos, localizados, na maior parte das vezes, nas periferias das 
cidades. (ALMEIDA, 2013, p 2) 
 

Verifica-se em Rapoport (1984, apud Heinzen, 2013) a necessidade de associar-

se a função da moradia a necessidade que os indivíduos têm de estarem inseridos 

num contexto de interação e diversidade:  

 
No âmbito da obra arquitetônica, segundo Rapoport (1984) “a função 
de abrigar não é sua única nem a principal função da habitação. O 
autor defende que a variedade observada nas formas de construção, 
num mesmo local ou sociedade, denota uma importante característica 
humana: transmitir significados e traduzir as aspirações de 
diferenciação e territorialidade dos habitantes em relação a vizinhos e 
pessoas de fora de seu grupo. Rapoport também observa que a 
habitação não tem apenas a função de abrigar, mas há muitos 
elementos que compõem este cenário, onde o usuário se identifica 
com o ambiente e o contexto em que se insere, interagindo com os 
moradores e o local ao seu redor. (HEINZEN, 2013, p. 3) 
 

Assim, um bom projeto habitacional é aquele capaz de possibilitar aos sujeitos a 

inserção em uma nova comunidade, realizada de forma a objetivar sua integração 
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com o meio em geral, propiciando o sentimento de empoderamento pela satisfação 

de ter atingido a conquista da casa própria e, por consequência a melhoria da 

qualidade de vida e de saúde. A tipologia padronizada e a alta densidade habitacional 

características nos empreendimentos do período BNH, são evidenciadas na análise 

de três empreendimentos localizados em diferentes regiões. Núcleo Habitacional da 

Ponta da Praia localizado em Santos/SP, Conjunto Habitacional Felizardo Furtado 

localizado em Porto Alegre/RS e Núcleo Habitacional Tancredo Neves em Santa 

Maria/RS  

3.2.1 Núcleo Habitacional da Ponta da Praia 

Localizado em Aparecida, na cidade de Santos, no estado de São Paulo (SP), 

projetado em 1967 para ocupar inicialmente uma área de 8,15 há, o empreendimento 

contava 2.800 apartamentos distribuídos entre apartamentos de 1 dormitório com 30 

m2; 2 dormitórios com 42 m2; 3 dormitórios com 57 m2 e 4 dormitórios com 67 m2. A 

densidade habitacional é de 343,56 unidades habitacionais por hectare 

(habitações/ha). (SANVITTO, 2010)  

O empreendimento sofreu algumas alterações como acréscimo na área do 

terreno e no número de unidades construídas, que não foram consideradas para o 

objetivo deste trabalho. Este empreendimento adotou o nome de Conjunto Castelo 

Branco, ficando conhecido popularmente como BNH Aparecida. (PERSPECTIVA, 

2016)15 

Figura 14 - Perspectiva artística 

 

Fonte: (ACRÓPOLE, 1968, p. 28)  

                                                           
15 Disponível em: <http://jornalperspectiva.com.br/santos-e-suas-historias/embriao-do-sistema-

mutuario-na-america-latina/>. Acesso em 07 dez. 2017. 
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Figura 15 - Planta baixa das unidades tipo 1, 2, 3 e 4 

 
Observação: A imagem se encontrada distorcida na fonte. 
Fonte: (ACRÓPOLE, 1968, p. 29) 16 

Um fator positivo, se analisado pela perspectiva do tamanho e distribuição das 

peças, é a existência de dependência de empregada nos apartamentos de 3 

dormitórios, pode evidenciar não tratar-se de unidades produzidas exclusivamente 

para famílias de baixa renda. 

Corroborando a já referida padronização, neste empreendimento também foram 

executados apartamentos no pavimento térreo sem ter sido levada em consideração 

a falta de privacidade que teriam os futuros moradores, uma vez que as circulações 

externas se localizam bem próximas as janelas das unidades térreas. Apesar das 

torres do empreendimento terem potencial para ventilação cruzada, em virtude das 

“duas fachadas opostas e pouca profundidade da planta, este potencial não é 

explorado”, provavelmente devido a necessidade de redução no custo e facilitação na 

execução, pois “as janelas dos dormitórios e salas são todas iguais”, formando um 

painel na altura, evidenciando que padronização desconsiderou “as demandas 

internas”. Outro fato apontado por Sanvitto (2010) como crítica a padronização 

sequencial destas unidades é que:  

 

                                                           
16 N. 350 da Revista Acrópole publicada em maio 1968. Disponível em: 
<http://www.acropole.fau.usp.br/edicao/350>. Acesso em: 07 dez. 2017 

http://www.acropole.fau.usp.br/edicao/350
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As janelas das salas das unidades de três dormitórios com 
dependência de empregada chamam maior atenção pela exígua 
dimensão, fato que se agrava pela sua localização não centralizada 
na parede voltada ao exterior. Nas fachadas opostas foi possível 
verificar a solução para o apartamento de três dormitórios, supondo-
se que os demais sejam variações desta. Neste caso os dormitórios 
adotam o mesmo tipo de esquadria da fachada oposta, as áreas de 
serviço são fechadas por elementos vazados, com uma abertura 
superior junto à verga que não ocupa toda a extensão destes 
compartimentos, e as cozinhas dos dois apartamentos vizinhos se 
agrupam em quatro pequenas aberturas. (SANVITTO, 2010, p. 336) 
 

Figura 16 - Conjunto Castelo Branco – BNH Aparecida 

 
Foto do início dos anos 1970 – Acervo FAMS Fundação Arquivo e Memória de Santos  
Fonte: (PERSPECTIVA, 2016) 

3.2.2 Conjunto Habitacional Felizardo Furtado 

Localizado no bairro Petrópolis em Porto Alegre, RS, este empreendimento foi 

concluído em 1976. Construído numa área de 3,15 ha, possui 8 blocos com 10 

pavimentos cada um. O adensamento neste empreendimento é da ordem de 302,22 

habitações/ha. 
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Figura 17 - Imagem das fachadas Conjunto Habitacional Felizardo Furtado 

Imagem das fachadas montada pelo Autor 
Fonte: (SANVITTO, 2010, p. 389) 

No projeto original havia a previsão de equipamentos como um centro social 

urbano, escola de primeiro grau, centro médico e playgrounds, que na implantação se 

reduziu ao centro social urbano. Cada bloco é atendido por dois elevadores e uma 

escada. Cada pavimento tipo é formado 12 apartamentos e o térreo por 11. A 

distribuição se dá da seguinte maneira:  

4 apartamentos de 3 dormitórios com 77,13m2, totalizando 40 unidades no bloco e 

320 no empreendimento; 

6 apartamentos de 2 dormitórios com 63,44m2 e 64,00m², totalizando 60 unidades no 

bloco e 480 no empreendimento; 

2 apartamentos de 1 dormitório com 48,00m2; totalizando 152 unidades, pois um 

apartamento em cada bloco foi suprimido para a instalação da portaria no térreo. 

Segundo Sanvitto (2010) o empreendimento conta com 944 unidades, mas 

somando as unidades conforme a descrição detalhada, encontrou-se 952 unidades 

como pode ser verificado na Tabela 1. Isto altera o número referente a densidade que 

passa de 299,68 habitações/ha para 302,22 habitações/ha. Esta informação tem o 

simples cunho de corrigir o resultado com base nos números que foram informados. 

(SANVITTO, 2010, p. 387) 
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Tabela 1 - Distribuição das unidades no Conjunto Habitacional Felizardo Furtado 

 
Tabela formatada pelo autor 
Fonte: (SANVITTO, 2010) 

O sistema adotado para a implantação das edificações, em forma de 

alinhamento longitudinal com a adoção da fita dupla, impossibilitou o benefício da 

ventilação cruzada, que contribuiria sobremaneira para o “conforto térmico 

principalmente das unidades voltadas ao oeste”. (SANVITTO, 2010, p. 391) 

3.2.3 Núcleo Habitacional Tancredo Neves 

O Núcleo Habitacional Tancredo Neves, conhecido popularmente como COHAB 

Tancredo Neves, está localizado na zona oeste da cidade de Santa Maria-RS, próximo 

à faixa de saída para São Pedro do Sul. Este núcleo era composto de 3184 unidades 

construídas em uma área de 114,9 ha, distribuídas entre 2804 lotes residenciais, 12 

lotes comerciais e um lote destinado ao centro comunitário. Nesta configuração o 

empreendimento apresenta uma densidade habitacional de 27,71 habitações/ha. 

Figura 18 - Cohab Tancredo Neves – Ano de 2008 

 
Fonte: (MARCHIORI et al. 2008 apud RUBIN, 2013a, p.85). 

Total de blocos 8

n. pavim 

no bloco

no 

pavim

no 

bloco

no  

Cond

no 

pavim

no 

bloco

no  

Cond

no 

pavim

no 

bloco

no  

Cond

total apto 

no pavim

Total apto 

no Cond

2º ao 10º pavimento 9 4 36 288 6 54 432 2 18 144 12 864

térreo 1 4 4 32 6 6 48 1 1 8 11 88

Total 10 Total 320 Total 480 Total 152 952

Apto 3 dorm Apto 2 dorm Apto 1 dorm
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Conforme dados apresentados por Rubin (2013a), no período do regime militar, 

a cidade de Santa Maria recebeu diversos empreendimentos habitacionais oriundos 

da Companhia de Habitação do Rio Grande do Sul (COHAB-RS) e do BNH. O maior 

deles foi o Núcleo Habitacional Tancredo Neves. 

O empreendimento foi concebido dentro dos conceitos da COHAB, para 

atendimento das famílias de baixa renda. Assim foi instalado em área afastada do 

centro da cidade e desprovida urbanização regular. Esta situação acarretou na 

necessidade de implementação de infraestrutura na área de saneamento básico, 

pavimentação de ruas e transporte público. (RUBIN, 2013a, p. 78) 

Figura 19 - Mapa da cidade de Santa Maria/RS 

 
Fonte: (RUBIN, 2013a, p.69) 

A COHAB Tancredo Neves é formada por 2608 casas e 36 prédios com 16 

apartamentos em cada um. As casas foram construídas com 1, 2 e 3 dormitórios e os 

apartamentos com 2 e 3 dormitórios. Foram implantados no conjunto habitacional 

equipamentos básicos de saúde, educação e lazer. As primeiras unidades 

habitacionais começaram a ser entregues as famílias em 1986. (RUBIN, 2013a, p.78) 
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Tabela 2 - Tipologia e número de unidades habitacionais na COHAB Tancredo Neves 

 
Fonte: (RUBIN, 2013a, p. 5) 

 

É possível identificar que as unidades habitacionais produzidas para população 

de baixa renda no período SFH/BNH deixaram muito a desejar, principalmente se 

considerarmos a qualidade de vida dos moradores. A produção se resumiu a 

construção de imensos conjuntos habitacionais nas periferias das cidades onde a 

política urbana não chegava. Com isso, a população não tinha serviços essenciais, 

como transporte público, por exemplo. Não havia preocupação com as diferenças 

regionais existentes, nem tão pouco com os fatores sociais, culturais e ambientais. 

3.3 A SISTEMATIZAÇÃO DOS PROJETOS NO PMCMV 

Nota-se que a baixa produção de habitações de interesse social do período pós 

BNH, aliada à continuidade nos formatos das políticas habitacionais, acabaram por 

não gerar contribuição alguma nas questões relativas a novas tipologias ou sistemas 

construtivos voltados à melhoria da qualidade da habitação, redução dos custos, 

inclusão e qualidade de vida. Estas questões voltaram a ser abordadas com 

contundência a partir da criação do Programa Minha Casa Minha Vida em 2009. 

Segundo Cardoso et al. (2015) o desenho do Programa:  

 
Nesses termos, o desenho do Programa rompe com o que era 
proposto pelo Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS) e pelo Plano Nacional de Habitação (PLANHAB), eliminando 
praticamente qualquer papel relevante de atuação para o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) ao estabelecer um 
desenho institucional que garantisse maior volume e agilidade para a 
produção. O setor privado passa, então, a ser o principal agente 
promotor da política, cabendo às empresas construtoras e 
incorporadoras a iniciativa de produzir, assim como o direito de tomar 
decisões referentes à escolha dos terrenos, tipologia do 
empreendimento, tecnologias construtivas, número de unidades, 
qualidade dos materiais, ou mesmo a faixa de renda à qual o 
empreendimento seria destinado. (CARDOSO et al. 2015, p. 74) 

Tipologia da 

habitação 

Número de

 dormitório 
Área

 Número de 

unidades

Casas Um dormitório 32,67m² 523

Casas Dois dormitórios 40,87m² 1171

Casas Três dormitórios 42,3m² 914

Apartamentos Dois dormitórios 39,5m² 288

Apartamentos Três dormitórios 42,6m² 288

Quadro 5.2.1 – Tipologia e número das unidades habitacionais da COHAB Tancredo Neves

Fonte: Arquivo Prefeitura Municipal de Santa Maria, 1982
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O vanguardismo anunciado do PMCMV, no aspecto da tipologia e inserção, a 

exemplo de seus antecessores, deixou a desejar nas questões relativas a tipologia, 

conforto, mobilidade, acessibilidade, infraestrutura, equipamentos urbanos e 

localização. Esta constatação toma forma através das imagens apresentadas por 

Logsdon (2012), relativas a dois momentos distintos da história da habitação em 

Cuiabá. A Figura 20 chama a atenção pela imensa semelhança dos conjuntos 

habitacionais populares mesmo passados sessenta e um anos. O que é de 

impressionar e leva a pensar porque é sistêmico o desinteresse dos governos com 

relação a qualificação dos projetos voltados à habitação de interesse social (HIS).  

 

Figura 20 - Imagem de comparação de dois conjuntos habitacionais: 1949 e 2010 

 
Fonte: (BRANDÃO et al. 2010 apud LOGSDON, 2012) 

Já na época do recém lançado PMCMV, ocorreram inúmeras críticas ao modelo 

proposto por este pacote, em virtude de não haver: 

 
[...] preocupação com a qualidade do produto e seu impacto ambiental, 
a não ser a que é posta pelo próprio capital da construção e suas pífias 
certificações de qualidade, que garantem na verdade sua viabilidade 
como mercadoria, ou seja, a ratificação da prevalência do valor de 
troca sobre o valor de uso. A despreocupação, sobretudo na faixa de 
0 a 3 salários, é também decorrente do fato de que a demanda é tão 
grande, que não pode sequer fazer escolhas e exigências mínimas, ou 
seja, exercer a chamada "liberdade" de consumidor. (ARANTES; FIX, 
2009, p. 7) 
 

Nesse sentido Cardoso, Aragão, Araujo (2011) diz que:  
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[...] apesar da demanda social ser relativamente heterogênea, em 
termos de necessidades, o PMCMV estabelece um programa mínimo 
e um nível de acabamento único para aquelas moradias classificadas 
como HIS. Para edificações destinadas às famílias com faixa de renda 
de 0 a 3 salários mínimos, a “planta mínima” é constituída por: sala, 
cozinha, banheiro, circulação, dois dormitórios e área de serviço com 
tanque, totalizando 32m² de área útil para casa ou 37m² para 
apartamento.[...] Características como diferenças regionais na 
dinâmica econômica, tamanho da família, aspectos culturais e novas 
possibilidades de inovações tecnológicas são reiteradamente 
ignoradas neste tipo de política, que tende a reproduzir tipologias e 
processos construtivos tradicionais que homogeneízam as 
necessidades objetivas e subjetivas das populações as quais estes 
projetos se destinam. (CARDOSO; ARAGÃO; ARAUJO, 2011, p. 9) 
 

Na Figura 21, tem-se as plantas de duas casas térreas, sendo uma com 35,02m² 

e a outra com 40,84m². Segundo Barcelos (2011) estas plantas foram usadas em 

vários empreendimentos, sob o pretexto de celeridade na aprovação dos projetos e 

redução de custos construtivos, por já se ter um orçamento confirmado. 

Figura 21 - Planta baixa de duas casas térreas 

 
Fonte: (BARCELOS, 2011, p.112) 

A padronização imposta pelo modelo mínimo das unidades habitacionais do 

PMCMV, como base para todo o território nacional, não levou em consideração as 

dimensões continentais de nosso país nem tampouco suas diferenças climáticas, 
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culturais e geográficas. Para Arantes e Fix, (2009), as duas tipologias propostas pela 

Caixa agilizaram prazos e diminuíram o tempo de análise dos projetos, desta forma:  

 
[...] se tornaram referência para incorporadores imobiliários como 
parâmetro para os estudos de viabilidade e rentabilidade dos 
empreendimentos – evidentemente que os empresários não 
pretendem fazer nada melhor ou maior para a faixa de 0 a 3 salários, 
sob pena de reduzirem seus lucros, e até já estudam a supressão de 
paredes internas das unidades habitacionais. A casinha térrea 
apresentada como exemplo pela Caixa no manual de orientação do 
pacote tem 32 m² de área útil, paredes em bloco baiano rebocado, 
janelas de ferro, quartos de 7m², cozinha mínima, sem área de serviço, 
com tanque e varais ao relento. Pode-se argumentar que a família vai 
fazer a casa crescer por autoconstrução e poupança própria, de modo 
a melhorar sua qualidade, mas esse é um pressuposto perverso da 
política. Já o apartamento tem 37 m² de área útil e adota o tradicional 
modelo de prédio em H, que possui baixa qualidade urbanística. No 
caso dos apartamentos, a área construída não pode ser ampliada pelo 
morador. (ARANTES; FIX, 2009, p. 7-8) 

A forma padronizada de construção das unidades, tanto nas habitações 

unifamiliares como nos prédios de apartamentos (habitações multifamiliares), é 

repetida à exaustão nos mais variados projetos espalhados pelo país. Percebe-se 

novamente, que a planta mínima levou à construção de unidades mínimas, ou seja, 

foram construídas unidades com a menor metragem permitida pelo PMCMV, 

principalmente no segmento destinado a construção de habitações de interesse social 

(Faixa 1 do PMCMV). Variam-se as construtoras, mas os prédios se assemelham, 

gerando uma monotonia quase insuportável de formas. Parte dessa repetição, se 

deve ao fato de que muitas construtoras, para reduzirem seus custos, investiram em 

tecnologias para produção em escala, o que leva à inevitável reprodução de tipologias.  

Os empreendimentos a seguir apresentados, foram enquadrados na Faixa 2 do 

PMCMV. Todos possuem dois dormitórios, um banheiro, cozinha, área de serviço e 

uma vaga de estacionamento evidenciando a padronização recorrente mesmo nesta 

faixa de renda. 

3.3.1 Residencial Vila Jardim  

O Residencial Vila Jardim está localizado em Boa Vista no estado de Roraima, 

no bairro Cidade Satélite na zona oeste da Capital. É composto por 187 prédios, cada 

um com 16 apartamentos, totalizando 2.992 apartamentos, com de 39,66m², 

distribuídos entre sala, dois quartos, cozinha e banheiro. O empreendimento é dotado 



72 
 

de escola, creche, praças, quadras de esporte, centro de convivência e playground. 

(FOLHAWEB, 2015) 17 

Figura 22 - Imagens do Residencial Vila Jardim 

 
Fonte: Fotos 1 e 2 (FOLHAWEB, 2015) e Fotos 3 e 4 (PORTAL BRASIL, 2015) 18 

3.3.2 Residencial Palácio Imperial 

Empreendimento localizado no bairro Santa Cruz, Zona Oeste- Rio de Janeiro. 

Composto por 499 apartamentos distribuídos em 25 Blocos, com 20 apartamentos em 

cada um. São 4 apartamentos por andar com 2 dormitórios em cada. Condomínio 

com: quadra gramada, playground, salão de festas, fitness externo, bicicletário e 

churrasqueira gourmet. 

 

 

 

 

 

                                                           
17 A integra da matéria encontram-se disponível em: <http://www.folhabv.com.br>. Acesso em: 11 dez. 
2017.  
18 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br>. Acesso em: 11 dez. 2017. 

http://www.folhabv.com.br/
http://www.brasil.gov.br/
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Figura 23 - Imagens do Residencial Palácio Imperial 

 
As fotos foram montadas pelo Autor  
Fonte: Disponível em: <http://www.tenda.com.br>.  

3.3.3 Residencial Victória Park 

Empreendimento localizado no bairro Santa Cruz próximo ao centro do município de 

Gravataí/RS. Composto por 288 apartamentos distribuídos em 18 Torres, com 16 

apartamentos em cada uma. São 4 apartamentos por andar, cada um com 2 

dormitórios. Condomínio com: piscina adulto e infantil, playground, salão de festas, 

quadra poliesportiva e quiosque com churrasqueiras.  

 

 

 

 

 

http://www.tenda.com.br/
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Figura 24 - Imagens do Residencial Victória Park 

Fonte: Acervo pessoal do Autor 

Destaca-se que esta morfologia dos prédios é associada ao processo de 

verticalização como forma de tornar o empreendimento mais interessante do ponto de 

vista econômico, uma vez que reduz o impacto do valor do terreno sobre o custo final 

das unidades. Teoricamente esta condição possibilita que mais pessoas tenham 

acesso a uma região já dotada de todo o equipamento urbano indispensável a uma 

vida digna. Isto ocorre porque para verticalizar as habitações, as áreas de terras para 

o assentamento dos empreendimentos não precisam necessariamente ser do 

tamanho daquelas utilizadas em conjuntos habitacionais unifamiliares.  

Ainda que verticalizadas, as unidades destinadas a HIS são produzidas em 

imensos conjuntos habitacionais, geralmente afastados das facilidades dos centros 

urbanos. Muitos desses empreendimentos foram erguidos em zonas, até então rurais, 

que foram incorporadas às cidades para atender a alta demanda por habitação 

existente nas camadas mais pobres da população.  
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As incorporadoras que atuam nas Faixas 2 e 3 do PMCMV (subsistema de 

Habitação de Mercado, destinado ao atendimento da população com renda superior 

a cinco salários mínimos), dedicam especial atenção à localização onde irão implantar 

seus empreendimentos. Durante o boom imobiliário, que se sucedeu com o 

lançamento do PMCMV 1, tudo que era lançado era vendido. A população estava 

ávida por realizar o sonho da casa própria e não se detinha muito a detalhes, como 

acabamentos e localização. Compravam as facilidades. Passados o frenesi e a euforia 

daquele momento, o mercado se ajustou e o que vale desde então é a livre 

concorrência.  

Os imóveis oferecidos nesta faixa de renda são todos praticamente iguais em 

tamanho e formato, diferenciando-se na localização, infraestrutura condominial e no 

preço. A opção por terrenos inseridos em contextos urbanos já consolidados assegura 

às incorporadoras o retorno certo nos investimentos e aos adquirentes a possibilidade 

de morarem próximos aos recursos que mais lhes interessam. 

Por outro lado, a verticalização em já consolidados leva automaticamente a um 

aumento exponencial da densidade populacional, ou seja, mais pessoas ocupando 

um menor espaço de terra, compartilhando responsabilidades e dividindo vidas.  

3.4 AS ALTERAÇÕES IMPLEMENTADAS PELO PMCMV 3 

O Programa Minha Casa Minha Vida em sua terceira fase apresentou uma série 

de inovações destinadas a qualificar as habitações, por meio das normatizações 

expressas na Portaria n. 269, de 22 de março de 2017 a qual: 

 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração de projetos e aprova as 
especificações mínimas da unidade habitacional e as especificações 
urbanísticas dos empreendimentos destinados à aquisição e alienação 
com recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR, e contratação de operações com 
recursos transferidos ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. (BRASIL, 
2017) 
 

Dentre as novas regras do PMCMV 3, destaca-se aquelas tratam da inserção 

urbana propostas como o objetivo de melhorar os empreendimentos e por 

consequência a qualidade de vida de seus moradores. Segundo a Cartilha elaborada 
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pela Secretária Nacional da Habitação, as principais alterações relacionadas as 

especificações da unidade e do empreendimento são: 

- Inclusão dos municípios com população inferior a 50 mil habitantes, 
que agora passam a contar com os recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR), para os seus projetos de HIS;  

- Redução no adensamento habitacional dos empreendimentos. 
(BRASIL, 2017)  
- Os agrupamentos terão no máximo de 4 empreendimentos, 
atendidos por vias públicas em todo o perímetro e entre os 
empreendimentos. É importante ressaltar que um empreendimento 
pode ter mais de um condomínio; (BRASIL, 2017) 
- A largura das calçadas devem obedecer a Norma Brasileira de 
Acessibilidade - NBR 9050, possuindo 1,50m livre de objetos, 
garantido desta forma espaço para a circulação, instalação de 

mobiliário urbano, posteamento e arborização; (BRASIL, 2017) 
 

A Tabela 3 apresenta o número máximo de unidades que poderão ser 

construídas por empreendimento. Neste item a redução foi de 2000 para 500 

unidades. 

Tabela 3 - Regras de adensamento habitacional  

Tabela reformatada pelo autor 
Fonte: Instrução Normativa n. 14, de 22 de março de 2017 – Ministério das Cidades 

Figura 25 - Agrupamento de condomínios  

 
Fonte: Cartilha MCMV (BRASIL, 2017) 

População
 Quantidade de Unidades 

Empreendimento isolado

Quantidade de Unidades 

Agrupamento

até 20.000 habitantes 50 200

de 20.001 a 50.000 habitantes 100 400

de 50.001 a 100.000 habitantes 300 1200

acima de 100.000 habitantes 500 2000
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Figura 26 - Perspectiva do mobiliário urbano 

 
Fonte: Imagens do Google sem indicação de autoria. Acesso em: 12 dez. 2017. 

Verifica-se que a área mínima dos apartamentos voltou a ser de 39m², como 

forma de atender as necessidades das construtoras em não ter que alterar projetos e 

por consequência os processos construtivos, especialmente no tocante às fôrmas das 

estruturas de concreto. É possível inferir que neste quesito prevaleceu a política do “é 

melhor pouco do que nada” que reina no universo das habitações de interesse social. 

Um aumento na área mínima das unidades faria com que muitas construtoras 

parassem de produzir habitações, devido ao custo de adequação de seus processos 

construtivos a nova regra, o que poderia gerar uma escassez na oferta destas 

unidades e por consequência uma desaceleração na economia. 

3.5 A PERIFERIZAÇÃO 

O conceito de periferização é utilizado como o ato de formação de periferias ao 

redor das cidades, o que por consequência se transforma no fenômeno da 

favelização. Estas formações se verificam em áreas ocupadas de forma irregular, 

desprovidas de planejamento e equipamentos urbanos. Santos (1993) denominou 
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este processo de “urbanização espraiada”, visto que as grandes cidades se formam 

de modo geral ocupando imensas superfícies, entremeadas de vazios. Esta 

situação propicia que: 

 
Nessas cidades espraiadas, características de uma 
urbanização corporativa, há interdependência do que podemos 
chamar de categorias espaciais relevantes desta época: 
tamanho urbano, modelo rodoviário, carência de infraestruturas, 
especulação fundiária e imobiliária, problemas de transporte, 
extroversão e periferização da população, gerando, graças às 
dimensões da pobreza e seu componente geográfico, um 
modelo específico de centro-periferia. Cada qual dessas 
realidades sustenta e alimenta as demais e o crescimento 
urbano, é também o crescimento sistêmico dessas características. 
As cidades são grandes porque há especulação e vice-versa; há 
especulação porque há vazios e vice-versa; porque há vazios as 
cidades são grandes. O modelo rodoviário urbano é fator de 
crescimento disperso e do espraiamento da cidade. Havendo 
especulação, há criação mercantil da escassez e o problema do 
acesso à terra e à habitação se acentua. Mas o déficit de 
residências também leva à especulação e os dois juntos conduzem 
à periferização da população mais pobre e, de novo, ao aumento 
do tamanho urbano. As carências em serviços alimentam a 
especulação, pela valorização diferencial das diversas frações do 
território urbano. A organização dos transportes obedece a essa 
lógica e torna ainda mais pobres os que devem viver longe dos 
centros, não apenas porque devem pagar caro seus 
deslocamentos como porque os serviços e bens são mais 
dispendiosos nas periferias. E isso fortalece os centros em 
detrimento das periferias, num verdadeiro círculo vicioso. 
(SANTOS, 1993, p. 95-96) 
 

Assim, segundo o entendimento de Santos (1993), o processo de periferização 

ocorre devido ao espraiamento das cidades aliado à especulação imobiliária, a falta 

de planejamento urbano e à carência habitacional para as populações mais pobres, 

ensejando desta forma a manutenção um perverso círculo vicioso, onde os mais 

pobres ficam cada vez mais pobres por ficarem cada vez mais afastados dos centros 

urbanos de desenvolvimento. 

Para Cardoso, (2017), a localização onde foram construídos os 

empreendimentos do PMCMV, é um dos grandes problemas do programa, já que a 

maioria foi instalado em áreas da periferia, “muito distantes e pouco conectadas com 

a malha urbana”, gerando grandes transtornos às populações que ali foram morar em 

virtude, do tempo dispendido com deslocamento e da falta de infraestrutura, o que 
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reflete diretamente na qualidade de vida destes indivíduos. Refere ainda que a 

questão da localização: 

 
[...] é um retrato de como o programa não consegue cuidar da questão 
fundiária – o problema da terra e da valorização dela. O que é 
resultado da sua própria dinâmica na medida em que não se acopla, 
aos investimentos e subsídios que o MCMV oferece, um conjunto de 
instrumentos para controlar a especulação da terra. Dessa forma, 
quanto mais recursos se colocar no programa, mais a terra vai 
valorizar, mais o custo da unidade vai subir, e mais esse dinheiro será 
captado pela propriedade fundiária, pelos proprietários. O resultado é 
que você está usando recursos públicos, dando subsídios para 
atender a população de baixa renda, mas está, indiretamente, 
beneficiando os proprietários da terra. Isso poderia ser evitado se os 
instrumentos do Estatuto da Cidade, que são de responsabilidade dos 
municípios, estivessem sendo usados. Então, falta ao MCMV acoplar 
esses instrumentos - como o parcelamento, o IPTU progressivo e 
outros – e exigir dos municípios, que estão recebendo os recursos, um 
controle maior deste processo. (CARDOSO, 2017, p. 1) 
 

Segundo Cardoso (2017) a periferização dos empreendimentos do PMCMV 

destinados às classes de baixa renda, além de afetar a qualidade de vida dos 

moradores desses núcleos habitacionais, acaba onerando os cofres públicos 

municipais, em virtude da necessidade de maiores “investimentos no setor de 

transporte público, ampliação das redes de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e rede viária e, em muitos casos, também pela necessidade de implantação 

de equipamentos de educação e saúde”. (CARDOSO, 2017, p. 8) 

No entendimento de Rolnik e Nakano (2009) a aprovação, em 2001, do Estatuto 

da Cidade, possibilitou ao Brasil modernos mecanismos de “regulação territorial e 

ampliação do acesso à terra urbanizada, em especial para a promoção de moradias 

populares”. Os dispositivos de controle previstos nessa Lei, incidem na regulação: 

 
[...] dos preços das terras urbanas, como as zonas especiais de 
interesse social demarcadas em glebas e terrenos desocupados, que, 
ademais, podem estar sujeitos a edificação, utilização e parcelamento 
compulsório, IPTU progressivo no tempo e desapropriação com 
pagamentos em títulos da dívida pública. (ROLNIK; NAKANO, 2009, 
p. 2) 
 

Estes mecanismos, se fossem devidamente utilizados pelo poder público, 

agiriam na redução do preço das áreas que é um dos itens de expressão na 

composição final do preço das unidades destinadas ao público de baixa renda. De 

acordo com Rolnik e Nakano (2009): 
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Essa observação é importante porque, quando se discute a redução 
dos custos de produção desse tipo de empreendimento a fim de 
adequá-los à capacidade de aquisição daqueles grupos, considera-se 
somente a desoneração por meio de um Regime Especial de 
Tributação (RET) ou dos insumos da construção. E o insumo principal 
– a terra urbana – não é levado em conta em nenhum momento dentre 
as medidas propostas, ainda que a maioria dos municípios com mais 
de 20 mil habitantes tenha incluído instrumentos do Estatuto da 
Cidade em seus Planos Diretores já aprovados. Por meio de imenso 
esforço nacional de órgãos dos governos federal, estaduais e 
municipais, junto com representantes de diversas instituições públicas 
e privadas e segmentos da sociedade civil, mais de 90% dos 
municípios obrigados a realizar seus planos diretores cumpriram com 
suas obrigações. (ROLNIK; NAKANO, 2009, p. 2) 
 

Na prática, grande parte dos projetos de habitação de interesse social são 

definidos levando em consideração o custo e o número de unidades a serem 

construídas, desprezando questões maiores mobilidade urbana, acessibilidade e até 

mesmo regramentos sobre o uso e ocupação do solo. 

Glaeser (2011, apud Macedo, 2014) aborda a questão da integração das 

pessoas com as cidades de forma a não deixar dúvidas sobre a importância da relação 

contínua e profunda que muitas vezes passa sem que a percebamos:  

 
Como explicitado no livro “Triumph of the city” de Glaeser (2011), “não 
há cidade tão bem-sucedida que não tenha capital humano”, para o 
autor, em qualquer cidade do globo, seja Londres, seja uma favela no 
Rio de Janeiro, nos edifícios altos de Hong Kong, ou nos locais de 
trabalho sujos de Dharavi em Mumbai, a nossa cultura, prosperidade 
e liberdade se dão ao fato das pessoas estarem vivendo, trabalhando, 
e pensando juntas. Assim, a percepção humana sobre a cidade se 
torna algo muito relevante, como base para se projetar um ambiente 
de vida adequado para que o ser humano atinja o ápice no seu 
desenvolvimento. (MACEDO, 2014, p.21-22) 
 

O sucesso do programa, traz consigo algumas consequências, dentre elas a 

necessidade de redução do custo e/ou do tempo de produção das unidades, através 

da ampliação do volume de unidades por empreendimento e a maior padronização na 

execução das mesmas. É importante considerar ainda, que para o aumento na escala 

de produção, é necessário que se trabalhe com terrenos de maiores dimensões, o que 

só é possível encontrar nas periferias das cidades. No entendimento de Rolnik e 

Nakano (2009):  

 
O modo de produção de moradias populares para além dos limites da 
cidade tem consequências graves que acabam prejudicando a todos. 
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Além de encarecer a extensão das infraestruturas urbanas, que 
precisam alcançar locais cada vez mais distantes, o afastamento entre 
os locais de trabalho, os equipamentos urbanos e as áreas de moradia 
aprofundam as segregações socioespaciais e encarecem os custos da 
mobilidade urbana. As longas viagens diárias entre a residência e os 
locais de trabalho ou de ensino congestionam as vias e os transportes 
coletivos, prejudicando a qualidade de vida coletiva. Ademais, o 
predomínio das opções sobre pneus – especialmente os automóveis 
que usam combustíveis fósseis e emitem gás carbônico – contribui 
para a poluição do ar, o aquecimento global e as mudanças climáticas, 

cujos efeitos já estão afetando milhões de pessoas no mundo inteiro. 
(Rolnik; Nakano, 2009, p. 2) 
 

O processo de periferização foi assunto abordado no sitio eletrônico do 

Observatório das Metrópoles, através da divulgação do 2º episódio da série 

“Desenvolvimento Urbano”19 produzida pelo Canal Futura, que tem como tema “O 

crescimento das cidades e a periferização”. Este documentário traz as análises de 

diversos urbanistas, dentre os quais Ermínia Maricato e Nabil Bonduki, autores 

referenciados diversas vezes neste trabalho. 

Nele Ermínia Maricato sugere que a forma de enfrentar o problema da 

periferização seria a adoção do modelo das cidades compactas, chamadas no 

universo urbanista de “mix de uso”, onde tudo está ao alcance das pessoas, como 

comercio, serviços, lazer, etc. Esta condição reduziria a necessidade de grandes 

deslocamentos com utilização de transporte, o que contribuiria de forma substancial 

para a melhoria da mobilidade urbana, a redução da poluição e do aquecimento global. 

Diz ainda que o ideal é se ter “cidades compactas intermediadas por parques e áreas 

verdes”. 

Já Nabil Bonduki diz que a maneira de desmontar com essa segregação que 

ocorre nos centros urbanos é fazer com que a cidade tenha uma qualidade urbanística 

básica única, “provida com o mínimo necessário que todo o cidadão tem direito”. 

Afirma que a criação de polos de “desenvolvimento econômico” regionalizados 

                                                           
19 A série “Desenvolvimento Urbano” é uma realização do Canal Futura, em parceria com a Fundação 
Vale o Ministério das Cidades. Em um contexto histórico no qual o debate sobre o direito à cidade se 
torna vital, a Rede Observatório acredita que materiais de audiovisual como o do Canal Futura são 
valiosos para alcançar um público maior e ampliar o debate sobre o urbano, e a construção de territórios 
mais democráticos e cidadãos. Pesquisadores da Rede Observatório participam da séria, como 
Orlando Alves dos Santos Jr., Luciana Lago, Ana Cláudia Cardoso. 
Disponível em: 
<http://observatoriodasmetropoles.net/index.php?option=com_k2&view=item&id=1465:o-crescimento-
das-cidades-e-a-periferiza%C3%A7%C3%A3o&Itemid=164#>. Acesso em: 30 nov. 2017. 
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contribuiu para que a população tivesse o trabalho mais próximo da sua moradia, o 

que romperia definitivamente com a polarização “centro-periferia”. 
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4 FRAGMENTO HISTÓRICO DAS POLÍTICAS NACIONAIS DE 

HABITAÇÃO APLICADAS ENTRE OS ANOS DE 1964 E 2009 

Nas últimas décadas, várias foram as ações propostas pelos mais diferentes 

governos no sentido de tentar minimizar o problema habitacional das populações de 

baixa renda no Brasil. Apesar da existência de extensa e diversa bibliografia acerca 

do assunto, a intenção aqui é apresentar um panorama sintético das políticas 

habitacionais no Brasil, ocorridas a partir da década de 1960, período no qual a 

questão da habitação começou a ser planejada de forma sistemática com vários 

estudos sobre a favela, considerada pelos meios acadêmico e político como reduto 

da pobreza urbana, conforme preconizava a teoria da marginalidade (VALLADARES, 

1983). 

Apesar deste capitulo delimitar um período histórico para a análise, o trabalho 

aqui apresentado se estende até o ano de 2017, sendo assim, a Tabela 4 faz 

referência ao período compreendido entre abril de 1964 a novembro de 2017. Neste 

ínterim o País teve doze Presidentes da República de seis diferentes partidos.  

Tabela 4 - Relação dos Presidentes da República de 1964 a 2017 

 
Tabela formatada pelo Autor  
Fonte: <https://www.historiadobrasil.net>. Acesso em: 15 mar. 2017. 

 

 

Início Fim

1 Humberto de Alencar Castelo Branco 15/04/1964 15/03/1967

2 Artur da Costa e Silva 15/03/1967 31/08/1969

3

Governo Provisório – Junta Militar 

(Augusto Hamann Rademaker 

Grünewald; Aurélio Lyra Tavares; 

Márcio de Souza Mello

31/08/1969 30/10/1969

Assumiram a Chefia do Governo por força do Ato 

Institucional nº 12/69, durante o impedimento 

temporário do Presidente da República;

4 Emílio Garrastazu Médici 30/10/1969 15/03/1974

5 Ernesto Beckmann Geisel 15/03/1974 14/03/1979

6 João Batista de Oliveira Figueiredo 15/03/1979 15/03/1985 PDS - Partido Democrático Social

7 José Sarney de Araújo Costa 15/03/1985 15/03/1990 PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro

8 Fernando Affonso Collor de Mello 15/03/1990 29/12/1992 PRN - Partido da Reconstrução Nacional

9 Itamar Augusto Cautiero Franco 29/12/1992 01/01/1995 PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro

10 Fernando Henrique Cardoso 01/01/1995 31/12/2002 PSDB - Partido da Social Democrácia Brasileira 

11 Luiz Inácio Lula da Silva 01/01/2003 31/12/2010

12 Dilma Vana Rousseff 01/01/2011 31/08/2016

13 Michel Miguel Elias Temer Lulia 31/08/2016 atual PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro

N Nome
MANDATO

Partido

PT - Partido dos Trabalhadores

ARENA - Aliança Renovadora Nacional

ARENA - Aliança Renovadora Nacional

https://www.historiadobrasil.net/
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4.1 PERÍODO DE 1964 A 1985 

O ano de 1964 foi marcado por severas mudanças no país, com a deposição em 

31 de março, do então Presidente da República João Goulart e o início do período de 

governo sob o regime militar. Em meio a uma crise generalizada e precisando buscar 

legitimidade, o governo militar promulga a Lei n. 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 

instituiu a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, o sistema 

financeiro para aquisição da casa própria, criou o Banco Nacional da Habitação 

(BNH), e Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias e o Serviço Federal 

de Habitação e Urbanismo cria o Banco Nacional de Habitação – BNH, sob o pretexto 

de dar atenção aos apelos populares e as classes menos abastadas, iniciando uma 

nova era na construção de habitações de interesse social. (BRASIL, 1964)  

Em 1966 foram criadas as Companhias de Habitação – COHABs, com a 

regulamentação para seu registro e concessão de financiamentos, pela Resolução do 

Conselho do BNH de 14 de abril de 1966, RC – 63/66. O desenvolvimento do BNH 

ocorreu a partir de 1967, com a criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS, Lei n° 5.107 de 13 de setembro de 1966, e do Sistema Brasileiro de 

Poupança e Empréstimo – SBPE, Decreto-Lei n° 70/66 de 21 de setembro de 1966.  

A criação do BNH, teve como propósito o de ser gestor e financiador da política 

habitacional voltada à promoção da construção e aquisição da casa própria. Nos 

fundamentos da sua criação, os recursos se destinariam especialmente a aquisição 

por parte das classes de menor renda. Estas medidas visavam ampliar a oferta de 

emprego e fomentar o setor da construção civil. Assim: 

 
O órgão central do SFH era o BNH, responsável pelo gerenciamento 
do FGTS, pela normatização e fiscalização da aplicação dos recursos 
das cadernetas de poupança, e pela definição das condições de 
financiamento das moradias para os consumidores finais. Além disso, 
o BNH tinha a incumbência de garantir a liquidez do sistema diante de 
dificuldades conjunturais (derivadas, por exemplo, de eventuais 
problemas com a captação das poupanças voluntárias no curto prazo 
ou de elevações temporárias dos índices de inadimplência dos 
mutuários). (SANTOS, 1999, p. 10) 
 

Para um melhor entendimento sobre o funcionamento, Santos (1999) divide o 

SFH em dois subsistemas conforme as fontes de recursos, ou seja, o SBPE e o BNH-

FGTS, onde:  
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No primeiro caso, os recursos das cadernetas de poupança e dos 
demais títulos imobiliários eram captados pelas associações de 
poupança e empréstimo (também chamadas de agentes financeiros 
do SFH) e serviam para financiar investimentos habitacionais 
propostos por empreendedores ou construtoras. Recebido o 
financiamento, o empreendedor responsabilizava-se pela venda das 
unidades habitacionais construídas aos consumidores finais 
(basicamente das classes de renda média e alta) e esses últimos, por 
sua vez, responsabilizavam-se pelo pagamento do empréstimo às 
instituições financeiras, tornando-se, assim, mutuários do sistema. O 
empreendedor, portanto, era apenas um intermediário do processo, 
dado que após a venda do imóvel ele repassava sua dívida com as 
instituições financeiras para os mutuários. Já a arrecadação do FGTS, 
totalmente gerida pelo BNH, era destinada “prioritariamente à 
construção de casas de interesse social (conjuntos populares e 
cooperativas)” [Azevedo,1995, p.293], ainda que posteriormente 
tenham sido canalizados também para os setores de saneamento e 
desenvolvimento urbano. Os principais responsáveis pela construção 
dessas unidades habitacionais eram as Companhias de Habitação 
(COHAB), isto é, “empresas mistas sob o controle acionário dos 
governos estaduais e/ou municipais” [Azevedo, 1988, p.111] que 
associavam “a execução de programas setoriais de construção de 
habitações às atividades financeiras referentes à comercialização” 
(IBMEC, 1974, p.14).6 Em outras palavras, obtinham financiamentos 
do BNH mediante apresentação de projetos tecnicamente compatíveis 
com a orientação do banco, e supervisionavam a construção de 
moradias destinadas às camadas mais pobres da população, de 
acordo com as prioridades estabelecidas pelos governos locais (os 
estados, no caso). (SANTOS, 1999, p. 11) 
 

Segundo a percepção de Rolnik e Nakano (2009), é fundamental que se tenha 

um entendimento crítico sobre a política habitacional brasileira, vigente entre as 

décadas de 1960 e 1980, pois nos traz importantes aprendizados: 

 
Desde a criação do BNH (Banco Nacional de Habitação), o uso dos 
recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em 
Financiamentos para a produção e comercialização de 
empreendimentos habitacionais dinamizou o mercado imobiliário de 
médio e alto padrão nas cidades brasileiras, provocando grande 
aumento no preço de terrenos. Dos 4,5 milhões de moradias erguidas 
com financiamentos do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) entre 
1964 e 1986, apenas 33% se destinaram à população de baixa renda, 
sempre em conjuntos localizados nas periferias urbanas, em áreas 
onde a terra era barata por não haver acesso a infraestruturas de 
saneamento básico e transporte coletivo nem equipamentos 
comunitários de educação, saúde, lazer e cultura, e não apresentar 
oferta de empregos. Enfim, por não ser cidade. O crédito imobiliário 
naquele período jamais alcançou a faixa de renda familiar mensal 
entre 0 e 3 salários mínimos, que concentrava – e continua 
concentrando – 90% do déficit habitacional. O resultado foi o aumento 
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da favelização e da autoconstrução em loteamentos precários e 
irregulares país afora (ROLNIK; NAKANO, 2009, p. 1). 
 

A partir de 1979, o Sistema Financeiro da Habitação começa a agonizar 

pressionado pelas constantes altas da inflação. De acordo com Santos (1999) a 

situação se agrava e: 

 
[...] o período 1983/1984 é caracterizado ainda pelo fato de que, pela 
primeira vez desde o início do SFH, o reajuste das prestações dos 
mutuários das classes média e alta foi maior do que seus reajustes 
salariais. Com efeito, até 1973, as prestações foram reajustadas de 
acordo com a variação do salário mínimo [...]. Entre 1973 e 1982 elas 
subiram abaixo do mínimo. Ao longo de todo esse período, os 
reajustes salariais das classes mais altas não foram inferiores aos 
reajustes das prestações mensais de seus financiamentos. Em 1983, 
porém, a política salarial foi mudada e instituiu reajustes diferenciados 
para as várias classes de renda. Os setores de menor renda 
continuavam a ter seus salários reajustados pela correção monetária 
plena, enquanto redutores eram aplicados aos salários das classes de 
maior poder aquisitivo. (SANTOS, 1999, p. 14) 
 

Em decorrência da associação de diferentes fatores da economia com a 

inadimplência generalizada, a queda nas aplicações em caderneta de poupança, a 

expressiva quantidade de imóveis desocupados, bem como a pressão dos mutuários 

contra a forma de reajuste das prestações, o BNH entrou em sérias dificuldades. 

(SANVITTO, 2010, p. 104)  

A criação de políticas habitacionais voltadas a produção em escala, foi o marco 

definidor deste período por atingir um grande número de unidades construídas e não 

conseguir atender de forma significativa as populações mais carentes. 

4.2 PERÍODO DE 1985 A 1990 

A situação irreversível em que se encontrava o BNH desde o Regime Militar fez 

com que o Presidente José Sarnei20, o extinguisse em 21 de novembro de 1986, 

através do Decreto-Lei 2.291. Segundo Sanvitto, (2010) a extinção do BNH ocasiona 

o encerramento de um período em que o país tinha uma política habitacional, 

inaugurando assim:  

                                                           
20 José Sarney era Vice Presidente de Tancredo Neves, eleito pelo Colégio eleitoral em janeiro de 
1985, mas faleceu sem chegar ao poder. Sarney, empossado como Presidente da República em 15 
de março do mesmo ano, conforme referenciado no subtítulo 1.2 deste trabalho. 
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[...] uma nova fase de iniciativas pulverizadas, municipais e estaduais, 

onde a concentração da operação assim como a homogeneização dos 
projetos arquitetônicos deixa de existir. O BNH significou a 
consolidação de uma forma de tratar a questão da habitação com 
características de gestão e recursos financeiros centralizados, com 
grandes projetos em áreas periféricas ou vazios urbanos, contando 
com a participação de empresas de projeção do setor da construção 

civil. (SANVITTO, 2010, p. 106) 

 

Sem dúvida, o fato mais importante deste período foi a extinção do BNH com 

incorporação suas atividades, direitos e obrigações à Caixa Econômica Federal, 

inclusive: 

 
a) na administração, a partir da data de publicação deste Decreto- lei, 
do ativo e passivo, do pessoal e dos bens móveis e imóveis; 

b) na gestão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, do Fundo 
de Assistência Habitacional e do Fundo de Apoio à Produção de 
Habitação para a População de Baixa Renda; 

c) na coordenação e execução do Plano Nacional de Habitação 
Popular - PLANHAP e do Plano Nacional de Saneamento Básico - 
PLANASA, observadas as diretrizes fixadas pelo Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; 

d) nas relações individuais de trabalho, assegurando os direitos 
adquiridos pelos empregados do BNH e, a seu critério, estabelecendo 
normas e condições para o aproveitamento deles; 

e) nas operações de crédito externo contraídos pelo BNH, com a 
garantia do Tesouro Nacional, cabendo à CEF e à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional promover as medidas necessárias à celebração 
de aditivos aos instrumentos contratuais pertinentes. (BRASIL, 1986) 
 

Este Decreto estabeleceu ainda que caberia à Caixa Econômica Federal, em 

conjunto com a Secretaria de Controle Interno do Ministério do Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente: 

 
I - elaborar as correspondentes demonstrações financeiras e 
prestação de contas, a serem submetidas ao Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, que as encaminhará ao 
Tribunal de Contas da União; 

II - proceder, até 31 de dezembro de 1986, ao inventário dos bens 
móveis e imóveis do BNH, que serão discriminados e avaliados antes 
de sua entrega formal à CEF. (BRASIL, 1986) 
 

Conforme assevera Bonduki (2008), a extinção do BNH se deu sem qualquer 

oposição, pois o mesmo “havia se tornando uma das instituições mais odiadas do 

país” (BONDUKI, 2008, p. 75). Reconhece que o BNH teve importância indiscutível e 
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considera que o “período (1964-86) foi o único em que o país teve, de fato, uma 

Política Nacional de Habitação.” (BONDUKI, 2008, p. 73). Entende ainda, que um dos 

maiores equívocos do SFH foi a destinação dos recursos para a construção da casa 

própria pelo sistema formal “sem ter estruturado qualquer ação significativa para 

apoiar, do ponto de vista técnico, financeiro, urbano e administrativo, a produção de 

moradia ou urbanização por processos alternativos, que incorporasse o esforço 

próprio e capacidade organizativa das comunidades” (BONDUKI, 2008, p. 74). 

A ampla produção realizada pelo BNH em seus 22 anos de existência não foi 

suficiente para sanar o problema do déficit de moradias para as populações de baixa 

renda. A extinção do BNH em 1986, levou à estagnação de programas habitacionais 

no Brasil. Em decorrência desta crise a mobilização do movimento pela reforma 

urbana levou a Assembleia Nacional Constituinte, em 1988 a consolidar o processo 

de descentralização das políticas públicas de planejamento urbano, passando aos 

municípios a responsabilidade por sua condução. De acordo com Rubin (2013a):  

 
No ano de 1988, a Constituição Federal tornou obrigatório o Plano 
Diretor para os Municípios com mais de 20 mil habitantes. O Plano foi 
definido como o “instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana”. Assim, a problemática fundiária urbana passou a 
ser regida pelo disposto na Constituição. Os municípios, através das 
Leis Orgânicas Municipais, ficaram responsáveis por criar ou reforçar 
diretrizes de planejamento dando novo conteúdo ao Plano Diretor. 
(RUBIN, 2013a, p. 47) 
 

A ascensão da Nova República representou o nascimento de um novo período 

democrático, que foi caracterizado pela crise final do modelo de política habitacional 

baseado no SFH. 

4.3 PERÍODO DE 1990 A 1992 

Neste período o Brasil teve seu primeiro Presidente eleito pelo voto popular. 

Fernando Collor de Mello tomou posse em 15 de março de 1990. A gestão da política 

habitacional, em seu governo ficou vinculada ao Ministério da Ação Social (MAS). De 

acordo com Freitas (2004), o Plano de Ação Imediata para Habitação (PAIH), lançado 

em maio de 1990 era o mais importante dentre os demais programas desse governo.  
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O PAIH tinha como objetivo central a produção de 245 mil unidades habitacionais 

em um prazo de 180 dias, o que segundo Azevedo (1996) não se concretizou. Este 

programa foi uma forma de resposta às demandas por habitação da população de 

mais baixa renda, pois atenderia as famílias com renda de até cinco salários mínimos. 

O plano PAIH se sustentou na mesma premissa do antigo BNH, pois os recursos 

destinados ao programa vinham exclusivamente do FGTS, que é “um fundo vinculado 

de natureza extra orçamentária, cuja base de arrecadação depende diretamente do 

comportamento da massa salarial” (FREITAS, 2004, p. 31).  

A forte recessão e desemprego ocorridos neste período ocasionaram uma 

expressiva queda na arrecadação líquida do FGTS e, consequentemente, uma 

redução na aplicação dos recursos no programa. Segundo Freitas (2004), esta 

redução de recursos se refletiu diretamente nas metas estabelecidas:  

 
Os prazos definidos inicialmente pelo plano PAIH, estabeleciam a 
conclusão das 245 mil unidades habitacionais para abril de 1991, 
sendo que até novembro de 1990 deveriam ser apresentados os 
projetos que seriam contratados até dezembro do mesmo ano. 
Entretanto, desde agosto de 1990 o cronograma de implantação não 
foi cumprido e as contratações não alcançaram 10% do previsto até a 
data limite. (FREITAS, 2004. p. 43)  
 

No curto espaço de tempo do governo Collor, a tentativa de atender o déficit 

restou frustrada pois, o programa habitacional proposto era composto por diversos 

planos excessivamente padronizados e carregados de exigências legais, “o que 

impedia muitos municípios de captarem os recursos disponibilizados”. (DUMONT, 

2014, p. 35) 

Segundo Freitas (2004), outro grave problema encontrado no plano habitacional 

tentado na era Collor, residiu no fato de que: 

 
Embora o plano tenha proposto vários programas de ação, o governo 
federal não chegou a definir a forma de distribuição do número total de 
unidades a serem contempladas em cada um destes programas. 90% 
dos empreendimentos habitacionais foram executados pelo Programa 
de Moradias Populares. Esta opção decorreu do interesse da iniciativa 
privada, enquanto executora de obras, em empreendimentos de custo 
unitário mais elevado, com valores maiores de contrato, dentro do 
sistema de Empreitada Global. O tomador do financiamento era a 
construtora, que definia o programa que mais lhe interessava e que, 
por ter um valor máximo de aquisição pré-estabelecido por unidade 
habitacional, deveria diminuir os custos para ter maior lucro. 
(FREITAS, 2004, p. 25)  
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Observa-se que neste plano o interesse privado é que capitaneava as ações, 

definindo a tipologia e buscando a maior obtenção de lucros, sem ter qualquer 

preocupação com a qualidade dos imóveis e menos ainda com a qualidade de vida 

dos futuros moradores. Nesse sentido Freitas (2014) aponta que:  

 
[...] Estes custos foram reduzidos da seguinte forma: terra: doação de 
terrenos, por parte do poder econômico local, interessado na tomada 
do financiamento; o processo de doação foi resultado da triangulação 
do processo entre governo federal, prefeituras locais e empreiteiras. 
Observe-se também que o plano PAIH não teve grande aplicabilidade 
nas grandes cidades, detentoras de terrenos de maior valor para 
aquisição. Optou-se por pequenos municípios, com reduzida demanda 
habitacional e terrenos mais baratos, facilmente doados por 
latifundiários; tipologia: unidade tipo embrião, totalizando em média 35 
metros quadrados; construção: de baixa qualidade construtiva, 
comprometendo padrões mínimos de salubridade; infraestrutura: não 
foi colocada a infraestrutura básica (pavimentação, guias/sarjetas, 
drenagem, infraestrutura social), remetendo a responsabilidade a 
ações futuras da prefeitura local. As construtoras não se preocupavam 
em produzir unidades duráveis e resistentes, pois recebiam 
integralmente o valor da obra, remetendo a comercialização das 
unidades habitacionais e a administração do financiamento à Caixa 
Econômica Federal. (FREITAS, 2014, p. 25-26) 
 

O formato do programa, definia que as famílias que iriam morar nestes conjuntos 

seriam escolhidas pelo critério da renda, consagrando a criação de “guetos de 

segregação social”. Conforme afirma Freitas (2014), “as famílias em ascensão são 

constantemente expulsas e famílias de mais baixa renda ocupam estes imóveis”. 

(FREITAS, 2014, p. 30)  

Nesta mesma esteira, Freitas (2004) diz que o interesse do Plano PAIH não foi 

atender “emergencialmente” as populações de baixa renda, e sim liberar recursos 

federais imediatos, para os detentores do poder político da época, que eram as 

grandes empreiteiras. 

Segundo Santos (1999): 

 
Durante os governos Sarney (1985-1990) e Collor (1990-1992), os 
problemas do sistema, que já se faziam sentir no ocaso do governo 
militar, se agravaram a ponto de praticamente inviabilizar qualquer 
tentativa de retomada da política habitacional nos moldes anteriores 
(SANTOS, 1999, p. 17). 
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Bonduki (2008) destaca que as decisões políticas equivocadas e marcadas por 

suspeitas de corrupção durante o Governo Collor, levaram a uma paralisação total 

dos financiamentos com recursos do FGTS entre 1991 e 1995. 

4.4 PERÍODO DE 1992 A 1994 

No período em que o país esteve sob a gestão do governo Itamar (1992 a 1994), 

foram criados os programas Habitar Brasil voltado para os municípios de mais de 50 

mil habitantes e o Morar Município, destinado aos municípios de menor porte. Ambos 

tinham o objetivo de financiar a construção de moradias para as populações de baixa 

renda e, apesar de nomenclaturas diferentes os dois dependiam de verbas 

orçamentárias ou de recursos advindos do Imposto Provisório sobre Movimentação 

Financeira (IPMF). Afora isso, eram programas com excesso de padronização e 

exigências legais, o que dificultava e muitas vezes impedia uma série de municípios 

de captarem os recursos disponibilizados. Segundo Azevedo (1996) estes programas 

não obtiveram resultados significativos pois: 

 
Do ponto de vista político, os programas apresentaram um avanço 
quanto à gestão da política habitacional através dos conselhos e a 
constituição de fundos específicos para a habitação. Do ponto de vista 
operacional, de redução do déficit habitacional, pouca efetividade. 
(AZEVEDO, 1996. p. 88) 
 

Conforme Bonduki (2008) esta fase se caracterizou como um período de 

transição, deixando de existir uma estratégia nacional para enfrentar a questão da 

habitação, passando Municípios e Estados a ocuparem este espaço de forma 

fragmentária mas criativa. Neste governo ocorreu uma mudança conceitual com 

incentivo à formação de conselhos e a criação de fundos para habitação, bem como 

a constituição do Fórum Nacional de Habitação composto por entidades da sociedade 

civil, setores do Estado e empresários da construção civil, cujo objetivo foi construir 

uma aliança entre os interesses envolvidos no financiamento, na produção e no uso 

da moradia.  

Uma nova atitude surgiu para o enfrentamento dessa conjuntura, em particular, 

a partir de gestões municipais. (BONDUKI, 2008) Estas alterações se deram com base 

na Constituição Federal de 1988, que tornou a habitação uma atribuição a ser 
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compartilha entre os três níveis de governo, estabelecendo assim uma transferência 

progressiva de atribuições para os Estados e Municípios. Destaca-se que a 

consolidação da democracia tornou o poder local o principal interlocutor das 

organizações populares e o responsável pelo equacionamento das demandas sociais, 

estando em contato direto com os problemas da população carente. (BONDUKI, 2008) 

Na visão de Ribeiro (2007), o período foi marcado por uma significativa alteração 

na gestão da política pública na área de habitação. Os programas destinados à 

habitação popular ficaram vinculados ao Ministério do Bem-Estar Social, passando a 

exigir a participação de conselhos gestores estaduais de política pública de habitação, 

com participação comunitária dos governos locais e uma contrapartida financeira 

desses últimos aos investimentos da União.  

De acordo com Bonduki (2008), acentuou-se a tendência de descentralização 

dos programas habitacionais:  

 
Nesta fase surgem, ao lado de intervenções tradicionais, programas 
que adotam pressupostos inovadores como desenvolvimento 
sustentável, diversidade de tipologias, estímulo a processos 
participativos e auto gestionários, parceria com a sociedade 
organizada, reconhecimento da cidade real, projetos integrados e a 
articulação com a política urbana. Esta postura diferenciava-se 
claramente do modelo que orientou a ação do BNH e com estes 
pressupostos emergem programas alternativos, como urbanização de 
favelas e assentamentos precários, construção de moradias novas por 
mutirão e autogestão, apoio à autoconstrução e intervenções em 
cortiços e em habitações nas áreas centrais. (BONDUKI, 2008, p. 77-
78) 
 

Assim, com a solidificação da democracia, o poder local se tornou o principal 

interlocutor das organizações populares e o responsável pelo equacionamento das 

demandas sociais, por estar em contato direto com os problemas da população 

carente. (BONDUKI, 2008) 

Somado a isso, o governo de Itamar Franco: 

 
Além de reformular os programas habitacionais na área de habitação 
popular, a gestão Itamar Franco também se ocupou da conclusão das 
obras inacabadas contratadas na gestão anterior com recursos do 
FGTS, fez algumas modificações no SFH ao extinguir o PES (o 
mecanismo que gerou o rombo no FCVS) e criou um plano de 
amortização baseado no comprometimento da renda em substituição 
ao antigo Plano de Equivalência Salarial. Tais mudanças, entretanto, 
não tiveram fôlego para reverter o quadro de crise estrutural do 
sistema. (SANTOS, 1999, p. 22) 
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Segundo a visão de Santos (1999), pode-se resumir o período de governo de 

Itamar Franco no campo da política habitacional e mais precisamente na área da 

habitação popular, como tendo se caracterizado pela qualificação de mecanismos de 

controle social e pela transparência na gestão dos programas habitacionais.  

4.5 PERÍODO DE 1995 A 2002 

Neste período o país teve como Presidente da República o sociólogo Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), cujo governo objetivou pôr fim aos dez anos de quase 

estagnação em relação à política habitacional nacional que se sucederam à extinção 

do BNH, colocando em curso em 1996 a nova Política Nacional de Habitação21 (PNH). 

(CAMPOS, 2013)  

É importante ressaltar que tais mudanças se ancoraram na Lei N. 10.257, de 10 

de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, a qual regulamentou a execução 

da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 

e dá outras providencias.  

Destaca-se as normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos bem como, do equilíbrio ambiental. Estas normas visam ordenar o pleno 

desenvolvimento urbano, garantindo a todos o direito a cidades sustentáveis, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. Asseguram ainda, a gestão democrática das 

cidades por meio da participação da população e de associações representativas dos 

vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de 

planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Também estabeleceram a 

cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 

no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social. (BRASIL, 2001) 

Segundo Shimbo (2010), no período do governo FHC, foram incorporados 

princípios de mercado na provisão da habitação, bem como, ocorreu a ampliação da 

                                                           
21 A posição oficial do governo acerca da questão habitacional está explicitada nos documentos Política 
Nacional de Habitação (1996) e Política de Habitação: Ações do Governo Federal de Jan./95 a Jun./98 
(1998), da Secretaria de Política Urbana do Ministério do Planejamento e Orçamento do Brasil, que até 
o final do Governo FHC seria o órgão federal responsável pelo tratamento da questão urbana. 
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participação do setor privado. Este novo “paradigma” previa a descentralização da 

alocação dos recursos federais e a introdução de uma política de crédito para o 

mutuário final.  

No início dos 1990, o estado se retirou das ações de financiamento para o setor 

habitacional de média renda, ocasionando uma alavancagem no autofinanciamento22 

da produção habitacional, cujo o ápice se deu na segunda metade da década de 1990 

evidenciando “A explosão da produção autofinanciada em 1996 e 1997 em São 

Paulo”. (CASTRO, 1999) 

Como resultado dessa nova condição, teve-se o desfazimento da articulação e 

coerência que a política urbana no regime militar, mesmo que equivocada, buscou 

produzir. Bonduki (2008) ressalta ainda que:  

 
Na redemocratização, ao invés de uma transformação, ocorreu um 
esvaziamento e pode-se dizer que deixou propriamente de existir uma 
política nacional de habitação. Entre a extinção do BNH (1986) e a 
criação do Ministério das Cidades (2003), o setor do governo federal 
responsável pela gestão da política habitacional esteve subordinado a 
sete ministérios ou estruturas administrativas diferentes, 
caracterizando descontinuidade e ausência de estratégia para 
enfrentar o problema. (BONDUKI, 2008, p. 75-76) 
 

Para Bonduki (2008), as ações empreendidas no setor da habitação social no 

período compreendido entre os anos 1995 a 2003, acabaram gerando uma série 

efeitos negativos, por não enfrentarem de maneira efetiva as questões sociais, 

econômicas e urbanas. Diz ainda, que o sistema baseado no: 

 
[...] financiamento para aquisição de imóvel usado, que absorveu 42% 
do total de recursos destinados à habitação (cerca de 9,3 bilhões), é 
um programa com escasso impacto, não gerando empregos e 
atividade econômica. O financiamento para material de construção, 
embora tenha o mérito de apoiar o enorme conjunto de famílias de 
baixa renda que auto empreende a construção da casa própria e de 
gerar um atendimento massivo (567 mil beneficiados no período, a de 
maior alcance quantitativo), tende a estimular a produção informal da 
moradia, agravando os problemas urbanos. Ademais, o baixo valor do 
financiamento e a ausência de assessoria técnica não permitem que 
as famílias beneficiadas alcancem condições adequadas de 
habitabilidade. (BONDUKI, 2008, p. 79) 
 

                                                           
22 “O autofinanciamento consiste em uma alternativa para a produção, que se reestrutura em busca 
da redução de custos, por meio da flexibilização do financiamento a partir da centralização dos 
capitais dos consumidores pelos promotores.” (CASTRO, 1999: 138) 
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Para Denaldi (2003), apesar de o governo ter avançado no sentido do 

reconhecimento da necessidade de regularização fundiária, da ampliação da 

participação e de uma visão integrada da questão habitacional, essa concepção não 

foi colocada em prática devido à orientação neoliberal e às restrições impostas pelos 

bancos internacionais e pelo o Fundo Monetário Internacional (FMI). 

4.6 PERÍODO DE 2003 A 2009 

O primeiro mandato do governo Lula inaugurou novos caminhos na política 

habitacional brasileira, criando condições favoráveis à realização de investimentos em 

habitação. O expressivo aumento dos recursos destinados a programas habitacionais 

caracterizou esse período de governo.  

O foco do governo Lula nas políticas habitacionais era tão evidente que já no 

primeiro dia de mandato foi criado o Ministério das Cidades com o propósito de ser o 

órgão coordenador, gestor e formulador da Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano, assumindo para si a coordenação política e técnica das questões urbanas, 

envolvendo de forma integrada as políticas ligadas à cidade. Sua principal 

incumbência seria articular e qualificar parcerias com Estados, Municípios, empresas 

e entidades sem fins lucrativos visando “equacionar os problemas urbanos das 

cidades brasileiras, alavancando mudanças com o apoio dos instrumentos legais 

estabelecidos pelo Estatuto das Cidades”. Era uma clara demonstração de retomada 

da centralização das políticas habitacionais de desenvolvimento urbano de longo 

prazo. A atuação deste Ministério se apoiaria nos recursos legais do Estatuto das 

Cidades. A manutenção até 2006, da sequência na política econômica adotada no 

período FHC, inviabilizou a implementação integral do referido Projeto. (BONDUKI, 

2008. p. 96) 

De acordo com Shimbo (2010), no início das atividades o Ministério das Cidades 

deu sequência a alguns programas existentes elaborados nos governos de FHC, 

dentre eles o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), o Carta de Crédito 

Associativo, o Habitar Brasil/BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), o Pró-

Moradia, o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH) e o Apoio à 

Produção. Ainda em 2004, foi criado o Programa Crédito Solidário, destinado ao 
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financiamento habitacional com utilização dos recursos do Fundo de Desenvolvimento 

Social (FDS)23. 

Conforme Bonduki (2008), o governo Lula de forma geral, manteve a 

característica tradicional das políticas habitacionais no Brasil, privilegiando as 

camadas de renda média. “Entre 1995 e 2003, 78,84% do total dos recursos foram 

destinados a famílias com renda superior a 5 Salários Mínimos (SM), sendo que 

apenas 8,47% foram destinados para a baixíssima renda (até 3 SM) onde se 

concentram 83,2% do déficit quantitativo”. (BONDUKI, 2008. p. 80) 

A criação, pelo Ministério das Cidades (MCid), da Secretaria Nacional de 

Habitação, de acordo com Cardoso, Aragão e Araujo (2011), objetivou dar sequência 

ao “Projeto Moradia”, iniciando um movimento sistemático para a construção de uma 

política habitacional mais estável. Conforme Oliveira (2014), o Plano Nacional de 

Habitação, gerido pelo recém-criado Ministério das Cidades, criou o Sistema Nacional 

de Habitação (SNH) e estabeleceu as bases do desenho institucional da Política 

Habitacional. 

Nesse caminho, no dia 02 de agosto de 2004, entrou em vigor a Lei 10.391, 

(BRASIL, 2004), que instituiu o patrimônio de afetação24, esta Lei, possibilitava ao 

incorporador optar pelo regime de afetação, garantindo assim uma maior segurança 

jurídica, tanto para os agentes financeiros quanto para os adquirentes. Muitos 

incorporadores utilizaram esta opção como estratégia de marketing, pois com base na 

opção pelo patrimônio de afetação, passaram a oferecer aos adquirentes maiores 

garantias com relação a entrega dos imóveis. Simultaneamente a entrada em vigor 

desta Lei ocorreu “a retomada do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

                                                           
23 O Crédito Solidário é um programa de financiamento habitacional com recursos do Fundo de 

Desenvolvimento Social – FDS, criado pelo Conselho Curador – CCFDS, conforme Resolução no 
93/2004 e regulamentado pelo Ministério das Cidades. Disponível em: <http://www.caixa.gov.br/poder-
publico/programas-uniao/habitacao/credito-solidario/Paginas/default.aspx>. Acesso em: 23 abr. 2017. 
24 Entende-se por Patrimônio de Afetação, a segregação patrimonial de bens do incorporador, relativos 
exclusivamente aquele empreendimento afetado. O propósito especifico é assegurar a continuidade e 
a entrega das unidades em construção aos futuros adquirentes, mesmo em caso de falência ou 
insolvência deste. Em linhas gerais, a afetação atinge o terreno, acessões, recebíveis oriundos da 
comercialização, bem como os respectivos encargos. Os bens e direitos afetados respondem apenas 
pelas dívidas e obrigações da incorporação e não se comunicam com os demais bens, direitos e 
obrigações do patrimônio do incorporador. Cabe ressaltar que compete ao incorporador a opção por 
este regime, ou seja, não é obrigatório a todas as incorporações imobiliárias. Com esta opção o 
incorporador se beneficia do Regime Especial Tributário (RET) com a redução do valor dos tributos 
incidentes na incorporação afetada. 
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(SBPE) e a abertura do capital do setor imobiliário” o que significou “um crescimento 

inusitado do crédito para a produção habitacional”. (BONDUKI 2008, p. 100) 

Em novembro de 2004, é lançada pelo governo Federal a Política Nacional da 

Habitação (PNH) que tinha como componentes principais:  

 
[...] integração Urbana de Assentamentos Precários, a urbanização, 
regularização fundiária e inserção de assentamentos precários, a 
provisão da habitação e a integração da política de habitação à política 
de desenvolvimento urbano, que definem as linhas mestras de sua 
atuação. (BRASIL, 2004) 
 

De acordo com Bonduki (2008), a criação do Sistema Nacional de Habitação: 

 
[...] foi aprovada pelo Conselho das Cidades, tendo sido proposta com 
a criação de dois subsistemas – o de habitação de mercado e o de 
interesse social. Enquanto o Subsistema de Habitação de Interesse 
Social depende, em grande parte, de implementação de um complexo 
processo institucional para articular Estados e Municípios ao novo 
sistema, uma série de medidas visando a dar segurança jurídica ao 
financiamento de mercado, há muito reivindicadas pelo setor privado, 
foi enviada em 2004 ao Congresso Nacional e aprovadas, permitindo 
ampliar a aplicação de recursos do SBPE e SFI em empreendimentos 
habitacionais, condição fundamental para que o FGTS possa ser 
direcionado para a faixa de interesse social. (BONDUKI, 2008. p. 100) 
 

Desta forma pode-se estabelecer que o subsistema de Habitação de Interesse 

Social (HIS), estava voltado ao subsídio à população de menor renda enquanto o 

subsistema de Habitação de Mercado, se destinava a facilitar a participação do setor 

privado no atendimento da população com renda superior a cinco salários mínimos.  

A condição para que os estados e municípios integrassem o novo sistema, seria 

aderirem: 

 
[...] à estrutura de criação de fundos, conselhos e planos locais de 
Habitação de Interesse Social (HIS), de forma a garantir 
sustentabilidade, racionalidade e, sobretudo, a participação 
democrática na definição e implementação dos programas e projetos. 
Como elemento central do Sistema, o Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social (FNHIS), criado a partir de um projeto de lei de 
iniciativa popular, sob a liderança do movimento de moradia, permitiria 
o repasse de recursos a fundo perdido para estados e municípios, 
sendo estes os principais executores das políticas. (CARDOSO, 2011. 
p. 2) 
 

Nesse modelo, verifica-se que compete aos estados e municípios a tarefa de 

organizar a demanda, que é o cadastramento dos indivíduos enquadrados no sistema, 
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para encaminhamento à CEF a fim de que esta proceda a seleção dos beneficiários, 

que se enquadram nas exigências. Desta forma, estados e municípios devem:  

 
[...] criar condições para facilitar a produção, através da desoneração 
tributária e da flexibilização da legislação urbanística e edilícia dos 
municípios. Em alguns casos, considera-se que estados e municípios 
poderiam ainda viabilizar o atendimento à demanda de baixa renda 
através da cessão de terrenos públicos. De qualquer forma, o 
promotor do empreendimento deixa de ser o setor público e passa a 
ser o setor privado. (CARDOSO, 2011, p. 6) 
 

Em 2005, a Lei Federal n. 11.12425, institui o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SNHIS), o qual na interpretação de Gonçalves (2009): 

 
[...] centraliza os programas e projetos destinados à habitação de 
interesse social, definindo um modelo de gestão descentralizado, 
democrático e participativo que deve buscar compatibilizar e integrar 
as políticas habitacionais federal, estadual, do DF e municipal, e as 
demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de 
inclusão social. (GONÇALVES, 2009, p. 70) 
 

As alterações ocorridas a partir de 2005, na área de financiamento habitacional, 

como o caso da Resolução emitida pelo Conselho Monetário Nacional, obrigando os 

bancos a canalizarem parte dos recursos captados através do Sistema Brasileiro de 

Poupança e Empréstimo (SBPE) para o financiamento habitacional, fortaleceram o 

Sistema Nacional de Habitação e Mercado (SNHM) e a elevação dos investimentos 

no SNHIS acabaram “gerando o que muitos consideram um novo boom imobiliário”. 

(BONDUKI, 2008, p. 100). Estas transformações foram:  

 
[...] uma resposta às reivindicações dos movimentos de moradia do 
setor empresarial da construção civil e de todos os segmentos que 
vinham lutando pela priorização dos investimentos nas políticas 
sociais, mas também se vinculam à melhoria do cenário 
macroeconômico e de uma relativa flexibilização da política 
econômica, que vem gerando uma ainda restrita redução do superávit 
primário. Por outro lado, as medidas tomadas pelo governo para 
desonerar a construção civil e estimular o crédito imobiliário vem 
gerando efeitos extremamente positivos para dinamizar o setor, 
(BONDUKI, 2008, pp. 99-100) 
 

                                                           
25 LEI N 11.124, DE 16 DE JUNHO DE 2005.Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS. 
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O governo Lula encontrou dificuldades na implementação do Projeto Moradia, 

que segundo Bonduki (2008) era “um dos grandes projetos de política pública do 

Presidente”, resultado da continuidade na política econômica adotada pelo governo 

FHC fato que se prolongou “até a alteração do Ministro da Fazenda, que ocorreu em 

2006”. Esta situação ocasionava a redução das “possibilidades de implementação de 

um fundo de subsídio significativo para viabilizar o atendimento à população de baixa 

renda”. (BONDUKI, 2008, p. 98) Em contrapartida em relação ao Subsistema de 

Interesse Social: 

 
[...] o grande salto ocorreu com a Resolução 460 do Conselho Curador 
do FGTS, que tornou possível uma massiva aplicação de recursos 
deste, que é o principal fundo para investimento habitacional, em 
subsídios habitacionais, cujo montante atingiu, em 2006 e 2007, 1,8 
bilhões de reais anuais. Com este subsídio e com outras alterações 
nos programas existentes, foi possível ampliar o atendimento na faixa 
de renda mais baixa, onde o déficit se concentra. (BONDUKI, 2008, p. 
100) 
 

Ao lançar o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) em 28 de janeiro de 

2007, o Governo Federal objetivou acelerar o crescimento econômico do Brasil. Este 

programa englobava um conjunto de políticas econômicas, sendo uma de suas 

prioridades o investimento em infraestrutura, em áreas como saneamento, habitação, 

transporte, energia e recursos hídricos.  

Bonduki (2008), refere que apesar de parte considerável dos recursos do PAC 

terem sido direcionadas para:  

 
[...] obras de infraestrutura para a produção, os setores de habitação 
e saneamento foram privilegiados, dirigindo-se as aplicações para a 
urbanização de assentamentos precários, ação que está 
necessariamente sob a responsabilidade do poder público. 
(BONDUKI, 2008, p. 103) 
 

Cardoso, Aragão e Araujo (2011) aduz que: 

 
Diferentemente dos recursos do FNHIS, no entanto, os do PAC não 
estavam atrelados a quaisquer mecanismos de controle social ou a 
critérios institucionais de redistribuição, sendo a sua alocação 
prerrogativa exclusiva da Casa Civil da Presidência da República. No 
segundo semestre de 2008, novas mudanças ocorrem em resposta à 
crise mundial sobre a economia brasileira: o governo brasileiro buscou 
mitigar os seus efeitos internos através da adoção de políticas 
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keynesianas26 que incluíram a manutenção do crédito, o atendimento 
aos setores mais atingidos pela recessão e a sustentação dos 
investimentos públicos, particularmente na área de infraestrutura, que 
já vinha sendo objeto do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). No âmbito destas medidas, teve destaque o “pacote” de 
investimentos lançado para a área de habitação. (CARDOSO; 
ARAGÃO; ARAUJO, 2011, p. 4) 
 

O PAC foi um “ambicioso programa de investimentos em infraestrutura” 

beneficiando no setor habitacional “a urbanização de favelas, com forte visibilidade 

política, principalmente nos grandes centros urbanos”, visto que no período 

compreendido entre “2006 e 2009 foram alocados no FNHIS recursos da ordem de 

4,4 bilhões de reais, beneficiando mais de 4.400 projetos”. (CARDOSO, 2011, p. 3) 

Frente ao panorama que se apresentava, surgiram novas posturas e ideias, 

pautadas nas experiências das gestões municipais em programas habitacionais de 

interesse social. A descentralização das políticas habitacionais propiciou que 

ocorresse uma grande diversidade de iniciativas, algumas inclusive tidas como de 

vanguarda. Nesse sentido, Bonduki (2008) refere que: 

 
Nesta fase, surgem, ao lado de intervenções tradicionais, programas 
que adotam pressupostos inovadores como desenvolvimento 
sustentável, diversidade de tipologias, estímulo a processos 
participativos e autogestionários, parceria com a sociedade 
organizada, reconhecimento da cidade real, projetos integrados e a 
articulação com a política urbana. Esta postura diferenciava-se 
claramente do modelo que orientou a ação do BNH e com estes 
pressupostos emergem programas alternativos, como urbanização de 
favelas e assentamentos precários, construção de moradias novas por 
mutirão e autogestão, apoio à autoconstrução e intervenções em 
cortiços e em habitações nas áreas centrais. (BONDUKI, 2008, p. 77-
78) 
 

Para Bonduki (2008), a única novidade importante em questões habitacionais 

produzidas no período do governo Lula, compreendido entre 2003 e 2009, foi: 

 
[...] a criação de um programa voltado para associações e movimentos 
– o Credito Solidário, viabilizado com recursos de um fundo antigo que 
estava desativado, o FDS – Fundo de Desenvolvimento Social –, que 
objetiva produzir habitação através de mutirão e auto-gestão em 
condições mais favoráveis de financiamento. Trata-se, entretanto, de 
um programa de fôlego curto, pois estes recursos são finitos, não 
dispondo de uma fonte sustentável a médio prazo para viabilizar sua 
continuidade. (BONDUKI, 2008, p. 99) 

                                                           
26 O keynesianismo é uma doutrina ativista, que preconiza a ação do Estado na promoção e 
sustentação do pleno emprego em economias empresariais. (SILVA, 1996) 
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De maneira geral, pode-se afirmar que as ações empreendidas no período que 

vai da extinção do BNH, em 1986, até o advento do PMCMV, em 2009, foram 

rarefeitas, não expressando relevância no atendimento à redução sistêmica do déficit 

habitacional.  
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5 O PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi criado pela publicação da 

Medida Provisória n. 459 de 25 de março 2009, convertida em julho do mesmo ano 

na Lei n. 11.977/2009 e suas alterações27.  

O programa foi concebido para ter números e alcance extraordinários, 

“baseando-se numa maquinaria difusa que se espalhou por centenas de cidades ao 

longo do país”. A sua implementação proporcionou o crescimento econômico, 

“fortaleceu a construção civil e articulou-a ao trabalho de planejadores urbanos, 

elaboradores de políticas públicas e movimentos sociais”. (KOPPER, 2016, p. 2) 

5.1 O PAPEL DO PMCMV NO ENFRENTAMENTO DO DÉFICIT 

HABITACIONAL BRASILEIRO 

A época do lançamento do PMCMV muitas eram as especulações acerca de 

qual seria o seu real impacto na solução do grave problema do déficit habitacional, 

especialmente entre aquelas camadas menos abastadas da população. Arantes e Fix 

(2009), aduziam que para o enfrentamento do déficit habitacional, o governo 

dependeria do mercado para implementação de uma política social, devido ao 

“sucateamento dos órgãos públicos, das secretarias de habitação e das Companhias 

de Habitação Popular (COHAB), além de questões ideológicas, que impedem uma 

ação dirigida predominantemente pelo Estado”. Afirmavam ainda que:  

 
Há, assim, um amálgama de interesses econômicos e políticos que 
exige de ambas as partes, governo e empresas, que atuem em 
unidade – em uma aliança muito mais instrumental do que 
propriamente programática (no sentido de um "capitalismo popular", 
por exemplo). O perfil de atendimento previsto pelo pacote revela, por 
sua vez, o enorme poder do setor imobiliário, pois favorece claramente 
uma faixa estreita da demanda que mais lhe interessa, [...] O déficit 
habitacional urbano de famílias entre 3 e 10 salários mínimos 
corresponde a apenas 15,2% do total (dados da Fundação João 
Pinheiro para o ano 2000), mas receberá 60% das unidades e 53% do 
subsídio público. [...] essa faixa poderá ser atendida em 70% do seu 

                                                           
27 LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-
Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida 
Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
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déficit, satisfazendo o mercado imobiliário, que a considera mais 
lucrativa. Enquanto isso, 82,5% do déficit habitacional urbano 
concentra-se abaixo dos 3 salários mínimos, mas receberá apenas 
35% das unidades do pacote, o que corresponde a 8% do total do 
déficit para esta faixa. (ARANTES; FIX, 2009, p. 3-4) 

 

No Quadro 1 abaixo, Arantes e Fix (2009), apresentam em forma de gráfico, a 

disparidade existente entre os números relativos ao déficit habitacional e o que foi 

atendido pela proposta governamental. Os dados foram classificados por faixa de 

renda conforme o número de salários mínimos (SM) recebidos por cada família. 

Quadro 1 – Descolamento entre atendimento do pacote e perfil do déficit 

 
Fonte: (ARANTES; FIX, 2009, p. 4) 

Já no Quadro 2, Arantes e Fix (2009), evidenciam a enorme diferença existente 

entre a carência habitacional nas faixas mais pobres da população e o atendimento 

do programa a estas faixas. A faixa de 3 a 10 SM aparece como sendo a maior 

beneficiada em virtude do interesse do mercado pois aqui o lucro é bem mais 

expressivo. 
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Quadro 1 – Descolamento entre atendimento do pacote e perfil do déficit

O gráfico abaixo revela a disparidade entre o perfil do déficit e do atendimento 

proposto pelo pacote.
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Quadro 2 - Carência habitacional 

 
Fonte: (ARANTES; FIX, 2009, p. 4) 

A Tabela 5 apresentada a seguir, foi elaborada em 2015 pela Fundação João 

Pinheiro (FJP) com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

2015. O déficit apresentado nesta tabela é de 6.186.503 moradias enquanto que os 

dados apresentados no Quadro 1, elaborado com base nos números do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano 2000, indicam um déficit, 

arredondado, de 7.222.000. A comparação destes dados demonstra que houve uma 

redução no déficit de 1.035.497 moradias, o que equivale a aproximadamente 14% de 

redução no déficit habitacional geral. 
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Tabela 5 - Déficit habitacional total e relativo por situação de domicilio 

 
Fonte: (CBIC, 2017)28 

Conforme dados publicados no sitio eletrônico da Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (FIESP)29, datado de 16 de fevereiro de 2016, em levantamento 

                                                           
28 . Tabela obtida no sitio eletrônico da Câmara Brasileira da Industria da Construção (CBIC). Disponível 
em: <http://www.cbicdados.com.br/menu/deficit-habitacional/deficit-habitacional-no-brasil>. Acesso 
em: 28 nov. 2017. 
29 Disponível em: <http://www.fiesp.com.br/noticias/levantamento-inedito-mostra-deficit-de-62-
milhoes-de-moradias-no-brasil/>. Acesso em: 28 nov. 2017 

Total Urbano Rural Total Relativo

Região Norte 627.376 488.729 138.646 12,4

Rondônia 48.906 44.312 4.594 8,5

Acre 26.567 19.244 7.323 11,9

Amazonas 147.860 131.895 15.965 14,1

Roraima 21.877 19.862 2.015 14,0

Pará 306.553 209.658 96.895 13,0

   RM Belém 99.620 97.227 2.393 15,1

Amapá 28.955 27.407 1.549 14,0

Tocantins 46.658 36.352 10.306 9,4

Região Nordeste 1.924.333 1.401.625 522.709 10,9

Maranhão 388.898 167.987 220.911 19,9

Piauí 93.907 66.695 27.213 9,9

Ceará 300.752 222.504 78.248 10,8

   RM Fortaleza 141.969 139.096 2.873 12,3

Rio Grande do Norte 113.308 97.414 15.893 10,5

Paraíba 117.495 103.738 13.758 9,4

Pernambuco 286.890 242.005 44.885 9,8

   RM Recife 130.590 127.980 2.610 10,3

Alagoas 95.342 78.675 16.667 9,2

Sergipe 75.860 62.492 13.368 12,1

Bahia 451.881 360.115 91.766 9,1

   RM Salvador 133.324 131.147 2.177 9,8

Região Sudeste 2.430.336 2.383.963 46.373 8,4

Minas Gerais 552.046 518.471 33.575 8,0

   RM Belo Horizonte 153.069 152.606 463 9,0

Espírito Santo 103.631 101.381 2.250 7,8

Rio de Janeiro 468.292 466.489 1.803 7,9

   RM Rio de Janeiro 351.443 351.443 0 8,0

São Paulo 1.306.367 1.297.622 8.745 8,8

   RM São Paulo 623.653 622.577 1.076 8,9

Região Sul 697.636 649.051 48.585 7,0

Paraná 276.709 261.061 15.649 7,4

   RM Curitiba 69.754 65.262 4.492 6,0

Santa Catarina 184.623 170.750 13.873 8,1

Rio Grande do Sul 236.304 217.240 19.064 5,9

   RM Porto Alegre 93.678 91.888 1.790 6,2

Região Centro-Oeste 506.822 491.432 15.390 9,8

Mato Grosso do Sul 85.788 81.864 3.923 9,7

Mato Grosso 85.167 78.334 6.832 7,7

Goiás 204.876 201.604 3.272 9,4

Distrito Federal 130.992 129.630 1.362 13,4

BRASIL 6.186.503 5.414.800 771.703 9,3

Total das RMs 1.797.098 1.779.225 17.873 8,9

Demais áreas 4.389.405 3.635.575 753.830 9,3

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015.

Elaboração: Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Estatística e Informações (DIREI).

Especificação
Déficit Habitacional

DÉFICIT HABITACIONAL TOTAL E RELATIVO POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO 

BRASIL, GRANDES REGIÕES, UF e REGIÕES METROPOLITANAS 2015
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inédito sobre o déficit habitacional no Brasil, o número de famílias que moram em 

domicílios precários ou que coabitam com outras teve redução de 740 mil entre 2010 

e 2014. Esta análise feita pelo Departamento da Indústria da Construção da FIESP 

(Deconcic), apresenta o déficit habitacional em 2014, calculado com base na 

metodologia da Fundação João Pinheiro (FJP), como tendo sido de 6,198 milhões de 

famílias, contra 6,941 milhões em 2010, o que demonstra uma queda de 2,8% ao ano. 

A maior concentração do déficit ocorreu no Sudeste, onde 2,562 milhões de famílias 

se enquadravam nas condições de déficit habitacional. (FIESP, 2016)  

5.2 ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO PROGRAMA 

Neste capitulo foram tratadas as questões relativas a estruturação e o 

regramento que conduziram o Programa Minha Casa, Minha Vida em suas três fases.  

No período compreendido entre os anos de 2009 a 2016 o PMCMV teve a sua 

estrutura dividida em três faixas de renda. A Faixa 1, que atendia as famílias 

consideras de interesse social, com rendimento familiar mensal de até três salários 

mínimos era subdividida em modalidades: (a) Fundo de Arrendamento Residencial 

(PMCMV/FAR), para municípios com população superior a 50 mil habitantes; (b) 

MCMV-Entidades, para famílias organizadas em cooperativas, associações e/ou 

demais entidades privadas sem fins lucrativos; (c) Oferta Pública de Recursos 

(PMCMV/OPR), que atua em municípios com população de até 50 mil habitantes e o 

PMCMV/Rural, direcionado à produção ou reforma de imóveis residenciais localizados 

em áreas rurais.  

A Portaria n. 595 de 18 de dezembro de 2013 publicada pelo Ministério das 

Cidades, teve a finalidade de estabelecer os parâmetros de priorização e as condições 

e procedimentos para a seleção dos beneficiários do PMCMV no âmbito do Programa 

Nacional de Habitação Urbana (PNHU), referente às operações realizadas com 

recursos advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR) e recursos transferidos ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS). (BRASIL, 

2013) 

A distribuição das unidades produzidas neste segmento ocorre em conformidade 

com as regras dos “critérios para enquadramentos” definidas na Portaria n. 595. O 
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processo seletivo objetiva a priorização ao atendimento de candidatos que se 

enquadrem no maior número de “critérios nacionais e adicionais” (BRASIL, 2013).  

Para um melhor entendimento, foram destacados alguns itens da referida 

Portaria, que relacionam-se de forma ampla com o processo de seleção30. 

Evidencia-se primeiramente o Item 4.1, que trata dos critérios nacionais de 

priorização: 

 
4.1 São considerados critérios nacionais de priorização, conforme o 
disposto na Lei 11.977, de 7 de julho de 2009:  
a) famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham 
sido desabrigadas;  
b) famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e  
c) famílias de que façam parte pessoas com deficiência. (BRASIL, 
2013)  
 

Os itens a seguir tratam dos critérios adicionais de priorização, a serem definidos 

pelo Distrito Federal, Estados, Municípios e Entidades Organizadoras (EO)31: 

 
4.2 De forma a complementar os critérios nacionais; Distrito Federal, 
estados, municípios e entidades organizadoras poderão estabelecer 
até três critérios adicionais de priorização 

4.2.1 Os critérios adicionais deverão harmonizar-se com os nacionais, 
estabelecidos no subitem 4.1 desta Portaria.  

4.2.2 Não poderão ser definidos critérios adicionais que priorizem o 
atendimento de candidatos a beneficiários cadastrados em data 
anterior à publicação da Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 
2009.  

4.2.3 O ente público ou entidade organizadora poderão, ao 
estabelecer os critérios adicionais, contemplar critérios de 
territorialidade ou de vulnerabilidade social, priorizando candidatos:  
a) que habitam ou trabalham próximos à região do empreendimento, 
de forma a evitar deslocamentos intra-urbanos extensos; ou 
b) que se encontrem em situação de rua e recebam acompanhamento 
sócio assistencial do DF, estados e municípios, bem como de 
instituições privadas sem fins lucrativos, que trabalhem em parceria 
com o poder público. (BRASIL, 2013) 
 

                                                           
30 Para informações detalhadas, consultar a Portaria n. 595 de 18 de dezembro de 2013, do Ministério 
das Cidades.  
31 A Entidade Organizadora pode ser uma cooperativa habitacional ou mista, uma associação ou uma 
entidade privada sem fins lucrativos. Ela deve reunir, organizar e apoiar as famílias no desenvolvimento 
e execução dos projetos habitacionais, além de poder atuar como substituta temporária das famílias 
que serão beneficiadas com a moradia, caso contrate diretamente o financiamento. Só poderá atuar no 
programa a Entidade Organizadora que estiver previamente habilitada pelo Ministério das Cidades. 
(CAIXA, 2017a, p. 4). Trataremos com profundidade as Entidades Organizadores no subtítulo 2.6, desta 
dissertação. 
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Os critérios adicionais estabelecidos pela Entidade Organizadora, devem ser 

ratificados na ata da assembleia, realizada para dar conhecimento a todos os seus 

associados. Estes critérios deverão ser divulgados em meios que possibilitem uma 

ampla publicidade.  

Há ainda os itens que tratam a situação da reserva das unidades para idosos, 

pessoas portadoras de deficiência e famílias, nas quais façam parte pessoa com 

deficiência: 

 
5.2 Deverá ser reservado, no mínimo, 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais do empreendimento para atendimento a 
pessoas idosas, conforme disposto no inciso I do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1 de outubro de 2003, Estatuto do Idoso, e suas alterações. 
(BRASIL, 2013) 

5.3 Será assegurado que, do total de unidades habitacionais do 
empreendimento, pelo menos 3% (três por cento) serão destinadas ao 
atendimento a pessoa com deficiência ou à famílias de que façam 
parte pessoas com deficiência, na ausência de percentual superior 
fixado em legislação municipal ou estadual. (BRASIL, 2013) 
 

Os próximos Itens estabelecem a forma de seleção dos demais candidatos, que 

não se enquadram nos itens de reserva: 

 
5.5 Descontadas as unidades destinadas aos candidatos 
enquadrados nos subitens 5.2 e 5.3, a seleção dos demais candidatos 
deverá ser qualificada de acordo com a quantidade de critérios 
atendidos pelos candidatos, devendo ser agrupada conforme segue:  
a) Grupo I – representado pelos candidatos que atendam de cinco a 
seis critérios de priorização entre os nacionais e os adicionais; e 
b) Grupo II – representado pelos candidatos que atendam até quatro 
critérios de priorização entre os nacionais e os adicionais. (BRASIL, 
2013) 

5.6 Os candidatos de cada grupo serão selecionados e ordenados por 
meio de sorteio, obedecendo a seguinte proporção:  
a) 75% (setenta e cinco por cento) de candidatos do Grupo I; e  
b) 25% (vinte e cinco por cento) de candidatos do Grupo II. (BRASIL, 
2013) 
 

O Manual Minha Casa Minha – Entidades32 desenvolvido pela Caixa, traz de 

forma detalhada alguns exemplos de critérios adicionais que devem ser observados, 

tais como: 

 

                                                           
32 Disponível em: <https://www.caixa.gov.br/Downloads/habitacao-minha-casa-minha-
vida/MANUAL_MCMV_ENTIDADES.pdf>. Acesso em: 02 dez. 2017. 
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•famílias beneficiadas por Bolsa Família ou Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) no âmbito da Política de Assistência Social, 
comprovado por declaração do ente público;  
•famílias com filho(s) em idade inferior a 18 (dezoito) anos, 
comprovado por documento de filiação; 
•famílias monoparentais (constituída somente pela mãe, somente pelo 
pai ou somente por um responsável legal por crianças e 
adolescentes), comprovado por documento de filiação e documento 
oficial que comprove a guarda; 
•famílias de que façam parte pessoa(s) com doença crônica 
incapacitante para o trabalho, comprovado por laudo médico;  
•famílias em situação de coabitação involuntária, comprovado por 
autodeclaração do candidato;  
•famílias com ônus excessivo de aluguel, comprovado por recibo ou 
contrato de aluguel e declaração de renda;  
•famílias inscritas no cadastro habitacional há mais de “x” anos, desde 
que posterior a julho de 2009, independentemente das datas de 
atualização cadastral, comprovado por protocolo ou similar;  
•famílias em atendimento de “aluguel social”, comprovado pelo ente 
público; 
•famílias de que faça parte pessoa atendida por medida protetiva 
prevista na lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), comprovado por cópia da petição inicial do Ministério Público 
que formaliza a ação penal. (CAIXA, 2017a, p. 7) 
 

As Faixas 2 e 3 tinham o FGTS como fonte de recursos, sendo destinadas ao 

atendimento das famílias com renda mensal entre três a dez salários mínimos. As 

operações nestas faixas se realizavam diretamente com o mercado imobiliário, tendo 

o acompanhamento da instituição financeira responsável pela gestão do PMCMV.  

5.3 FAIXAS DE RENDA 

Conforme dados obtidos no sitio eletrônico da Caixa Econômica Federal 

(CAIXA)33, atualmente o PMCMV está dividido em quatro faixas de renda34 com 

valores e condições específicas para cada uma, como veremos a seguir. 

 

                                                           
33 Evolução da marca Caixa. Disponível em: <http://www.caixa.gov.br/sobre-a-
caixa/apresentacao/Paginas/default.aspx>. Acesso em: 02 dez. 2017. 
34 Maiores detalhes e informações podem ser encontradas em: 
<http://www.caixa.gov.br/voce/habitacao/minha-casa-minha-vida/urbana/Paginas/default.aspx>. 
Acesso em 02 dez. 2017.  
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5.3.1 Faixa Um 

Esta faixa de renda do PMCMV é destinada às famílias com renda de até R$ 

1.800,00 sendo atendida pelo Programa Minha Casa Minha Vida — Entidades 

(PMCMV-E) criado pela Resolução n. 214 de 15 de dezembro de 2016, do Conselho 

Curador do FDS. Foi regulamentado pela Instrução Normativa n. 14, do Ministério das 

Cidades, de 22 de março de 2017. De acordo com o Manual Minha Casa Minha – 

Entidades35, nesta faixa, o programa admite a inclusão, de no máximo 10% de famílias 

com renda bruta mensal de até R$ 2.350,00, em cada empreendimento. Para a 

apuração da renda é considerada a soma de todas as rendas dos componentes da 

família.  

A participação neste programa tem como pré-requisito indispensável que o 

interessado tenha cadastro atualizado no Cadastro Único (CADÚNICO)36, entre outras 

exigências. A Portaria permite às mulheres chefes de família, firmar contrato de 

financiamento independentemente de outorga do cônjuge. Também estabelece a 

aceitação da participação de pessoas com restrição cadastral no SCPC (Serviço 

Central de Proteção ao Crédito) e/ou SERASA (Centralização de Serviços dos 

Bancos). (CAIXA, 2017a) 

O prazo de pagamento do financiamento, para as famílias contempladas com 

uma unidade habitacional, da Faixa 1 do PMCMV, é de até 120 meses, com 

prestações mensais que podem variar de R$ 80,00 a R$ 270,00 conforme a renda 

bruta familiar. A garantia do financiamento é o próprio imóvel que beneficiário vai 

adquirir. O valor bruto da prestação corresponderá ao valor do financiamento dividido 

por 120 meses. O valor líquido da prestação a ser paga pelos beneficiários irá variar 

de acordo com a renda bruta familiar mensal. (CAIXA, 2017a, p.17) 

 

                                                           
35 Disponível em: <https://www.caixa.gov.br/Downloads/habitacao-minha-casa-minha-
vida/MANUAL_MCMV_ENTIDADES.pdf>. Acesso em: 02 dez. 2017. 
36 O Cadastro Único (CADÚNICO), foi instituído pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, 
programa social do governo, tem por objetivo retratar a situação socioeconômica da população de todos 
os municípios brasileiros, por meio do mapeamento e identificação das famílias de baixa renda, bem 
como conhecer suas principais necessidades e subsidiar a formulação e a implantação de serviços 
sociais que as atendam. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2007/Decreto/D6135.htm#art14>. (CAIXA, 2017a) 
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Tabela 6 - Renda e prestação – Faixa 1 

 
Fonte: Manual Minha Casa Minha Vida – Entidades (CAIXA, 2017a) 

Exemplificando, se o valor do imóvel for R$ 84.000,00 (valor integral da 

operação), para calcular a prestação, divide-se esse valor por 120 meses, que é o 

prazo de amortização do financiamento, estabelecido para o programa. O resultado 

obtido corresponde ao valor bruto da prestação: R$ 84.000,00 / 120 = R$ 700,00. 

Supondo que a renda mensal bruta da família é R$ 800,00, o valor líquido da 

prestação a ser paga pelo benificiário será R$ 80,00.  

A diferença obtida entre o valor bruto (R$ 700,00) e o valor líquido (R$ 80,00) da 

prestação, num montante de R$ 620,00 é assumida pelo Fundo de Desenvolvimento 

Social (FDS) a título de subsídio. Nesta modalidade de financiamento não incidem 

taxas de juros; cobrança de seguro de Morte ou Invalidez Permanente (MIP) e Danos 

Físicos ao Imóvel (DFI). Em caso de ocorrência de MIP, a dívida remanescente 

relativa ao financiamento, será liquidada ou amortizada pelo FDS também a título de 

subsídio, observando-se o percentual de renda pactuado por cada coobrigado. Na 

ocorrência de DFI, as despesas de recuperação serão assumidas pelo FDS, limitadas 

ao valor atualizado da contratação. (CAIXA, 2017a, p. 17) 

5.3.2 Faixas Um e meio, Dois e Três 

As Faixas 1,5; 2 e 3 do programa, se diferenciam da faixa 1 não só pelas 

isenções e condições da prestação, mas fundamentalmente por possibilitar aos 

interessados em adquirir a casa própria, a busca no mercado do imóvel que melhor 

se adeque às suas necessidades e limitações. Nestas modalidades os juros, os 

prazos de amortização e os subsídios também são diferentes. Na Tabela 7, se 

apresenta um resumo das condições dos financiamentos no PMCMV 3, identificando 

as taxas de juros, prazo para amortização do financiamento e valores dos subsídios, 

Renda Familiar Bruta Mensal (RFBM)  Prestação mensal

até R$ 800,00 R$ 80,00

de R$ 800,01 a R$ 1.200,00 10% da RFBM

de R$ 1.200,01 a R$ 1.800,00 25% da RFBM - R$ 180,00

de R$ 1.800,01 a R$ 2.350,00 36% da RFBM - R$ 378,00
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que variam conforme a renda do beneficiário, o valor do imóvel e a região onde se 

localiza.  

Tabela 7 - Faixa de renda no PMCMV  

 
Fonte: (CAIXA, 2017)37 Tabela formatada pelo Autor 

O valor máximo atual dos imóveis para se enquadrarem na fase 3 do PMCMV, 

foi estabelecido com base na correção do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), 

que foi de 6,67% entre outubro de 2015 e dezembro de 2016. Estão valores variam 

conforme a região onde se encontram os imóveis, como se observa na Tabela 8. 

Tabela 8 - Tetos do valor dos Imóveis 

 
Fonte: Agencia de notícias Caixa 38 

                                                           
37 Os dados apresentados na tabela estão disponíveis em: 
<http://www.caixa.gov.br/voce/habitacao/minha-casa-minha-vida/urbana/Paginas/default.aspx#quem-
pode-ter>. 
38 Informações colhidas na notícia publicada em 07 de fevereiro de 2017, no portal da Agencia de 
Noticias Caixa. Disponível em: 
http://www20.caixa.gov.br/Paginas/Noticias/Noticia/Default.aspx?newsID=4550. Acesso em: 02 dez. 
2017. 

FAIXA
RENDA FAMILIAR 

MENSAL

TAXA DE 

JUROS

PRAZO 

em meses
SUBSÍDIO

1 Até R$ 1.800,00 0 120 90%

1,5 Até R$ 2.600,00 5,00% 360 Até R$ 47.500,00

Até R$ 2.600,00 5,50% 360

Até R$ 3.000,00 6,00% 360

Até R$ 4.000,00 7,00% 360

Até R$ 7.000,00 8,16% 360 0

Até R$ 9.000,00 9,16% 360 0

2

3

Até R$ 29.000,00

http://www20.caixa.gov.br/Paginas/Noticias/Noticia/Default.aspx?newsID=4550
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5.4 LEGISLAÇÃO ESPECIFICA 

O Programa Minha Casa Minha Vida, ao longo de sua existência, passou por 

várias transformações e adequações. Nas questões relativas à Faixa 1, até dezembro 

de 2017, foram quarenta e seis como se observa na Tabela 9.  

Tabela 9 - Legislação PMCMV – Faixa 1 

 

NORMA DATA ASSUNTO

Lei nº 10.188 12/02/2001
Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui o arrendamento residencial 

com opção de compra e dá outras providências. (DOU 14.02.2001)

Lei nº 11.474 15/05/2007
Altera a Lei nº 10.188, de 12.02.2001, que cria o PAR, institui o arrendamento 

residencial com opção de compra e dá outras providências. (DOU 16.052007)

Instrução Normativa 

RFB nº 934
27/04/2009  Revogada pela IN 1.435, de 30/12/2013

Lei nº 11.977 07/07/2009
Dispõe sobre o PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados 

em áreas urbanas e dá outras providências. (DOU 08.07.2009)

Lei nº 12.024 27/08/2009

Dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas mensais auferidas pelas 

empresas construtoras nos contratos de construção de moradias firmados dentro 

do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e dá outras providências. (DOU 

28.08.2009)

Portaria CGU nº 516 15/03/2010
Institui o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e dá 

outras providências.

Lei nº 12.249 11/06/2010 Ajusta o PMCMV – Lei 11.977 e dá outras providências (DOU 14.06.2010)

Portaria MCidades nº 

368 
16/07/2010

Dispõe sobre aquisição e alienação de imóveis sem prévio arrendamento, no 

âmbito do PAR e do PMCMV (DOU 19.07.10) 

Resolução Normativa 

ANEEL nº 414
09/09/2010

Orienta os agentes participantes do PMCMV e as concessionárias e 

permissionárias de distribuição de energia elétrica (distribuidoras) sobre os prazos 

e procedimentos que devem ser observados para a implantação da infraestrutura 

das redes de distribuição de energia elétrica nos empreendimentos habitacionais 

de interesse social, localizados em área urbana, produzidos com recursos 

orçamentários da União, do FAR e FDS

Portaria MCidades nº 

479
29/09/2010

Dá nova redação à Portaria nº 93, de 24.02.2010, do MCidades, que dispõe sobre 

a aquisição e alienação de imóveis sem prévio arrendamento, no âmbito do PAR e 

do PMCMV. (DOU 30.09.2010)

Portaria MCidades nº 

618
14/12/2010

Dispõe sobre o processo de seleção de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos, 

com vistas à indicação de beneficiários para os imóveis oriundos do Fundo do 

Regime Geral de Previdência Social destinados ao Programa Minha Casa Minha 

Vida.

Portaria MCidades nº 

59 
16/02/2011

Dispõe sobre aquisição e alienação de imóveis, sem prévio arrendamento, no 

âmbito do PAR e do PMCMV, para os fins que especifica.

Portaria 

Interministerial 

MTE/SDH nº 02

12/05/2011

Enuncia regras sobre o Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de escravo e revoga a Portaria MTE nº 540, 

de 19 de outubro de 2004.

Decreto nº 7.499 16/06/2011

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe 

sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, e dá outras providências. (DOU 

17.06.2011)

Lei nº 12.424 16/06/2011

Altera a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha 

Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 

localizados em áreas urbanas, a Lei n 10.188, de 12 de fevereiro de 2001 e dá 

outras providências. (DOU 17.06.2001 e republicado em 20.06.2011)

Portaria MCidades nº 

325 
07/07/2011

Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis por meio 

da transferência de recursos ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no 

âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU, integrante do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV. (Republicada no DOU 21.07.2011)

Portaria MCidades nº 

546 
23/11/2011

Altera a Portaria MCidades nº 59, de 16 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre as 

diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis por meio da transferência de 

recursos ao FAR, no âmbito do PMCMV, para os fins que especifica.

Continua

LEGISLAÇÃO - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - RECURSOS FAR - FAIXA 1
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Continuação

NORMA DATA ASSUNTO

Portaria 

Interministerial 

MPOG/MF/MCidades 

nº 561 

28/12/2011

Define a remuneração da Caixa Econômica Federal, pelas atividades exercidas no 

âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU, subprograma do 

Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, originados do aporte de recursos da 

União ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, nos termos do art. 2o, inciso 

II, e do art. 18 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.

Lei nº 12.693 24/07/2012
Altera a 11.977, de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de fevereiro de 2001 e dá 

outras providências. (DOU 25.07.2012)

Decreto nº 7.795 24/08/2012

Altera o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, que regulamenta dispositivos da 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida - PMCMV.

Portaria MCidades nº 

435 
28/08/2012

Dispõe sobre os valores máximos de aquisição das unidades habitacionais 

contratadas com recursos advindos da integralização de cotas no FAR, no âmbito 

do PMCMV

Lei nº 12.722 03/10/2012
Altera a Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009 e dá outras providências. (DOU 

04.10.2012)

Resolução CCFGTS 

702
04/10/2012

Estabelece diretrizes para elaboração das propostas orçamentárias e aplicação dos 

recursos do Fundo de Garantia Serviço (FGTS), e dá outras providências.

Decreto nº 7.825 11/10/2012

Altera o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, que regulamenta dispositivos da 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida. (DOU 15.10.2012)

Portaria MCidades nº 

24
18/01/2013

Dispõe sobre a divulgação, publicidade e identidade visual do PMCMV e dá outras 

providências (DOU 21.01.2013)

Portaria MCidades nº 

89 
06/02/2013

Institui a necessidade de autorização do Ministério das Cidades para a realização 

de eventos de assinatura de contratos, visitas a obras e inaugurações de 

empreendimentos no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, 

inclusive do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV.

Portaria Msaúde nº 

340
04/03/2013

Redefine o Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades 

Básicas de Saúde (UBS)

Portaria MCidades nº 

168 
12/04/2013

Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis com 

recursos advindos da integralização de cotas no FAR, no âmbito do PMCMV.

Orientação 

Operacional 

MCidades nº 01

13/05/2013

Estabelece diretrizes operacionais para autorização de contratação da edificação 

de equipamentos de educação, saúde, assistência social, segurança e outros a 

critério da SNH do Ministério das Cidades, com recursos do FAR, no PMCMV.

Portaria 

Interministerial 

MIN/Mcidades nº 01

24/07/2013

Dispõe sobre as diretrizes e procedimentos visando atender a demanda 

habitacional proveniente da situação de emergência ou de calamidade pública 

reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, por meio do PMCMV.

Portaria MCidades nº 

363
12/08/2013

Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis com 

recursos advindos da integralização de cotas do Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR, no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU, 

integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV em municípios com 

população inferior a 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Orientação 

Operacional 

MCidades nº 02

14/08/2013

Estabelece diretrizes operacionais da Portaria nº 89, de 06.02.2013, que institui a 

necessidade de autorização do Ministério das Cidades para a realização de eventos 

de assinatura de contratos, visitas a obras e inaugurações de empreendimentos no 

âmbito do PAC, inclusive do PMCMV.

Portaria 

Interministerial 

MCidades/MF/MPOG 

nº 477

16/10/2013

Dispõe sobre as operações com recursos advindos da integralização de cotas do 

Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), contratadas no âmbito do Programa 

Nacional de Habitação Urbana (PNHU), integrante do Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV).

Portaria MCidades nº 

518
08/11/2013

Dá nova redação à Portaria nº 168, de 12 de abril de 2013, do Ministério das 

Cidades, que dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição, requalificação e 

alienação de imóveis com recursos advindos da integralização de conta no Fundo 

de Arrendamento Residencial (FAR), no âmbito do Programa Nacional de Habitação 

Urbana (PNHU), integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).

Portaria MCidades nº 

595 
18/12/2013

Dispõe sobre os parâmetros de priorização e sobre o processo de seleção dos 

beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV.

Instrução Normativa 

RFB nº 1.435 
30/12/2013

Dispõe sobre o regime especial de tributação aplicável às incorporações 

imobiliárias e sobre o pagamento unificado de tributos aplicável às construções de 

unidades habitacionais contratadas no âmbito do PMCMV.

Continua
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Fonte: (CAIXA, 2017a) Formatação do Autor 

 

5.5 AS FASES DO PROGRAMA 

Até novembro de 2017, o Programa Minha Casa, Minha Vida tinha passado por 

três fases, cada uma delas com caraterísticas e números específicos conforme se 

observará adiante.  

5.5.1 Primeira Fase  

 A criação Programa Minha Casa, Minha Vida pelo Governo Federal teve o 

objetivo de minimizar o problema da moradia no Brasil e dar condições para ampliação 

Continuação

NORMA DATA ASSUNTO

Portaria MCidades nº 

21
22/01/2014

Aprova o Manual de Instruções do Trabalho Social nos Programas e Ações do 

Ministério das Cidades.

Portaria MCidades nº 

176 
10/04/2014

Dá nova redação à Portaria nº 168/2013, do Ministério das Cidades, que dispõe 

sobre as diretrizes gerais para aquisição, requalificação e alienação de imóveis com 

recursos advindos da integralização de cota do FAR, no âmbito do PNHU, 

integrante do PMCMV.

Portaria MCidades nº 

263 
15/05/2014

Altera a Portaria n° 363/2013, que dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição 

e alienação de imóveis com recursos advindos da integralização de cotas no Fundo 

de Arrendamento Residencial, no âmbito do Programa Nacional de Habitação 

Urbana, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida em municípios com 

população até 50.000 habitantes.

Portaria MCidades nº 

274 
21/05/2014

Dispõe sobre o limite de unidades habitacionais para contratação de 

empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida com recursos do 

Fundo de Arrendamento Residencial localizado no Distrito Federal

Resolução CCFGTS 

783
07/10/2015

Dá nova redação à Resolução nº 702, de 4 de outubro de 2012, que estabelece 

diretrizes para elaboração das propostas orçamentárias e aplicação dos recursos 

do FGTS, e dá outras providências.

Resolução CCFGTS 

791 
08/12/2015

Referenda a Resolução nº 791, de 19 de novembro de 2015, editada ad 

referendum do Conselho Curador do FGTS, e altera o art. 30-A da Resolução nº 

702, de 4 de outubro de 2012.

Resolução CCFGTS 

793
08/12/2015

Referenda a Resolução nº 791, de 19 de novembro de 2015, editada ad 

referendum do Conselho Curador do FGTS, e altera o art. 30-A da Resolução nº 

702, de 4 de outubro de 2012.

Portaria 

Interministerial nº 99 
30/03/2016

Dá nova redação à Portaria n° 168, de 12 de abril de 2013, do Ministério das 

Cidades, que dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de 

imóveis por meio do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), no âmbito do 

Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), integrante do Programa Minha 

Casa, Minha Vida (PMCMV).

Portaria Mcidades nº 

267
22/03/2017

Dispõe sobre as condições gerais para aquisição de imóveis com recursos 

advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 

no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), integrante do 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).

Portaria Mcidades nº 

269
22/03/2017

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração de projetos e aprova as 

especificações mínimas da unidade habitacional e as especificações urbanísticas 

dos empreendimentos destinados à aquisição e alienação com recursos advindos 

da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, e 

contratação de operações com recursos transferidos ao Fundo de 

Desenvolvimento Social - FDS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - 

PMCMV .
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do mercado habitacional destinado ao atendimento as famílias de baixa renda. A meta 

inicial do programa era reduzir em aproximadamente 15% do déficit habitacional no 

País. (BRASIL, 2009) 

De acordo com Cardoso, Aragão e Araujo (2011) o PMCMV, teve a sua 

estruturação inspirada na experiência chilena que, segundo a avaliação do 

empresariado da construção civil se apresentava “como o modelo mais adequado 

para dinamizar a produção habitacional, resguardando um papel protagonista para o 

setor empresarial”. (CARDOSO; ARAGÃO; ARAUJO, 2011, p. 4) 

A gestão da liberação dos recursos vinculados a este programa ficou a cargo da 

Caixa Econômica Federal, que editou uma série de normativas regulamentando as 

condições para a obtenção e liberação dos recursos. Para Cardoso, Aragão, Araujo 

(2011), a questão de o governo ter Estabelecido um patamar de subsídio direto, 

proporcional à renda das famílias, era um indicador de que o programa buscava 

fortalecer a economia “através dos efeitos multiplicadores gerados pela indústria da 

construção”. Outro fator importante neste programa foi a criação do Fundo Garantidor 

da Habitação destinado a cobrir eventual inadimplência nas prestações do 

financiamento, motivada por desemprego ou outra eventualidade. (CARDOSO; 

ARAGÃO; ARAUJO, 2011) 

Conforme análise de Thery (2017), pode-se afirmar que: 

 
A primeira etapa do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) 
cumpriu, pelo menos no papel, a meta de oferecer, entre 2009 e 2011, 
um milhão de casas à população com renda de até dez salários 
mínimos. De acordo com relatório do Tribunal de Contas da União 
(TCU), até o fim de 2010, pouco mais de um milhão de contratos para 
a construção ou financiamento de unidades habitacionais já haviam 
sido firmados, ou 100,4% da meta do programa. No entanto, do total 
de casas e apartamentos contratados, até este momento somente 238 
mil (23%) tinha sido entregues. (THERY, 2017, p 1) 
 

Para Kopper (2016) o lançamento da primeira fase do PMCMV foi considerado 

como “a mais ambiciosa iniciativa habitacional da história do país”. O objetivo inicial 

do programa, era a implementação do Plano Nacional de Habitação com a construção 

de 1 milhão de moradias, com recursos oriundos da União e do FGTS. 
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5.5.2 Segunda Fase  

O mandato da presidente Dilma Rousseff, iniciado em 2011, foi marcado pela 

necessidade do enfrentamento imediato da “primeira crise interna como consequência 

de uma nova etapa da crise financeira internacional” (CARDOSO, 2017, p. 10). A partir 

desse momento, segundo André Singer o governo:  

 
[...] busca aproveitar a oportunidade para dar alguns passos no sentido 
da construção de um novo programa econômico, intitulado como Nova 
Matriz Econômica. Colocando em prática, mais uma vez, princípios 
neokeynesianos e anticíclicos para enfrentar a crise, o governo 
deflagra uma guerra explícita contra a política de juros altos e de 
valorização do Real, buscando ao longo do tempo construir uma nova 
agenda que permitisse o aumento sustentado do investimento 
industrial (SINGER, 2015 apud CARDOSO, 2017, p. 10) 
 

Em junho de 2011, o governo Federal lança a segunda fase do Programa Minha 

Casa Minha Vida, com previsão de entrega de dois milhões de moradias até 2014. 

Deste total, 1,2 milhão eram destinados ao atendimento da demanda das famílias com 

renda de até R$ 1.600,00 por mês. As famílias com renda máxima de até R$ 3.100,00 

seriam beneficiadas com 600 mil habitações. Duzentas mil unidades foram destinadas 

para atender aquelas famílias com renda de até R$ 5 mil. O governo atendeu ainda, 

a reivindicação das construtoras e ampliou o valor máximo das moradias destinadas 

à população de baixa renda, passando de R$ 42 mil para R$ 55 mil a unidade. 

(THERY, 2017) 

Cardoso (2017) afirma que “o sucesso do programa, do ponto de vista 

governamental, se deveu, em primeiro lugar, à rapidez na contratação e na execução, 

o que permitiu ao governo apresentar indicadores quantitativos bastante otimistas”. 

Em 2014, ano em que disputou a reeleição, a Presidente da República, em meio no 

calor da campanha, prometeu que se reeleita lançaria a 3ª fase do PMCMV com a 

entrega de 3 milhões de residências. 

A partir de 2015, como forma de restringir os gastos públicos, o Governo Dilma, 

adotou uma agenda conservadora no âmbito da política econômica, com alteração 

que segundo Cardoso e Ghilardi (2017) levou o governo a alterar a sistemática do 

FGTS com o propósito de possibilitar o aporte de recursos para o Fundo de 

Arrendamento Residencial, desonerando o Tesouro Nacional da obrigação de custear 

os subsídios para as camadas de baixa renda, conforme compromissos assumidos 
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em “exercícios anteriores no Programa Minha Casa, Minha Vida, por meio do FAR, 

em contratos firmados com as construtoras”. (CARDOSO; GHILARDI, 2017, p. 2) 

5.5.3 Terceira Fase  

O lançamento da terceira fase do PMCMV, ocorreu em março de 2016, em meio 

ao processo de impeachment no Congresso Nacional e um dia depois de o PMDB 

romper oficialmente com o Palácio do Planalto. O objetivo do programa nesta fase era 

entregar dois milhões de moradias populares até 2018, mas segundo Thery (2017) 

“no lançamento oficial a estimativa inicial foi reduzida em 1 milhão de moradias”. Ainda 

em março, foi lançado o portal http://www. minhacasaminhavida.gov.br/, destinado a 

concentrar as informações sobre o programa. No dia 17 de outubro de 2016 as 

informações deste portal indicavam “um total de 4.219.366 casas contratadas, 294,5 

bilhões de Reais investidos, 2.632.953 famílias já contempladas, 10,5 milhões de 

pessoas beneficiadas e 1.586.13 prestes a receber as suas moradias”. (THERY, 2017, 

p. 2) 

As perspectivas do PMCMV para o ano de 2017, previam a contratação de 170 

mil unidades para as populações de baixa renda, atendidas pela faixa 1 do programa. 

Em março, foram publicadas novas regulamentações para aperfeiçoamento do 

Programa como, por exemplo, novos processos de contratação e especificações 

mínimas para as modalidades que atendem as famílias com renda de até R$ 1.800,00.  

Segundo Cardoso e Ghilardi (2017), especialmente no ano de 2017 a política 

habitacional brasileira passa por um grave processo de redução de recursos 

orçamentários federais destinados à habitação de interesse social, numa clara 

indicação de esgotamento das fontes de investimento do Governo Federal. 

(CARDOSO; GHILARDI, 2017) 

5.6 OS NÚMEROS DO PROGRAMA 

Na avaliação de Arantes e Fix (2009), o PMCMV foi uma “reação à crise 

econômica internacional – ao estimular a criação de empregos e de investimentos no 

setor da construção – e também como uma política social em grande escala.” Este 

programa tinha como meta a produção de um milhão de moradias, para atender a 
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demanda das famílias com renda entre 0 a 10 salários mínimos, com investimentos 

na ordem de R$ 34 bilhões. A exemplo do que ocorreu com grandes programas 

federais voltados a construção de moradias, como a Fundação da Casa Popular (FCP) 

e o Banco Nacional da Habitação (BNH), no PMCMV é a iniciativa privada quem fica 

com protagonismo na provisão de habitações, pois 97% do subsídio público são 

destinados à oferta e produção direta por construtoras privadas e apenas 3% a 

cooperativas e movimentos sociais. (ARANTES; FIX, 2009) 

O governo federal tinha como foco incentivar e direcionar o setor imobiliário para 

atendimento da demanda habitacional de baixa renda, visto que por iniciativa própria 

do mercado isso não ocorreria. Conforme Arantes e Fix (2009) o objetivo do plano: 

 
[...] é fazer o mercado habitacional finalmente incorporar setores que 
até então não tiveram como adquirir a mercadoria moradia de modo 
regular e formal. Se as "classes C e D" foram descobertas como 
"mercado" por quase todas as empresas nos últimos anos, ainda havia 
limites, numa sociedade desigual e de baixos salários, para a 
expansão no acesso a mercadorias caras e complexas, como a 
moradia e a terra urbanizada. (ARANTES; FIX, 2009, p. 1) 
 

Os parâmetros definidores e condicionantes que estabeleceram a forma de 

quem seria atendido pelo PMCMV, indicavam que público-alvo eram as famílias com 

renda de até dez salários mínimos, o que representava algo em torno de R$ 5.000,00, 

em 2009. A prioridade era o atendimento das famílias na Faixa 1, com renda até R$ 

1.600,00 (em 2009), equivalente a três salários mínimos, as quais teriam acesso à 

subsídio integral com isenção do seguro. A Faixa 2 tinha como meta o atendimento 

das famílias com renda entre três e seis salários mínimos, as quais tinham acesso ao 

subsídio parcial, proporcional à renda, juros menores, redução dos custos do seguro 

e acesso ao Fundo Garantidor. A Faixa 3, destinada a atender as famílias com renda 

de 6 a 10 salários, oportunizava redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo 

Garantidor.  

O governo destinou um subsídio entre 60% a 90% do valor do imóvel, para as 

famílias de menor renda, bem como extinguiu a possibilidade de perda do imóvel no 

caso de inadimplência, resultando como único ônus a vinculação da transferência do 

título de propriedade à quitação de todas as parcelas. Para os demais beneficiários 

do PMCMV: 
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[...] o governo estabeleceu um "fundo garantidor" para fornecer um 

colchão público no caso de inadimplência dos nossos mutuários 
subprime. Isso quer dizer que o "pacote de bondades" é generoso para 
todos os que conseguirem nele entrar, empresários ou famílias que 
necessitam de moradia. Para as construtoras, a promessa é que 
"haverá para todos, grandes e pequenos", como se manifestou um 
empresário da construção em seminário da categoria. Entretanto, para 
os sem-teto, o atendimento previsto é para apenas 14% da demanda 
habitacional reprimida, do nosso déficit habitacional de ao menos 7,2 
milhões de casas. (ARANTES; FIX, 2009, p. 1) 

 

Arantes e Fix (2009) entendiam à época, que em relação ao modelo adotado 

para o repasse dos recursos, o pacote habitacional favorecia as construtoras privadas 

uma vez que: 

 
97% do subsídio público disponibilizado pelo pacote habitacional, com 
recursos da União e do FGTS, são destinados à oferta e produção 
direta por construtoras privadas, e apenas 3% a entidades sem fins 
lucrativos, cooperativas e movimentos sociais, para produção de 
habitação urbana e rural por autogestão. O pacote não contempla a 
promoção estatal (projetos e licitações comandados por órgãos 
públicos), que deve seguir pleiteando recursos através das linhas 
existentes, com fundos menores (apesar do aumento recente), muito 
mais concorridos, com restrições de modalidades de acesso e de nível 
de endividamento – além de depender por vezes de intermediários que 
agenciem a solicitação dos municípios junto ao governo federal.  
De outro lado, os movimentos populares e seus mutirões ou 
cooperativas teriam pouca capacidade de resposta a uma demanda 
em grande escala, além de apresentarem dificuldades e atrasos na 
execução das suas obras. Desse modo, o governo federal ao invés de 
atuar para reverter esse quadro de entraves à gestão pública e de 
fragilidade do associativismo popular, reconhece que a eficiência, 
enfim, está mesmo do lado das empresas privadas. (ARANTES; FIX, 
2009, p. 2)  

 

Já na perspectiva de Rolnik e Nakano (2009), a disponibilização de recursos pelo 

PMCMV, para as famílias de baixa renda, é bem maior do que em outros programas 

voltados a este mesmo público: 

 
[...] se examinarmos o balanço dos empréstimos com recursos do 
FGTS em 2007, um excelente ano para o setor imobiliário e da 
construção, dos 278 mil contratos realizados nesse período, 61% 
foram assinados por famílias com renda mensal entre 0 e 3 salários 
mínimos. Entretanto, metade dos financiamentos obtidos por essas 
famílias de baixa renda foram para compra de materiais de 
construção, ou seja, para autoconstrução, feita por eles próprios em 
loteamentos precários e favelas. Esse montante foi concedido sem 
qualquer articulação com serviços de assistência técnica que 
pudessem garantir moradias seguras e de qualidade e tampouco 
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esteve vinculado a projetos de urbanização. (ROLNIK; NAKANO, 
2009, p. 1-2)  

 

O lançamento da segunda fase do Programa Minha Casa, Minha Vida ocorreu 

no mês de junho de 2011, com previsão de financiamento de R$ 125,7 bilhões e 

promessa de mais 2 milhões de moradias até 2014. Segundo pesquisador Adauto 

Cardoso, do Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCT), na primeira etapa 

do PMCMV, ocorreram “várias falhas, como investimento em áreas sem infraestrutura, 

má qualidade das construções e distorções regionais”. Cardoso (2017) destaca ainda 

que: 

 
A primeira etapa do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) 
pareceu cumprir, pelo menos no papel, a meta de oferecer, entre 2009 
e 2011, um milhão de casas à população com renda de até dez 
salários mínimos. De acordo com relatório do Tribunal de Contas da 
União (TCU), até o fim de 2010, pouco mais de um milhão de contratos 
para a construção ou financiamento de unidades habitacionais já 
haviam sido firmados, ou 100,4% da meta do programa. No entanto, 
do total de casas e apartamentos contratados, até o momento 238 mil 
(23%) foram entregues. (CARDOSO, 2017, p. 1) 

 

Segundo Kopper (2016) já em 2014 haviam sido investidos mais de R$ 240 

bilhões na construção de aproximadamente dois milhões de unidades. Neste mesmo 

período foram assinados os contratos, entre a Caixa Econômica Federal (CEF) e as 

incorporadoras e construtoras, referentes as outras duas milhões de unidades. 

(KOPPER, 2016, p. 2) 

De acordo com o resultado publicado pelo Governo Federal em 30 de março de 

201639, desde o seu lançamento em 25 de março de 2009 foram contratadas mais de 

4,2 milhões de casas, das quais mais de 2,6 milhões já foram entregues beneficiando 

mais de 10,4 milhões de pessoas. A Tabelas 10 e 11 apresentam o balanço do 

programa até 30 de junho de 2016, com dados relativos a contratação por ano e por 

fase respectivamente. 

 

 

                                                           
39 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2016/03/em-sete-anos-minha-casa-minha-
vida-entrega-mais-de-1-000-casas-por-dia>. Acesso em: 10 dez. 2017. 



122 
 

Tabela 10 - Balanço PMCMV até 30 de junho de 2016 – Contratação anual 

 
Fonte: CAIXA40 

Tabela 11 - Balanço PMCMV até 31 de junho de 2016 – Contratação por fase 

 
Fonte: CAIXA 

Para atender as famílias de baixa renda, em 07 de fevereiro de 2017 Governo 

Federal anunciou a meta de contratação de 610 mil unidades habitacionais no 

PMCMV. Destas, a Faixa 1 do programa seria contemplada com 170 mil unidades. 

Outras 60 mil unidades seriam destinadas à Faixa 1,5 e as 380 mil restantes 

                                                           
40 Estas tabelas estão disponíveis em: 
<http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/dados/Lists/Pedido/Attachments/509484/RESPOSTA_PE
DIDO_Apresentao%20MCMV%202016.pptx>. Acesso em: 10 dez. 2017. 
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atenderiam as famílias enquadradas nas faixas 2 e 341. Segundo o Ministério das 

Cidades, as metas da Faixa 1, foram distribuídas da seguinte forma:  

 
[...] 100 mil unidades da faixa 1 serão contratadas em áreas urbanas com 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). As 70 mil 
restantes serão contratadas por meio do Minha Casa Minha Vida 
Entidades: 35 mil na versão rural e 35 mil na modalidade urbana, com 
recursos, respectivamente, do Orçamento Geral da União e do Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS). (CAIXA, 2017) 
 

Os números relativos às metas do PMCMV, apresentados em 07 de novembro 

de 2017 pelo Ministro das Cidades Bruno Araújo, indicam que o governo está prestes 

a atingir a meta das 100 mil unidades contratadas na Faixa 1. 

Em síntese, os dados do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, publicados em 30 de agosto de 2017 no 5º Balanço do PAC 2015-2018, 

mostram que desde seu lançamento, o PMCMV já contratou mais de 4,7 milhões de 

moradias e entregou 3,5 milhões de unidades habitacionais (UH), beneficiando cerca 

de onze milhões de pessoas. As UH contratadas representaram um investimento da 

ordem de R$ 354 bilhões o que estimulou a cadeia produtiva da construção civil. Em 

2017 já foram contratadas, aproximadamente, 165 mil unidades habitacionais e 

entregues mais de 200 mil em todo País. (BRASIL, 2017) 

5.7 A SATISFAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DO PMCMV  

Na Tabela 12 são apresentados os dados colhidos pelo IPEA, relativos a 

satisfação dos beneficiários com relação a moradia recebida, a melhoria do bem-estar 

e se existe intenção de mudança de endereço. 

 

 

 

                                                           
41Dados extraídos da notícia publicada em 03 de junho de 2017, no portal oficial do Governo Federal. 
Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2017/06/governo-anuncia-25-mil-contratacoes-
do-minha-casa-minha-vida>. Acesso em: 02 dez. 2017. 
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Tabela 12 - Pesquisa de satisfação  

 
Fonte: (BRASIL. Ministério das Cidades, 2014, p. 87) 

Segundo dados apresentados pelo IPEA, o resultado apresentado evidenciando 

o elevado grau de satisfação, não significa que não existam considerações negativas 

sobre PMCMV: 

 
O conjunto das respostas, ao contrário, indica uma melhora geral das 
condições de vida dos beneficiários, mesmo considerando que o 
conforto da moradia não seja o ideal, que o entorno e a localização 
dos empreendimentos tenham inadequações e que o custo de vida 
com despesas ligadas ao domicílio (exceto aluguel) tenha crescido. 
Esses pontos verificados no campo trazem subsídios para aprimorar 
os projetos desses empreendimentos e a própria política de subsídios 
do PMCMV em suas fases futuras. (BRASIL, 2014, p. 87) 
 

A realidade é que as pessoas atendidas pelo PMCMV Faixa 1, viviam em 

condições de sub-habitação desta forma, a questão de terem conseguido um teto 

construído de forma regular e inserido em local mais adequado do que aquele em que 

viviam, representa uma mudança radical comparada ao dito popular “da água para o 

vinho”42. Assim:  

 
[...] o sucesso será medido em termos humanos, isto é, o bem-estar 
físico e emocional dos residentes. Nós consideramos um projeto de 
sucesso se ele é mantido e amado pelos seus residentes e também 
se o tecido urbano se junta ao resto da cidade de uma maneira 
saudável e interativa. Por outro lado, nós consideramos como não 
tendo sucesso (…) um projeto que é odiado por seus residentes, por 
um número de diferentes razões, que dissipa e não preserva recursos 
desde o início da construção, que contribuiu para a degradação social, 

                                                           
42 Segundo Sylvio Macri “Da água para o vinho” tornou-se um dito popular para expressar uma mudança 
radical, que aconteceu a uma pessoa ou a uma situação. A expressão vem dessa narrativa de João do 
que ele chama de “o primeiro sinal que Jesus fez” (Jo.2.11). Disponível em: 
<http://www.prazerdapalavra.com.br/colunistas/sylvio-macri/15791-da-agua-para-o-vinho-sylvio-
macri>. Acesso em: 24 dez. 2017. 



125 
 

que isola os residentes e que se deteriora em um curto período de 
tempo. (SALINGAROS et al, 2006, p. 7 apud RAMOS, 2011, p. 55) 
 

Além desta percepção de satisfação, o que deve ser levado em consideração 

são ações que estão sendo realizadas pelos governos e aquelas que ainda deverão 

ser, para que as pessoas atinjam, além do teto e paredes, um patamar de dignidade 

plena, com acesso a emprego e renda, lazer, transporte, saúde e educação. 
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6 RESULTADOS DAS PESQUISAS  

Neste capitulo são apresentados os resultados das pesquisas que compões esta 

dissertação. Os primeiros resultados apresentados em um artigo e se referem a 

participação da educação ambiental nos programas habitacionais de interesse social. 

Em seguida estão expressos os dados obtidos nas entrevistas com os beneficiários 

dos programas habitacionais. 

6.1 A PARTICIPAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS PROGRAMAS 

HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL 

Esta etapa do trabalho se relaciona a participação da educação ambiental nos 

programas habitacionais de interesse social. A abordagem deste assunto se dará pela 

transcrição integral do artigo que foi submetido a Revista Educação Ambiental em 

Ação. 
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Resumo: Conforme legislação nacional vigente, todo programa habitacional de 

interesse social que utiliza recursos federais deve desenvolver e executar projetos de 

trabalho técnico social (PTTS), a fim de qualificar e preparar as populações atendidas 

para a nova realidade que irão vivenciar. A educação ambiental está prevista nesse 

contexto a partir das políticas públicas habitacionais para populações de baixa renda, 

e sua forma de aplicação está normatizada em documentos legais e manuais 

elaborados pelo Ministério das Cidades. O presente artigo realiza uma análise 

exploratória no sentido de compreender como os projetos habitacionais de 

reassentamento ou remoção de famílias residentes em áreas de risco, de preservação 

ou de interesse tem aplicado a educação ambiental, verificando o conteúdo definido, 

sua forma de apresentação e abordagem, e sua representatividade no cômputo total 

do PTTS. A análise demonstra que a educação ambiental está contemplada nos 

projetos, com disponibilização de recursos, mas ainda carece de efetiva abordagem 

transdisciplinar. Considera-se que a formação de equipes multidisciplinares e o uso 

de estratégias que favoreçam a organização de espaços dialógicos e reflexivos, antes, 

durante e após as obras, possam contribuir para a educação ambiental crítica, 

emancipatória e transformadora preconizada nos documentos legais e fundamental 

aos sujeitos diante das novas realidades de vida. 

Palavras-chave: Educação ambiental. Trabalho técnico social. Remoção. Habitação. 

Áreas de risco. 
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Abstract: According to the current national legislation, the entire housing program of 

social interest, which uses federal resources, develops social technical work project 

(PTTS), in order to qualify and prepare the populations served for a new reality that 

they will experience. Environmental education is one of the items available in public 

policies that involve housing for low-income populations. Its form of application is 

regulated in the legal documents and manuals of the Ministry of Cities. This article 

presents an exploratory analysis in order to understand how our programs of 

resettlement or removal of families living in areas of risk, preservation or interest have 

applied environmental education, verifying the content defined, its presentation and 

approach and their representativeness in the total calculation of the PTTS. The 

analysis demonstrates that environmental education is contemplated in the projects, 

with the availability of resources, but still lacks an effective transdisciplinary approach. 

It’s considered that the formation of multidisciplinary teams and the use of strategies 

that favor the organization of dialogical and reflective spaces, before, during and after 

the works, can contribute to a critical, emancipatory and transformative environmental 

education defended in the legal documents. 

Keywords: Environmental education. Social technical work. Removal. Housing. Risk 

areas. 
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Introdução 

O andar pelas cidades nos desvenda a dura realidade da sub-habitação que 

afeta milhares de pessoas, especialmente no Brasil. Estes cidadãos vivem em 

precárias moradias, construídas sem qualquer planejamento e com a utilização de 

materiais muitas vezes inadequados ao propósito habitacional. Na grande maioria dos 

casos, estas sub-habitações se proliferam em áreas que não estavam preparadas 

para receber moradias, como áreas de preservação, encostas ou zonas ribeirinhas, o 

que leva estas populações a viverem sem acesso a saneamento básico, água e luz 

regulares, colocando em risco eminente a saúde e a qualidade de vida. Existe ainda, 

o grave e recorrente problema da degradação do meio ambiente que é inerente e 

constante nessas ocupações (GONDIM, 2012). 

As questões relacionadas às populações que vivem em condições de risco ou 

de submoradia são fatos que afligem a humanidade ao longo dos anos, tanto que, no 

século passado, os direitos de todo o ser humano à moradia digna e à cidade foram 

legitimados internacionalmente pela Organização das Nações Unidas – ONU, na 

Declaração dos Direitos Humanos (ONU, 1948) e na Conferência Internacional do 

Habitat II, realizada em Istambul no ano de 1996. 

Apesar de ainda ser imensa a carência de habitações para atender estas 

populações menos favorecidas, nos últimos anos o Brasil vivenciou um grande avanço 

nas políticas habitacionais de interesse social. Foram construídas milhares de 

residências no país, destinadas a minimizar esse impacto social, através de 

programas habitacionais incentivados pelo Governo Federal. Dentre tantas outras, 

uma das condições para que estes programas habitacionais pudessem utilizar verbas 

federais era a proposição, em seu escopo, de um Projeto de Trabalho Técnico Social 

- PTTS. Conforme a Portaria nº 21 de 22 de janeiro de 2014, do Ministério das 

Cidades, que aprova o Manual de Instruções do Trabalho Social (BRASIL, 2014), 

estabelece-se a necessidade de se habilitar as populações em processo de remoção 

no que concerne à sustentabilidade, mediante ações relativas à educação ambiental, 

entre outras.  

Dada a relevância da prerrogativa e das consequências presentes e futuras, 

positivas ou negativas, que podem advir dessa nova relação de moradia é que este 

artigo se desenvolve, considerando-se a importância de analisar a situação dos novos 
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conglomerados urbanos que estão se formando a partir dos projetos habitacionais 

destinados às populações de baixa renda, como forma de prevenir que se tornem 

novos focos de depredação ambiental e de vulnerabilidade social. 

Metodologia 

Diante da problemática apresentada, utilizou-se metodologia aplicada, de cunho 

exploratório, tendo como base a pesquisa bibliográfica e documental, com o intuito de 

analisar como a Educação Ambiental - EA está inserida nos PTTS. Cabe-se ressaltar 

que a escolha dos PTTS aqui apresentados ocorreu mediante pesquisa nos sítios 

eletrônicos de prefeituras e de empresas responsáveis pela execução do Trabalho 

Técnico Social entre os períodos de janeiro a agosto de 2017, contemplando aqueles 

que já tinham contrato estabelecido com a Caixa Econômica Federal – CAIXA. Para 

esta escolha, levou-se em consideração também os PTTS que disponibilizaram a 

maior e melhor quantidade de informações pertinentes, com o propósito de identificar 

o percentual de participação da educação ambiental nos PTTS.  

A política habitacional brasileira 

No Brasil, os graves problemas ocasionados pelo déficit habitacional atingem 

verticalmente as populações de baixa renda e preocupam os governos e a sociedade 

civil constantemente, sendo que em termos legais, verifica-se que a Constituição 

Federal (BRASIL, 1988) passou a considerar o direito à moradia como um direito 

social, a partir da publicação da Emenda Constitucional nº 26, de 14 de fevereiro de 

2000, que alterou a redação do art. 6º, incluindo nele a moradia (BRASIL, 2000). A 

atual redação deste artigo foi dada pela Emenda Constitucional nº 90 de 15 de 

setembro de 2015, a qual incluiu, ainda, o transporte como direito social: 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 2015). 
 

É importante destacar que a regulamentação da política urbana e sua relação 

com o desenvolvimento urbano visando à garantia do direito à cidade como um direito 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
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fundamental a todo cidadão já estava prevista na própria Constituição Federal 

(BRASIL,1988):  

 
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes (BRASIL,1988). 
 

As premissas constantes na Constituição Federal, sobretudo em seus Artigos 

182 e 183, deram origem a Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001, conhecida 

como Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). O Estatuto da Cidade trouxe em seu 

arcabouço instrumentos tributários, urbanísticos e jurídicos destinados a garantir o 

planejamento e gestão urbana, com vistas a oferecer um desenvolvimento de cidades 

mais justas e democráticas para todos, criando regras destinadas a garantir a função 

social do solo e da propriedade, coibindo o favorecimento apenas dos interesses 

privados e pessoais. Este procedimento obriga o poder público a agir em prol do 

interesse coletivo, garantindo investimentos e recursos, possibilitando a criação de 

moradias populares em zonas regulares dotadas de infraestrutura urbana mínima 

indispensável à dignidade humana. Sendo considerada como um marco na tentativa 

de reduzir problemas sociais decorrentes do crescimento desordenado e da 

desigualdade social (Maldaner; Santin, 2015), expressa, em seu art. 39, que:  

 
A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta 
Lei (BRASIL, 2001, Art. 39). 
 

Como forma de minimizar o problema da moradia no Brasil, o Governo Federal 

instituiu, em 2009, o programa habitacional denominado Programa Minha Casa Minha 

Vida - PMCV, destinado a atender as populações de baixa renda. O PMCV foi criado 

a partir da publicação da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, e suas alterações 

(BRASIL, 2009). A gestão da liberação dos recursos vinculados a este programa ficou 

a cargo da CAIXA, que editou uma série de normativas regulamentando as condições 

para a obtenção e liberação dos recursos.  

Dentre os documentos elaborados pela CAIXA, destaca-se o manual “Programa 

Minha Casa Minha Vida Entidades – Recursos FDS” (CAIXA, 2013a), onde se 

encontram as regras gerais do Programa, os destinatários, as modalidades existentes 
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e as condições para contratação do financiamento habitacional. No manual estão 

relacionados, de forma objetiva, os passos para o encaminhamento das propostas em 

conformidade com as necessidades da análise, além de orientações sobre os 

procedimentos a serem adotados após a contratação. Além das orientações, o manual 

reitera o objetivo do programa em atender as necessidades de habitação da 

população de baixa renda nas áreas urbanas, garantindo o “acesso à moradia digna 

com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabilidade” (CAIXA, 

2013a, p. 6). 

Os projetos de trabalho técnico social – PTTS no escopo do PMCMV 

O conceito de Trabalho Social dentro do PMCMV está definido no Manual de 

Instruções do Trabalho Social nos Programas e Ações do Ministério das Cidades, 

caracterizado como: 

 
 “... um conjunto de estratégias, processos e ações, realizado a partir de 
estudos diagnósticos integrados e participativos do território, 
compreendendo as dimensões: social, econômica, produtiva, ambiental e 
político-institucional do território e da população beneficiária, além das 
características da intervenção, visando promover o exercício da 
participação e a inserção social dessas famílias, em articulação com as 
demais políticas públicas, contribuindo para a melhoria da sua qualidade 
de vida e para a sustentabilidade dos bens, equipamentos e serviços 
implantados” (BRASIL, 2014, p.5).  
 

De modo a promover uma interação entre os beneficiários e garantir o 

atendimento às suas demandas através de possíveis adequações dos 

empreendimentos habitacionais (Carvalho, 2011), prevê-se o desenvolvimento do 

Trabalho Técnico Social nas etapas pré-obras, obras e pós-ocupação, resguardando 

um acompanhamento aos beneficiários em um período de até 90 (noventa) dias antes 

do início da obra (pré-obras) e pós-ocupação até um período de 12 (doze) meses.  

A CAIXA é o agente operador dos programas e ações do Ministério das Cidades, 

e tem como atribuição efetuar o acompanhamento e ateste da execução do PTTS, 

visto que a liberação dos recursos ocorre mediante ao cumprimento das 

metas/atividades estabelecidas no projeto aprovado. O principal instrumento de 

monitoramento das atividades do PTTS é o Relatório de Acompanhamento, utilizado 

como comprovação da realização de atividades para fins de liberação de recursos. 

Nos relatórios são registradas as atividades desenvolvidas no período, a justificativa 
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para as ações previstas e não realizadas, bem como os resultados alcançados. Eles 

devem ser apresentados de acordo com o cronograma de desembolso do projeto e 

evidenciar a realização de atividades em suas diferentes etapas. Dessa forma, o 

material de apoio utilizado, tais como atas de reunião, registros em diários de campo, 

listas de presença, cartilhas, registros audiovisuais, filmagens e fotos devem ser 

apresentados como anexos aos relatórios, como forma de comprovação de execução 

(CAIXA, 2013b). 

A educação ambiental no contexto habitacional 

Considerando o trabalho social fundamental para o sucesso dos programas 

habitacionais atuais, o Ministério das Cidades, através da Secretaria Nacional de 

Habitação - SNH, editou em 2014 a obra intitulada “Trabalho Social em Programas de 

Habitação de Interesse Social” (BRASIL, 2014b). Este material didático destina-se ao 

Curso a Distância de Trabalho Social em Programas de Habitação de Interesse Social 

(EaD Trabalho Social) e foi realizado em parceria com o Núcleo Multiprojetos de 

Tecnologia Educacional da Universidade Federal de Santa Catarina (NUTE/UFSC). O 

curso prevê a capacitação de técnicos em Trabalho Social para atuarem junto aos 

projetos integrados de urbanização de assentamentos precários, em conformidade 

com as inovações e atualizações introduzidas pela edição da Portaria nº 21, de 22 de 

janeiro de 2014, do Ministério das Cidades, sendo, portanto, um material utilizado 

como referencial para a prática do Trabalho Técnico Social em programas 

habitacionais governamentais. O capítulo 4 é dedicado integralmente à educação 

ambiental no trabalho social.  

Como o trabalho social dentro do PMCMV tem como objetivo geral “promover a 

participação social, a melhoria das condições de vida, a efetivação dos direitos sociais 

dos beneficiários e a sustentabilidade da intervenção” (BRASIL, 2014a), a EA está 

presente como eixo transversal em todas as modalidades de intervenção habitacional, 

ora associada como Educação Ambiental e Patrimonial, ora como Educação Sanitária 

e Ambiental visando: 

 
... promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, ao 
patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da 
população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além 
de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que 
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determinam sua realidade, tornando possível alcançar a sustentabilidade 
ambiental e social da intervenção (BRASIL, 2014b, p. 30). 
 

Além da transversalidade em sua abordagem, é possível perceber o caráter 

crítico atribuído à EA, merecendo destaque a valorização do envolvimento de vários 

atores e segmentos sociais, considerado como determinante para o sucesso das 

ações intervencionistas e consistência dos investimentos (COSTA, 2014). Além disso, 

o material possui uma forte adequação com a Lei nº 9.795/1999 que institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental - PNEA (BRASIL, 1999), reforçando a importância 

das políticas públicas para o desenvolvimento de sociedades mais justas, 

democráticas e sustentáveis. 

O viés emancipatório e transformador está previsto a partir da abordagem de 

uma EA que permita que a sociedade entenda os processos e possa intervir 

ativamente na resolução de conflitos sociais e ambientais, a partir do incentivo à 

participação social coletiva (COSTA, 2014). 

Procurando atribuir à prática da EA um caráter menos convencional e, portanto, 

mais crítico e transformador, identifica-se uma forte vinculação aos preceitos da 

Educação Ambiental para a Gestão Ambiental, tendo como base Layrargues (2006) e 

Quintas (2006). Nesse sentido, destaca-se que: 

 
“A Educação Ambiental deve proporcionar as condições para o 
desenvolvimento das capacidades necessárias; para que grupos sociais, 
em diferentes contextos socioambientais do país, intervenham, de modo 
qualificado tanto na gestão do uso dos recursos ambientais quanto na 
concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade do ambiente, 
seja físico-natural ou construído, ou seja, educação ambiental como 
instrumento de participação e controle social na gestão ambiental pública” 
(QUINTAS, 2008, p. 13).  
 

Dessa forma, entende-se que com as orientações legais no que concerne à 

prática da EA a partir da implementação dos Trabalhos Técnico Sociais nos projetos 

habitacionais destinados às populações de baixa renda, questões relativas à 

sustentabilidade e preservação do meio ambiente e dos empreendimentos sejam 

abordados de forma a minimizar e quem sabe sanar suas ocorrências, a partir da 

participação coletiva e cidadã dos sujeitos envolvidos. 
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O contexto de análise dos PTTS  

Como forma de entender como a EA está sendo praticada no âmbito dos PTTS 

e qual sua extensão no tocante à efetivação de práticas destinadas à preservação e 

conservação do meio ambiente, realizou-se uma análise exploratória, na tentativa de 

mensurar quanto as ações com EA representam no contexto geral de cada Projeto de 

Trabalho Técnico Social (PTTS) analisado; identificar a  formação dos profissionais 

que atuaram no desenvolvimento e apresentação dos conteúdos relativos à EA e 

identificar quais os conteúdos abordados no Eixo Educação Ambiental e Patrimonial. 

Para fins de análise, os dados dos PTTS participantes desta pesquisa foram 

obtidos a partir de uma busca documental realizada em sítios eletrônicos de 

prefeituras brasileiras e seguem o formato e orientações estabelecidos no Caderno 

de Orientação Técnico Social – COTS, cuja finalidade é apoiar as equipes técnicas 

dos Estados, Distrito Federal, Municípios, Entidades Organizadoras no 

desenvolvimento do Trabalho Técnico Social (TTS) nos Programas sob gestão do 

Ministério das Cidades operacionalizados pela Caixa, que representa o agente 

operador, com atribuições de analisar, acompanhar, avaliar e atestar a execução dos 

projetos (CAIXA, 2013). Foram escolhidos 6 (seis) PTTS, com contrato estabelecidos 

com a CAIXA e que apresentavam informações relativas à abordagem da Educação 

Ambiental. 

Resultados 

Uma caracterização geral de cada PTTS é apresentada a seguir, com destaque 

às abordagens de educação ambiental consideradas pelos próprios projetos. A 

síntese dos dados quantitativos está representada na Tabela 1. A Tabela 2 apresenta 

uma síntese do perfil profissional e o detalhamento das abordagens previstas. 

PTTS 1 – Prefeitura Municipal de Ariquemes, estado de Rondônia 

Projeto de Trabalho Social contratado junto à Caixa sob o n° 0400245-19/2013, 

pelo Programa Minha Casa Minha Vida – Recursos FAR, para a construção do 

empreendimento denominado Residencial Feliz Cidade, composto de 349 unidades. 

A execução do projeto ficou a cargo da Secretária Municipal de Desenvolvimento 
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Social – SEMDES juntamente com empresa terceirizada. Seu prazo para a execução 

é 10 (dez) meses e o valor total R$ 308.979,66.  

No eixo que contempla a educação ambiental foram dedicados 05 (cinco) 

encontros estando previstas 08 (oito) oficinas de educação ambiental e patrimonial, 

totalizando 18 horas. As oficinas foram divididas entre os públicos adulto, crianças e 

adolescentes (de 8 a 17 anos).  

Para o público adulto, as atividades tiveram como metodologia a apresentação 

de uma palestra seguida de uma gincana com o objetivo de promover reflexões sobre 

a relação homem e ambiente (PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, 2017). 

Esta atividade foi dividida em duas oficinas de 2 horas cada, limitada a 100 

participantes por oficina, o que resultaria na presença máxima de 58% do total das 

famílias. O custo ficou em R$ 8.073,00 (oito mil, e setenta e três reais). 

Para o público adolescente a atividade desenvolvida teve como metodologia 

uma gincana com a disponibilização de 200 vagas divididas em duas oficinas de 2 

horas cada uma, a um custo total de R$ 8.073,00 (oito mil, e setenta e três reais), com 

conteúdo idêntico ao proposto para os adultos, porém executada sob a forma de 

gincana.  

Para o público infantil previu-se um encontro com a participação de 60 crianças, 

divididas duas oficinas de 2 horas cada uma. Nestas oficinas foram previstas 

atividades lúdicas com a participação de 30 crianças em cada uma a um custo total 

de R$ 7.004,00 (sete mil, e quatro reais).  

Além dessas atividades, duas oficinas foram destinadas a crianças e 

adolescentes, limitadas a 100 vagas por oficina, a um custo total de R$ 12.174,00 

(doze mil, cento e setenta e quatro reais), com 3 horas de duração cada uma. Estas 

oficinas tem locação em um cinema com apresentação de filmes, documentários e 

relatos de experiências, “com o objetivo de promover mudanças de atitude em relação 

ao meio ambiente, ao patrimônio e a vida saudável, fortalecendo o conhecimento das 

crianças e adolescentes, propiciando trocas de experiências e vivencias, fortalecendo 

o respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários, prevenindo assim 

a ocorrência de situações de risco social e o fortalecimento da convivência familiar 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES, 2017, págs. 34 e 35).  
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PTTS 2 – Prefeitura Municipal de Caçador, estado de Santa Catarina.  

Projeto de Trabalho Social contratado junto à Caixa sob o n° 0318.776-02, pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida – Recursos FAR, para a construção do 

empreendimento denominado Residencial Meu Lar. Este empreendimento é 

composto de 144 apartamentos, divididos em 09 blocos com 16 apartamentos em 

cada bloco. A supervisão do projeto ficou a cargo da Prefeitura e a equipe técnica foi 

composta por 03 funcionários públicos efetivos, uma funcionária pública contratada e 

uma estagiaria. A equipe contou com duas assistentes sociais, uma estagiária de 

serviço de social, um arquiteto e uma auxiliar administrativo. O prazo para a execução 

do TTS é de seis meses e o valor total ficou em R$ 118.407,26.  

Destaca-se que a carga horária e os valores não se apresentam de forma clara, 

não permitindo que se estabeleça com rigor o tempo e os valores destinados à 

educação ambiental. Considerou-se a previsão de dezessete encontros, onde dois 

contemplariam a educação ambiental. O valor foi calculado com base nos recursos 

dispendidos no 6º mês do projeto, quando estão previstas as realizações destes dois 

encontros. 

As atividades relativas à educação ambiental foram denominadas “Educação 

para o uso do espaço construído” distribuídas no 9º encontro com o conteúdo 

“Disseminação de conceitos de Educação Patrimonial, Ambiental e Sanitária” e no 10º 

encontro, com o conteúdo “Uso dos recursos ambientais e convivência com o meio 

ambiente”. Em cada encontro previu-se uma palestra realizada pela psicóloga, que 

tem como atribuição no PTTS atuar como “facilitadora para auxiliar na construção de 

mudanças de paradigmas dos moradores do Condomínio Residencial Meu Lar” e 

prevê-se a participação de 144 adultos. Atividades com as crianças são previstas para 

ocorrerem simultaneamente às reuniões com os adultos, propiciando assim um 

melhor aproveitamento por parte destes. No entanto, não foram identificadas ações 

educativas específicas realizadas com o público infanto-juvenil (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAÇADOR, 2011, p. 34). 

PTTS 3 - Prefeitura Municipal de Candiota, estado do Rio Grande do Sul. 

Projeto de Trabalho Social destinado à contratação pelo Programa Minha Casa 

Minha Vida – Recursos FAR, para a construção do empreendimento denominado 
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Residencial Candiota, composto por 200 unidades habitacionais. A elaboração e 

responsabilidade técnica do PTTS ficou a cargo da Secretaria de Ação Social, 

Trabalho e Renda. O prazo para a execução do TTS é de 07 meses e o valor total 

ficou em R$ 135.164,32.  

Prevê-se a realização de 15 reuniões, divididas em duas etapas idênticas com a 

presença no máximo de 100 beneficiários em cada uma (um representante por 

família). A duração média de cada reunião é de duas horas. Os encontros relativos a 

EA, tem previsão de ocorrência no 5º, 6º e 7º mês do PTTS.  

As atividades relativas à educação ambiental foram previstas para serem 

desenvolvidas por um biólogo que desenvolverá os conteúdos em uma palestra sobre 

Educação Sanitária, onde serão abordadas questões relativas à higiene, saúde, 

doenças individuais e coletivas. Estão previstas oficinas com o tema preservação e 

conservação ambiental e abordagem sobre lixo e meio ambiente e materiais 

recicláveis. Durante a realização desta oficina serão instaladas lixeiras em cada uma 

das casas como incentivo ao desenvolvimento de hábitos e condutas sustentáveis. 

Também previu-se a realização de uma palestra com engenheiro civil sobre a 

utilização correta do bem adquirido e dos espaços e equipamentos de uso comum 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIOTA, 2013). 

PTTS 4 - Prefeitura Municipal de Dois Irmãos, estado do Rio Grande do Sul. 

Projeto de Trabalho Social contratado junto à Caixa sob o n° 0375.648-49, pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades – Recursos FAR, para a construção do 

empreendimento Residencial Meu Lar. Este empreendimento é composto de 240 

unidades habitacionais. A supervisão do projeto ficou a cargo da Prefeitura e o prazo 

para a execução do TTS é de 12 meses, com valor total em R$ 201.600,00.  

Para chegarmos aos dados aqui apresentados efetuou-se um levantamento 

sobre a quantidade de eventos previstos, os tipos de eventos e a quantidade de horas 

a eles destinadas. Assim, considera-se que a carga horária prevista para as oficinas 

totalizou 182 horas, distribuídas em 43 encontros.  

Para a Educação Ambiental foram destinados 8 encontros totalizando 24 horas. 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS, 2013, págs. 18 a 23). Para chegar-se 



139 
 

ao valor da representação percentual da EA no projeto dividiu-se o valor de horas 

destinados a EA pelo valor total de horas previstas para as oficinas. 

As atividades relativas à educação ambiental foram previstas para ocorrer no 8º, 

9º e 10º mês, distribuídas em duas oficinas. A primeira, intitulada “Oficina de Educação 

Ambiental”, aborda o uso adequado da água e energia elétrica, do esgotamento 

sanitário e manejo de resíduos sólidos. A segunda oficina tem como tema central o 

“Paisagismo Sustentável”, tendo como objetivo sensibilizar os beneficiários para o 

cuidado sustentável do empreendimento e valorizando a utilização de materiais 

recicláveis, uso de composteira ou plantio de chás e temperos em garrafas Pet 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS, 2013). Está prevista a entrega de um 

kit básico de jardinagem para cada participante desta oficina. As ações serão 

planejadas e aplicadas por um Técnico Ambiental e a participação nessas oficinas fica 

limitada a 50 participantes, divididos em dois grupos de 25, limitado a um participante 

por unidade. Com isso, percebe-se que as oficinas atenderão no máximo 20% das 

unidades.  

PTTS 5 – Prefeitura Municipal de Lagoa Santa, estado de Minas Gerais. 

Projeto de Trabalho Social contratado junto à Caixa sob o n° 357.755-71, pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida – Recursos FAR, para a construção do 

empreendimento denominado Residencial Bem Viver. Este empreendimento é 

composto de 620 apartamentos, distribuídos em 31 blocos com 20 apartamentos em 

cada bloco. A supervisão do projeto ficou a cargo da Prefeitura e a equipe técnica foi 

composta por 01 (uma) coordenadora com formação em Ciências Sociais, Pedagogia, 

Psicologia ou Serviço Social; 04 Técnicos sociais, sendo dois com formação em 

Psicologia e dois com formação em Serviço Social, com dedicação de 120 horas/mês 

e 01 (um) Comunicador Social, com dedicação de 20 horas/mês. Esta equipe técnica 

ficará formada por 12 meses, que é o prazo para a execução do PTTS. O valor total 

do PTTS monta em R$ 706.800,00.  

Neste projeto não estão estabelecidas a carga horária e o detalhamento dos 

eventos a serem realizados junto às famílias realocadas. Para a obtenção dos 

resultados que pudessem indicar o percentual de participação da EA no PTTS, 

utilizamos o “Cronograma de Execução de Atividades (Prefeitura Municipal de Lagoa 
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Santa, 2014, págs 19 a 22 do PTTS), indicando cada atividade como evento. 

Totalizou-se 337 eventos no período de doze meses, sendo 58 com referência à 

Educação Ambiental, Patrimonial e Sanitária. 

PTTS 6 – Prefeitura Municipal de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. 

Projeto de Trabalho Social contratado junto à Caixa sob n° 0340169-14, pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida – Recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR, para a construção do empreendimento denominado Condomínio 

Camaquã. Este empreendimento é composto de 160 apartamentos, distribuídos em 8 

blocos com 5 pavimentos cada, totalizando 20 apartamentos por bloco. A execução 

do projeto ficou a cargo do Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB.  

A equipe técnica foi composta por oito servidores do DEMHAB e um servidor da 

Secretaria Municipal de Trabalho e Renda - SMTE, e seis profissionais contratados, 

sendo 01 (uma) Assistente Social, 01 (uma) Socióloga, 01 (uma) Bióloga, 01 (uma) 

Pedagoga, 01 (um) Educador Físico e 01 (um) especialista em gestão de 

condomínios, ficando formada por nove meses, que é prazo para a execução do 

PTTS. O valor destinado ao PTTS foi de R$ 194.065,71.  

Para a mensuração deste projeto, tomamos como referência o número de ações 

propostas no cronograma de execução do PTTS e a quantidade de eventos a elas 

relacionadas. Foi obtido o resultado de 337 eventos no período de nove meses, sendo 

30 eventos com referência à Educação Ambiental, Patrimonial e Sanitária 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 2015).  
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Tabela 1 - Informações gerais dos PTTS analisados. 

 
Tabela formatada pelo Autor 
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Tabela 2- Comparação de conteúdos e perfil profissional dos PTTS analisados. 

 
Tabela formatada pelo Autor 

 

 

N. Município
Empreendi

mento
Formato

Profissionais 

Responsáveis
Atividade

Partici

pantes

1
Ariquemes

/RO

Residencial 

Feliz Cidade

Oficina 

e 

Gincana 

Assistente 

Social 

Mobilizador 

Social 

Técnico 

ambiental

Educação ambiental e patrimonial - Visa promover mudanças de 

atitude em relação ao meio ambiente, ao patrimônio e à vida 

saudável, fortalecendo a percepção crítica da população sobre os 

aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além de refletir 

sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que 

determinam sua realidade, tornando possível alcançar a 

sustentabilidade ambiental e social da intervenção.

100

2
Caçador/ 

SC

Residencial 

Meu Lar
Palestra Psicólogo

Palestra com a psicóloga: “Higiene, Limpeza e Conservação” 

Temáticas relacionadas à manutenção e conservação do imóvel 

(cuidados com os equipamentos dos espaços coletivos e correta 

utilização dos módulos sanitários), práticas ecologicamente 

corretas: destinação do lixo doméstico (orgânico e reciclável) nos 

depósitos adequados, armazenamento e destinação de óleos de 

cozinha e seus derivados. Conscientização sobre a importância 

de práticas saudáveis no seu ambiente autônomo (apartamento), 

evitando aparecimento de vetores prejudiciais à saúde e bem 

estar da família e do coletivo. Finalização com o lanche.

144

3
Candiota/

RS

Residencial 

Candiota

Palestra 

e

Oficina 

Biólogo

Educação Sanitária

- Palestra sobre higiene, saúde, doenças individuais e coletivas.

Educação Ambiental 

- Oficina sobre preservação e conservação ambiental;

- Oficina sobre lixo e meio ambiente, materiais reaproveitáveis. 

Entrega de 10 lixeiras colocadas nas frentes das casas ao custo 

de 10.000,00

200

4
Dois 

Irmãos/RS

Residencial 

das Flores
Oficinas

Técnico 

Ambiental

1. Oficina de Educação Ambiental

A) Palestra sobre o uso adequado da água e energia elétrica, do 

esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos;

B) Visitação à Central de Reciclagem de Resíduos Sólidos do 

município de Dois Irmãos;

2. Paisagismo Sustentável

50

5
Lagoa 

Santa/MG

Residencial 

Bem Viver
Oficinas Biólogo

Oficinas de Educação Ambiental, Educação Patrimonial e 

Educação para a Saúde.
620

6
Porto 

Alegre/RS

Condomínio 

Camaquã

Reuniões 

Oficinas 

Gincanas 

Visitas

Biólogo

Educação Sanitária e patrimônio

* Reuniões sobre: - Cuidados com o patrimônio individual e 

coletivo; - Manutenção e reformas dos imóveis; - Diferença entre 

morar em casa e apartamento; - Reconhecimento dos espaços 

existentes no imóvel e no condomínio; -  Uso adequado do 

imóvel; - Acidentes domésticos; -  Espaços coletivos; - Regras de 

convivência em condomínio;  - Coleta de lixo; - Cuidados com 

animais domésticos; - Gastos com água e luz. 

*Plantões de atendimento

*Visitas domiciliares

*Campanhas junto aos moradores por meio de cartazes, folders 

e boletins informativos

*Oficinas e gincanas esportivas, lúdicas e recreativas.

160
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Considerações finais 

Percebe-se que, em alguns PPTS, a apresentação modular permitiu uma 

identificação de temáticas ambientais com um nível de detalhamento maior e 

facilitada, enquanto, em outros, a identificação não foi tão clara. No entanto, cabe 

ressaltar que isso não reflete processos educativos ambientais favoráveis ou não. 

Considerando-se a transversalidade da Educação Ambiental é de se esperar que suas 

ações estejam representadas em todas as ações previstas nos projetos e não apenas 

nos eixos Educação Ambiental e Patrimonial e/ou Educação Sanitária e Ambiental. 

Nesse sentido, verificam-se três níveis de proposição educativas relacionadas à EA 

nos projetos analisados: 1- apresentação com visão fragmentada, com pequena 

relação com os demais eixos, 2- apresentação diluída entre os eixos, de forma 

transdiciplinar e 3 – apresentação pouco explicativa. Com relação aos recursos 

destinados às ações de Educação Ambiental, Sanitária e Patrimonial nos PTTS 

analisados, verifica-se uma destinação variável. 

Outro ponto que merece destaque é o perfil profissional da equipe envolvida na 

abordagem ambiental, sendo que apenas um PTTS apresenta uma equipe 

multidisciplinar (Tabela 2). Nos demais casos, apenas um profissional – psicólogo, 

biólogo ou técnico ambiental é responsável pela prática da EA.  

Considerando o ambiente como fator intrínseco ao desenvolvimento 

biosociocultural do ser humano, atualmente muitas áreas de conhecimento relacionam 

a EA em sua prática profissional. Independentemente das áreas e dos contextos e a 

partir da noção de que a complexidade tende para um conhecimento multidimensional 

(Morin, 1998), as bases contidas nos documentos normatizadores do trabalho técnico 

social preconizam abordagens educativas ambientais críticas. Espera-se, conforme 

Guimarães (2004) que a criação de ambientes educativos organizados permitam a 

mobilização nos processos de intervenção sobre a realidade e os problemas 

socioambientais decorrentes dessas intervenções e, assim, não apenas visando a 

conservação e a sustentabilidade dos empreendimentos. Nesse sentido há dois 

pontos que merecem destaque: a importância de uma equipe profissional 

multidisciplinar capaz de problematizar e contextualizar os temas direcionando suas 

ações de modo a contribuir para a emancipação mediante a transformação individual 

e coletiva dentro de princípios éticos, democráticos, participativos e reflexivos 
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(Raymundo e Oliveira, 2005) e do acompanhamento constante nas etapas pré, obras 

e pós-ocupação. 

Com relação à abordagem, a análise demonstrou que a grande maioria dos 

projetos realizam eventos, oficinas, gincanas e palestras, sendo algumas claramente 

voltadas para a integração social e lazer. Tais estratégias são muito comuns na prática 

da ecoeducação, focada na formação individual dos sujeitos (Sauvé, 2005), o que 

poderia considerar-se adequado para as ações que envolvem o público infanto-juvenil 

das famílias beneficiárias. Neste viés, se considerarmos que o proposto nos 

documentos regulatórios do trabalho técnico social defende uma EA crítica, 

emancipatória e transformadora, considera-se que os momentos educativos também 

devem proporcionar a reflexão e o diálogo relacionando-os a uma práxis que promova 

mudanças na/da realidade. Nesse sentido, exemplos de estratégias propostos por 

Sauvé (2005) constituem-se de análises de discurso, estudos de casos, debates e 

pesquisa-ação. A partir dos documentos analisados, constatou-se que tais 

abordagens não tem sido valorizadas nos contextos de aprendizagem propostos nos 

projetos, o que pode fragilizar a prática da EA crítica, emancipatória e transformadora 

preconizada nos documentos norteadores do trabalho técnico social. 
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6.2 ENTREVISTAS 

Os dados coletados nas entrevistas pessoais com os beneficiários de planos 

habitacionais, tiveram o intuito de observar, analisar e registrar quais as suas 

percepções sobre as relações com a moradia, com as pessoas e com o meio. O 

interesse se fixou na qualidade com que elas se apresentam. Também foram 

coletadas informações, sobre o possível interesse destes indivíduos na participação 

de futuros projetos de trabalho técnico social (PTTS) destinados à qualificação a 

conservação da moradia e do meio ambiente. 

Para a realização das entrevistas e escolha dos entrevistados, foram seguidos 

os fundamentos apresentados por Minayo (1994):  

 
Com base em Minayo (1992), concebemos campo de pesquisa como o 
recorte que o pesquisador faz em termos de espaço, representando uma 
realidade empírica a ser estudada a partir das concepções teóricas que 
fundamentam o objeto da investigação. (MINAYO, 1994, p. 53) 
 
Em primeiro lugar, devemos buscar uma aproximação com as pessoas 
da área selecionada para o estudo. Essa aproximação pode ser 
facilitada através do conhecimento de moradores ou daqueles que 
mantêm sólidos laços de intercâmbio com os sujeitos a serem estudados. 
(MINAYO, 1994, p. 54) 
 

Os sujeitos da pesquisa, foram selecionados de acordo com os seguintes 

critérios: casualidade, espontaneidade, naturalidade, voluntariedade e 

disponibilidade. Após serem informados detalhadamente, sobre os objetivos da 

pesquisa e a forma como a mesma ocorreria, a escolha se deu pela ordem de 

aceitação. Os convites foram efetuados levando-se em consideração somente as 

seguintes premissas: o primeiro grupo necessitava ser composto por pessoas 

oriundas das margens do Arroio Cavalhada, moradoras ou já removidas; o segundo 

grupo deveria ser formado por beneficiários do PMCMV que se enquadraram na Faixa 

243. 

A mobilização dos participantes, que ainda moravam nas margens do Arroio 

Cavalhada, foi a primeira grande dificuldade enfrentada no projeto, ocorreu em virtude 

das condições locais, da falta de segurança e da disponibilidade, relatados pelos 

próprios indivíduos que poderia ser participantes da pesquisa. Esta etapa foi superada 

graças ao apoio incondicional prestado pela coordenadora técnico-social do Programa 

                                                           
43 Mais detalhes podem ser obtidos na Tabela 6 deste trabalho. 
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Integrado Socioambiental (PISA) Betina Ahlert, que realizou o agendamento das 

entrevistas e cedeu uma sala em sua sede para que as entrevistas fossem realizadas. 

A proximidade do local das entrevistas com a moradia dos entrevistados foi um 

facilitador para a realização das mesmas.  

O agendamento das entrevistas com os benificiários do PMCMV, que adquiriram 

os imóveis de forma livre e espontânea foi mais célere. O convite foi realizado via 

telefonema e conforme foi aceitação foi realizado o agendamento das entrevistas, as 

quais ocorreram junto ao empreendimento onde adquiriram seus imóveis, na cidade 

de Gravataí. 

As entrevistas foram individuais e, seguiram um roteiro previamente 

estabelecido, onde primeiramente o entrevistado foi consultado se autorizava a 

gravação de voz e imagem e, se permitia que o pesquisador efetuasse anotações 

durante o desenvolvimento da mesma. Mediante a autorização, os equipamentos 

eram ligados e imediatamente efetuada a leitura detalhada do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Após tomar ciência dos termos e 

abrangência do conteúdo, o entrevistado era perguntado se concordava com tudo. 

Com a afirmação positiva, era convidado a assinar o referido termo. 

Vencidas as etapas introdutórias, eram iniciadas as entrevistas orientadas por 

quesitos pré-elaborados pelo pesquisador que serviram de norte para a coleta de 

dados. Os quesitos foram se moldando conforme as características de cada 

entrevistado, no intuito de deixá-los plenamente confortáveis e inseridos no contexto 

da conversa, sem perder o viés do assunto. O roteiro das entrevistas foi dividido em 

quatro eixos temáticos: Eixo 1 – Quem Tu És; Eixo 2 – Tua Localização; Eixo 3 – Tua 

Moradia; Eixo 4 – Teus Sonhos. 

As seis entrevistas decorreram de forma tranquila e muito participativa, sem que 

houvesse qualquer renúncia aos quesitos apresentados, tendo os entrevistados 

respondido de acordo com os seus sentimentos, percepções e entendimento ao que 

foi apresentado em cada questionamento. Foi possível perceber, no desenrolar das 

pesquisas, que os entrevistados se sentiam valorizados em poder falar um pouco das 

suas experiências, pessoais e de vida. As entrevistas tiveram duração média de 70 

minutos. 
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6.2.1 Síntese dos dados qualitativos apurados nas entrevistas 

A apuração compilada das respostas é apresentada neste trabalho em forma de 

texto com a transcrição do pensamento médio acerca de cada quesito. Em alguns 

momentos, dada importância das afirmações individuais, se apresenta em forma de 

um quadro estruturado, onde as respostas são colocadas literalmente como foram 

expressadas.  

6.2.1.1 Eixo 1 – Quem Tu És 

Neste eixo as questões destinaram-se ao conhecimento do perfil pessoal, 

familiar, cultural, econômico e educacional dos sujeitos, afim de estabelecer a 

existência ou não de padrões. 

Os dados apresentados no Quadro 3 a seguir, representam genericamente o 

perfil socioeconômico dos entrevistados, evidenciando a heterogeneidade da amostra 

empregada nesta pesquisa. O quadro foi dividido em três campos, onde no primeiro 

se apresentam os quesitos que foram formulados. No segundo e terceiro campos, 

foram separados conforme o que ficou estabelecido no item dos Procedimentos 

Metodológicos. Desta forma o campo identificado como Grupo 1, são apresentados 

os dados daqueles sujeitos que foram ou estão em processo de remoção, da área nas 

margens do arroio Cavalhada. No campo identificado como Grupo 2, apresenta-se os 

dados daqueles sujeitos que possuíam renda mensal bruta de até 05 salários mínimos 

e adquiriram espontaneamente suas moradias através do Programa Minha Casa, 

Minha Vida.  

 

 

 

 

 

 



151 
 

Quadro 3 - Perfil dos entrevistados 

 
Formatado pelo Autor 

As perguntas seguintes buscaram identificar se houve participação, do 

entrevistado classificado no Grupo 1, em algum dos projetos e oficinas, oferecidos 

pelo PTTS do PISA. Após ser explicado pelo entrevistador o que é um Trabalho 

Técnico Social os três entrevistados deste grupo, foram unanimes em afirmar que 

nunca haviam sido convidados para esses tipos de atividades. Duas entrevistas 

ocorreram na sede do PISA, onde existiam alguns banners de projetos realizados, o 

que evidencia a sua existência. A ocorrência de PTTS em empreendimentos voltados 

HIS é uma obrigação legal44, porém a participação é voluntária o que provavelmente 

leva a uma menor adesão a estas atividades. Outra situação que pode ter contribuído 

para a resposta foi a forma e a intensidade como ocorreram as divulgações, pois a 

alegação dos três entrevistados foi a mesma: “nunca fui convidado”. Para o Grupo 2, 

esta pergunta não foi realizada visto não ser obrigatório o PTTS na Faixa 2 do 

Programa Minha casa, Minha Vida, desta forma as empresas incorporadoras que 

idealizam os empreendimentos não o oferecem. 

Quando foi perguntado aos entrevistados se a participação em algum projeto, 

oficina ou curso sobre as questões que envolvem a moradia, o meio ambiente e a 

relação entre os vizinhos, poderia ter ajudado no processo de mudança e adaptação 

                                                           
44 As questões sobre a obrigatoriedade do PTTS nas HIS estão abordadas detalhadamente no item 
3.1 desta dissertação. 

SUJEITO A SUJEITO B SUJEITO C SUJEITO D SUJEITO E SUJEITO F

1 Gênero feminino feminino masculino masculino feminino feminino

2 Idade em anos mais de 50 42 64 mais de 30 mais de 40 34

3 Estado Civil divorciada mora junto divorciado casado casada casada

4 Numero de filhos 2 1 2

em breve 

vamos ganhar 

gêmeas

nenhum nenhum

5 Filhos menores de 18 anos 1 1 nenhum

6 Numero de filhos moram junto 1 1 nenhum

7 Grau de instrução
não 

alfabetizada
técnico ensino médio técnico

superior 

incompleto
técnico

8 Profissão cuidadora
agente 

comunitária
marítimo arte finalista manicure

coordenadora 

de 

atendimento

9 Forma de renda
pensão + 

eventuais
salário aposentado salário salário salário

10 Valor da renda individual +/- R$ 500,00 R$ 1.500,00 R$ 4.500,00 R$ 2.200,00 R$ 1.500,00 R$ 2.500,00

11 Gostaria de ter estudado mais sim sim não sim sim sim

GRUPO 1 GRUPO 2
QUESITO
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à nova realidade, todos responderam que sim. Destaca-se a resposta de dois sujeitos 

a esse quesito: Sujeito A, que se mudou novembro de 2016 para um apartamento 

novo no Condomínio Camaquã45, afirmou que “ajudaria, mais os outro também tinha 

que participar, é difícil eles não cuida das coisa”. O Sujeito E, alegou que “seria bom 

mas todos precisam se respeitar, isso aqui é de todos”. O “isso aqui” na resposta é 

porque a entrevista ocorreu na área do empreendimento onde o sujeito comprou o 

imóvel. 

A questões sobre o interesse em participar de algum projeto técnico social e 

ainda, se tinham alguma sugestão de curso a ser proposto para a comunidade em que 

está inserido, também foram respondidas de forma afirmativa por todos. As sugestões 

de cursos propostos pelos entrevistados apresentadas no Quadro 4, indicam a 

necessidade de ações mais efetivas voltadas a formação e a educação inclusiva, 

principalmente junto aqueles sujeitos das comunidades mais carentes. 

Quadro 4 - Interesse em participar de PTTS 

 
Formatado pelo Auto 

Os entrevistados que já mudaram para seus novos imóveis, demonstram 

estarem encontrando algum tipo de dificuldade com relação a convivência em um 

condomínio. São exemplos dessa nova realidade: a divisão inadiável das 

responsabilidades com as coisas comuns; a obrigação com os encargos financeiros 

mensais e a necessidade de conviver em harmonia com os demais moradores.  

Percebe-se que os sujeitos do Grupo 2, tem uma preocupação com relação a 

melhoria das relações condominiais, enquanto entre os sujeitos do Grupo 1 se 

observa um senso comum sobre os interesses individuais. Deve-se pensar em estudo 

futuro, sobre formas de integrar todos os novos moradores em programas continuados 

                                                           
45 Este Condomínio é um dos objetos da pesquisa apresentada no Artigo do item 3.1 desta 
dissertação.  

SUJEITO A SUJEITO B SUJEITO C SUJEITO D SUJEITO E SUJEITO F

Tu ainda pretendes participar de 

algum projeto de Trabalho Técnico 

Social?

Sim é bom 

aprender

Sim, é bom 

para o currículo

Sim curso de 

porteiro e 

zelador

Sim, sobre 

convivência em 

condomínio

Sim é só 

chamar

Sim, 

dependendo do 

projeto

Tu gostarias de sugerir  algum tipo de 

curso ou oficina para que fosse 

desenvolvido pelo PTTS para 

imediata aplicação?

Sobre 

economia em 

casa para 

gastar menos 

agua e luz

Técnico bucal

Sim curso de 

porteiro e 

zelador

Sim, sobre 

convivência em 

condomínio

Convivência e 

divisão do lugar 

comum.

Convivência em 

grupo

GRUPO 1 GRUPO 2
QUESITO
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de formação crítica, com fulcro na inclusão desses sujeitos em todas as esferas da 

vida comunitária.  

6.2.1.2 Eixo 2 – Tua Localização 

As perguntas deste eixo tiveram por objetivo, identificar como se desenvolveu a 

relação do sujeito com a localização da moradia, tanto anterior com atual. Buscou 

informações sobre a tipologia do imóvel, material empregado e forma de construção 

da habitação e ainda, sobre algumas situações do cotidiano doméstico. O foco neste 

eixo é estabelecer qual a importância da localização com fator de escolha da moradia 

e, ainda qual a influência da questão financeira nessa opção. 

Os sujeitos do Grupo 1, afirmaram que foram para as margens do arroio, como 

forma de reduzir as despesas mensais e porque o local era próximo a todos os 

recursos. Os três no início da ocupação moravam em “casinhas” de madeira, de 4 a 6 

peças, com banheiro na parte de fora da casa. Em todos os casos houve ajuda de 

parentes, amigos e/ou vizinhos para a construção e posterior ampliação da casa. 

Quando chegaram ao local passaram um tempo sem ter acesso à energia elétrica, 

água encanada e saneamento, o que foi resolvido com a realização de ligação 

clandestina na rede elétrica e hidráulica, popularmente conhecida como “gato”46, para 

ter acesso aos serviços sem precisar pagar por eles. Os entrevistados deste grupo, 

afirmaram com naturalidade que esta economia com a com água e luz ajuda na 

compra de outras coisas.  

Os três entrevistados afirmaram que quando foram para o local, acreditavam que 

seriam donos daquele pedaço de terra, mais tarde (não foi possível precisar o tempo) 

quando tiveram certeza que um dia teriam que sair dali não se preocuparam mais com 

a conservação do imóvel. Disseram ainda que gostavam de morar lá apesar das 

enchentes, dos ratos, do acumulo de lixo e do barro. Com relação ao barro no local, o 

                                                           
46 Na maioria das vezes o “jeitinho brasileiro” simboliza a criatividade do povo brasileiro em dar a volta 
por cima em situações difíceis. Infelizmente, muitos aplicam esse conceito para tirar proveito de alguma 
coisa e o furto de energia, o chamado “gato” na rede elétrica, é um bom exemplo disso. O problema é 
que além de prejuízos, essa prática pode colocar em risco a rede elétrica e o responsável pela ligação 
clandestina. O que parece vantajoso para quem se utiliza desse recurso, na verdade é crime previsto 
em lei no artigo 155 do Código Penal. Quem cometê-lo pode ser condenado a uma pena que pode 
variar de um a quatro anos de reclusão, além de multa. Disponível em: 
<http://www.clamper.com.br/pt/2013/09/09/gatos-na-rede-eletrica-crime-perigo-e-prejuizo/>. Acesso 
em: 23 dez. 2017. 
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Sujeito B falou que devido ao sucessivo número de tombos que os morados levam, 

por conta da lama que se forma nos dias de chuva, o local ficou conhecido como “vila 

resvalo”. Outra característica deste grupo, que se pode estabelecer pelas entrevistas 

é o longo tempo de permanência no local, visto que o Sujeito A morou vinte e um anos 

no local, o Sujeito B mora a vinte e sete anos no local e o Sujeito C, a trinta e dois 

anos. Os sujeitos do Grupo 1, afirmaram que chegaram ao local por indicação de 

amigos ou conhecidos, que já ocupavam aquele espaço. O Sujeito A afirmou que 

ganhou o pedaço de terra para instalar a casa, o Sujeito B disse que foi morar lá com 

a mãe e como tinha pouca idade, não sabia informar como ela conseguiu o local. O 

Sujeito C, afirmou ter comprado um direito de posse e instalado uma casinha pré-

fabricada para a irmã ir morar, com o passar do tempo se separou da esposa e foi 

morar junto com a irmã e ficou por lá até os dias de hoje. Percebe-se que nos últimos 

anos a grande preocupação dos sujeitos do Grupo 1, foi com relação ao aumento da 

criminalidade no bairro devido a ocupação do local por gangues de traficantes.  

Atualmente o Sujeito A está morando no apartamento novo que recebeu do 

PISA47 no bairro Camaquã. Afirmou que estava feliz porque o apartamento era 

próximo ao local onde morava antes, “mas que preferia morar em outro lugar em 

alguma coisa minha, só posso vender este apartamento daqui a dez anos, só depois 

de pagar as prestações ele vai ser meu. O Sujeito B continua na ocupação 

aguardando a contemplação com um imóvel para poder se mudar. O Sujeito C 

conseguiu um apartamento usado no Bairro Ruben Berta, adquirido com o Bônus 

Moradia48, para onde se mudaria brevemente. Sobre a localização deste imóvel, 

afirmou que já conhecia a Zona Norte e tinha amigos por lá, além de que com “mixaria 

                                                           
47 PISA - Programa Integrado Socioambiental da Prefeitura de Porto Alegre, resultado de discussões 
ocorridas no 3° Congresso da Cidade, em 2000. O Programa prevê a reestruturação da região do Arroio 
Cavalhada, para tirar os moradores do local de situação de risco. Entre as ações do programa estão 
às obras de proteção contra cheias, a construção de novas moradias e a reestruturação viária. Em 
conjunto com as ações de saneamento do Pisa, essas iniciativas contribuirão para atingir o objetivo 
principal do programa que é aumentar a qualidade de vida do cidadão porto alegrense e devolver a 
balneabilidade do Guaíba, elevando a taxa de esgoto tratado de 27% para 77%. Disponível em: 
<http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pisa/default.php?p_secao=3>. Acesso em: 24 dez. 2017.  
48 O bônus moradia é a ação de reassentamento do PISA que beneficiou o maior número de famílias 
até o momento. A iniciativa contemplou, desde 2008, 599 famílias. O trabalho consiste na aquisição de 
imóveis residenciais para as famílias cadastradas que optarem por deixar de morar na área atingida 
pelo projeto. Para a compra da moradia, o benefício é pago diretamente ao vendedor da propriedade. 
Disponível em: 
<http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smgae/default.php?p_noticia=169415&BONUS+MORADIA+DO+P
ROGRAMA+SOCIOAMBIENTAL+CHEGA+A+600+FAMILIAS>. Acesso em: 24 dez. 2017. 
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de dinheiro que a prefeitura dava para comprar um imóvel só deu para comprar lá 

mesmo”. 

Os sujeitos do Grupo 2, antes de adquirirem a casa própria, moravam em imóveis 

locados, próximos a região do trabalho e com valor de aluguel compatível com as 

possiblidades de cada um. O Sujeito D morava em uma casa com pátio. O Sujeito E 

morava na parte superior de um sobrado. O Sujeito F, morava numa espécie de cortiço 

onde locava um espaço com cozinha, dormitório e banheiro, manifestou ainda, que 

sentia falta de sol nesse imóvel. Declararam também, que algumas vezes tiveram 

problemas com enchentes ficando ilhados ou impedidos de chegar em casa. Foram 

unanimes em dizer que compraram o atual imóvel em função do valor, das condições 

proporcionadas pelo PMCMV e principalmente pela localização, que hoje está bem 

mais valorizada do que na época em compraram. 

Quando perguntados sobre o que era mais importante ter no bairro onde moram 

ou vão morar, dois sujeitos do Grupo 1 e um do Grupo dois disseram que ônibus era 

o mais importante, pois permitia fácil deslocamento para qualquer lugar. Um sujeito 

do Grupo 1 respondeu que era armazém e farmácia, por facilitar o acesso a comida e 

remédios. Dois sujeitos do Grupo 2 julgam que ter supermercado próximo é o mais 

importante por disponibilizar quase tudo o que é necessário perto de casa. 

Sobre o que não tem no bairro onde moram ou vão morar mas gostariam que 

tivesse, um sujeito do Grupo 1 e dois sujeitos do Grupo 2 responderam que sentiam 

falta de posto policial. No Grupo 1 um sujeito sente falta de asfalto e um sujeito 

acredita que não falta nada. Um sujeito do Grupo 2 gostaria de mais opções de 

transporte coletivo. 

Conclui-se que neste eixo, a localização aliada ao valor, foi fator de decisão para 

a instalação, locação ou aquisição da moradia. O Grupo 1 se caracterizou pela busca 

de uma moradia onde não houvesse necessidade de pagar taxas ou despesas após 

a instalação do imóvel. No Grupo 2 a característica foi a da proximidade com o local 

de trabalho, desde que a tipologia do imóvel atende-se as necessidades mínimas de 

espaço e conforto.  
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6.2.1.3 Eixo 3 – Tua Moradia 

Estas questões tiveram por objetivo identificar a tipologia dos imóveis, os hábitos 

e costumes sobre a forma do sujeito morar e de se relacionar com o meio ambiente. 

Foi perguntado ainda, sobre os conhecimentos dos sujeitos sobre a vida em 

condomínio. 

Neste eixo o primeiro quesito apresentado teve o fulcro de verificar quais os 

sentimentos dos entrevistados com relação a moradia, assim foi perguntado se no 

entendimento deles havia alguma diferença entre os conceitos de Lar e Casa. Para 

dois sujeitos do Grupo 1 não existe diferença. Para os demais sujeitos, Casa 

representa o lugar onde se mora um abrigo, já Lar significa o porto seguro, é onde se 

realizam os projetos, é a família. Quando perguntados se consideravam importante 

ter um lugar próprio para viver, ser dono da casa onde moram, foram unanimes em 

afirmar que sim, é importante demais. As respostas apesar das variações, expressam 

um sentimento de segurança e realização. As repostas seguem a ordem do Sujeito A 

para o Sujeito F: “Sem casa tu não é ninguém”; “Uma casa agora é tudo para mim”; 

“Casa é estabilidade para a família”; “É o porto seguro. É o meu castelo”; “É o meu 

tudo. É o sonho que se realizou”; “É tudo, realização de um sonho, uma enorme 

conquista”. Percebe-se nas respostas dos sujeitos do Grupo 2, um sentimento forte 

de realização e de pertencimento decorrentes talvez, da conquista pelo esforço 

pessoal. 

No Quadro 5, são apresentadas as questões relacionadas a tipologia das casas 

em que os entrevistados viviam, sejam elas alugadas ou construídas na ocupação. 

Em geral eram casas compostas de um ou dois dormitórios com sala, cozinha e 

banheiro que em dois casos se encontrava fora da casa. Na pergunta sobre a 

realização manutenção preventiva, com o propósito de manter o imóvel em boas 

condições e com tudo funcionando, houve uma segmentação nas respostas onde os 

sujeitos do Grupo 1 afirmaram que não faziam por falta de dinheiro. Já os sujeitos do 

Grupo 2 que moravam de aluguel disseram que acionavam os responsáveis pelo 

imóvel para consertar o que estava estragado, ou seja, também não tinham o habito 

de realizar manutenção preventiva. 
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Quadro 5 - Tipologia da habitação anterior 

 
Formatado pelo Auto 

Neste segmento também foram formulados quesitos destinados a identificar 

junto aos entrevistados, qual era o grau de entendimento deles sobre as questões que 

envolvem as relações da vida em condomínio e das despesas gerais decorrentes 

desta nova situação de moradia. 

Somente o Sujeito C afirmou saber o funcionamento, alegando ter sido sindico a 

um tempo atrás. Os demais, afirmaram ter pouco ou nenhum conhecimento sobre as 

regras de funcionamento de um condomínio.  

Ainda foram realizados quesitos sobre meio ambiente, onde o entendimento dos 

entrevistados de forma geral, refere que tudo é meio ambiente, por isso tudo é 

importante, percebe-se que os entrevistados têm consciência de que é importante 

preservar o meio ambiente mas que não sabem muito bem o que fazer para isso. 

Somente o Sujeito F afirmou que separa regularmente, o lixo seco do orgânico antes 

do descarte. Sobre saneamento básico, afirmaram acreditar ser importante mas seu 

conhecimento também é vago. Os sujeitos do Grupo 1, disseram que seus rejeitos 

sanitários iam diretamente para o arroio. Quatro entrevistados, dois do Grupo 1 e dois 

do Grupo 2 afirmaram manter animais de estimação em casa, seno que os sujeitos do 

Grupo 2 tem como rotina levar seus animais a veterinário rotineiramente. Quanto ao 

descarte dos dejetos dos animais, dois sujeitos do Grupo 1, disseram que os seus 

SUJEITO A SUJEITO B SUJEITO C SUJEITO D SUJEITO E SUJEITO F

Tua casa é ou era composta de 

quantas peças?
6 5 5 6 7 3

Há ou havia banheiro? 
Sim, dentro de 

casa
Sim, na rua Sim, na rua

Sim, dentro de 

casa

Sim, dentro de 

casa

Sim, dentro de 

casa

Tu achas importante a casa ter várias 

peças?
Sim Sim

Depende do 

tamanho da 

família

Não, a 

qualidade do 

imóvel é o que 

importa

Não, muitas 

peças só 

servem para 

juntar tralhas e 

ter que limpar

Sim, para 

individualização 

dos cômodos

Quais peças existiam na tua casa 

anterior?

Sala, cozinha, 

área de serviço, 

2 dormitórios, 

banheiro

Sala, cozinha, 2 

dormitórios, 

banheiro

Sala, cozinha, 2 

dormitórios, 

banheiro

Sala, cozinha, 

área de serviço, 

2 dormitórios, 

banheiro

Sala, cozinha, 

área de serviço, 

2 dormitórios, 

banheiro, 

garagem

Sala e cozinha 

juntas, 

dormitório, 

banheiro

Tu faz ou fazia manutenção 

preventiva na casa, como reparar o 

telhado, consertar instalações 

elétricas e hidráulicas, reparar a 

pintura etc.

Não muito, as 

vezes quando 

estragava e eu 

tinha dinheiro 

para concertar

Nunca fiz, não 

tinha dinheiro 

para isso

Não, sem 

recursos para 

isso

Quando 

aparecia o 

problema falava 

para imobiliária 

para vir 

consertar

Sempre que 

aprecia 

problema 

avisava 

aproprietária 

para vir arrumar

Sempre que 

necessário 

chamava o 

proprietário que 

morava no 

mesmo local

QUESITO
GRUPO 1 GRUPO 2
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bichinhos usam o pátio para as fazerem as necessidades e os dois sujeitos do Grupo 

2, informaram que mantém caixinhas e tapetes sanitários adequados e que descartam 

os dejetos ou no lixo ou no vaso sanitário.  

6.2.1.4 Eixo 4 – Teus Sonhos 

Estas questões tinham por interesse saber quais eram os sonhos, anseios, 

expectativas e esperanças com relação ao futuro da sua vida na nova habitação. 

É senso comum entre os entrevistados, que a mudança para o novo imóvel 

trouxe ou trará melhorias na qualidade de vida, pois viver dignamente em lugar bom, 

sem preocupação com a moradia, sentir-se seguro é fundamental. Os sujeitos do 

Grupo 2 afirmam, que apesar de algumas dificuldades de relacionamento condominial, 

vivem muito melhor hoje do antes, pois parte de seus sonhos foi realizada com a 

aquisição da casa própria. O sonho comum a todos é de um dia poder construir uma 

casa com o seu jeito e suas particularidades tais como: suíte, cozinha grande, pátio, 

jardim, espaço para lazer caseiro, piscina e garagem fechada. Também é senso 

comum o sentimento de que este é um sonho quase impossível. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento econômico das metrópoles brasileiras, ao longo da história 

passada e presente, tem favorecido a ocorrência de um alto adensamento urbano que 

por consequência, força as populações menos favorecidas a buscarem alternativas 

baratas de moradia. Na falta de efetivas ações governamentais nas áreas de 

habitação social e planejamento urbano, a solução encontrada por estas populações 

foi a autoconstrução de suas habitações em áreas irregulares e sem urbanização, 

dando origem aos processos de periferização e favelização.  

Percebe-se que estas favelas criadas nas periferias se caracterizam pelo 

elevado adensamento e baixa qualidade dos serviços públicos, principalmente no que 

diz respeito a infraestrutura urbana mínima que uma cidade deve oferecer aos seus 

habitantes, como por exemplo: água, luz, acessibilidade, mobilidade e saneamento 

básico. Vários desses conglomerados encontram-se em áreas de risco e muitas vezes 

de difícil acesso. Essa é uma realidade que perdura até os dias atuais, apesar das 

ações implementadas pelos diferentes governos nas últimas cinco décadas, 

evidenciando o baixo comprometimento com o atendimento das demandas relativas 

as camadas menos favorecidas da população o que corrobora com os dados 

apresentados por Rolnik e Nakano (2009), onde das 4,5 milhões de moradias 

construídas entre 1964 e 1986, no período do SFH, apenas 33% se destinaram as 

famílias de baixa renda.  

Os baixos resultados na esfera das habitações de interesse social levaram a 

extinção do BNH em 1986 com a transferência do seu acervo para a Caixa Econômica 

Federal, levando o país a viver um período de poucas ações dirigidas às políticas 

habitacionais de caráter nacional, sendo estas ações retomadas somente a partir de 

1996 com a implantação da Política Nacional de Habitação. Este plano tomou vigor 

em 2001 com a Criação do Estatuto da Cidade, que regulamentou as políticas urbanas 

previstas nos artigos 182 e 183 da CF/1988, tornando a habitação social uma 

atribuição compartilhada entre Governo Federal, Estados e Municípios, 

estabelecendo a descentralização dos programas habitacionais. Inicia-se o processo 

de participação das comunidades locais representantes dos anseios da população 

carente, nos processos de equacionamento das demandas sociais junto aos governos 

municipais.  
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Nesta fase, segundo Bonduki (2008), surgem programas inovadores 

fundamentados no desenvolvimento sustentável por meio de processos participativos 

e auto gestionários que em parceria com a sociedade organizada desenvolveram 

projetos, onde o reconhecimento da cidade real propiciou a criação de projetos 

articulados com as políticas urbanas gerando as condições favoráveis à sua 

implantação. Ressalta-se que foram ações isoladas destinadas a atender demandas 

específicas, não impactando de forma expressiva na redução do déficit habitacional.  

A criação do Ministério da Cidades em 2003 inaugurou a retomada das políticas 

habitacionais centralizadas na esfera federal, porém manteve as mesmas 

características adotadas em outros governos de privilegiar as famílias de renda média. 

Segundo dados apresentados por Bonduki (2008), entre 1995 e 2003 somente 8,47% 

dos recursos investidos em habitação foram dirigidos às famílias com renda entre 0 e 

3 salários mínimos, faixa que concentra 83,2% do déficit quantitativo, demonstrando 

de forma inequívoca a continuidade dos baixos investimentos nesta camada da 

população.  

O pacote de investimentos voltados para área da habitação, contemplado dentre 

as medidas do Programa de Aceleração do Crescimento, criado pelo governo federal 

em 2007, propiciou que em 2009 fosse criado o Programa Minha Casa, Minha Vida 

que teve como meta inicial a redução imediata de até 15% o déficit habitacional. 

Salienta-se que este programa a exemplo de seus antecessores, transferiu à iniciativa 

privada a definição, qualificação e construção dos empreendimentos, destinando 97% 

do subsidio público às construtoras para oferta direta nas Faixas 1, 2 e 3 e somente 

3% foram canalizados para as cooperativas e movimentos sociais. 

Apesar das críticas acerca da estruturação e formato do PMCMV, em linhas 

gerais considera-se positivo os resultados obtidos pois, desde o seu lançamento foram 

contratados mais de 4,7 milhões de moradias, sendo 38,7% na Faixa 1, 48,8% na 

Faixa 2 e 12,5% na Faixa 3. Há que se considerar também a expansão do setor da 

construção civil com a geração de emprego e renda para milhões de brasileiros, 

devido à enorme cadeia produtiva que permeia esta atividade. A modernização da 

indústria da construção civil com a aplicação de novas tecnologias destinadas a 

melhoria do desempenho e busca de maior eficiência no emprego de matérias e mão 

de obra, voltados a qualificação dos imóveis e redução dos custos é outro fator positivo 

do programa.  
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Pode-se depreender deste estudo, que no campo das habitações de interesse 

social existe ainda muito a fazer, como por exemplo nas questões que envolvem a 

tipologia e localização das unidades. É necessário que se reconheça a forma de vida 

e costumes de cada comunidade, como fundamento de adequação e posterior 

conservação dos imóveis, minimizando a rápida depreciação e assim, reduzindo o 

desperdício e/ou mau uso das escassas verbas públicas. Esta consideração se apoia 

no exemplo positivo das experiências dos IAPs, que construíam moradias voltadas 

aos interesses de seus associados e, ainda hoje passados 50, 60 anos se mantem 

integras e operacionais. A situação da inadequação destas unidades ao modus 

vivendi dos seus ocupantes aliado ao distanciamento dos centros urbanos, tem levado 

a que muitas vezes os beneficiários vendam sua unidade e voltem a morar em 

condições de submoradia, mas próximo de onde conseguem obter renda para o seu 

sustento. Outro ponto aqui observado, diz respeito as despesas que os indivíduos 

removidos de assentamentos irregulares, áreas de risco e outras situações, passam 

a ter quando recebem suas novas moradias visto que, os resultados da pesquisa 

qualitativa apresentada neste trabalho, demonstram que a ausência dessas 

obrigações influenciaram na escolha do local da moradia, mesmo que localizada em 

condições insalubres.  

Percebeu-se ainda que o teto nem sempre é a solução de todos os problemas 

das famílias de baixa renda, podendo em algumas circunstancias se transformar em 

fonte de preocupação por trazer atrelado despesas e regramentos de convivência 

condominial não vivenciadas. Esta situação leva os beneficiários, em alguns casos, a 

abandonarem os imóveis por falta de condições de os manter ou se manterem neles. 

Imagina-se que as políticas habitacionais poderiam ter em seus escopos recursos que 

fossem além da construção material das unidades, possibilitando de forma efetiva um 

auxílio financeiro para o atendimento daquelas obrigações básicas relacionadas ao 

uso e manutenção dos imóveis, por um período razoável para a estabilização dessas 

famílias. Este acompanhamento antes e depois da mudança para a nova moradia, 

possivelmente minimizaria a depreciação dos imóveis e a rotatividade dos 

beneficiários, pois contribuiria para o fortalecimento do sentimento de que estariam se 

mudando para um lar, o que conforme resposta dos sujeitos participantes das 

entrevistas significa: “o porto seguro, o lugar onde se realizam os projetos e se mora 

com segurança”.  
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Como resultado final deste trabalho, fica a sugestão para que estudos mais 

aprofundados sejam desenvolvidos, com o objetivo de verificar se a preparação dos 

indivíduos por meio de ações de educação e formação voltados a participação destes, 

na concepção dos projetos destinados a realocação propiciariam um real sentimento 

de inclusão e pertencimento, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade 

de vida, saúde e renda. Esta sugestão se apoia nos resultados obtidos com relação 

as ações aplicadas nos TTS as quais, se apresentaram como rasas para atendimento 

das demandas sobre a manutenção com dignidade destes indivíduos em suas novas 

moradias. Concluímos este trabalho com a certeza de o déficit habitacional não se 

resolve com a mera entrega de um teto. 
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9 ANEXOS 

9.1 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

MINHA CASA, MINHA VIDA, 
MEU MEIO AMBIENTE. SERÁ 

MESMO? 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 

 

Pesquisador Responsável: Antonio Marcos Sares Borges 

Orientadora: Dra. Cibele Schwanke 

 

 

1. Natureza da pesquisa: O Sr(Sra.) está sendo convidado(a), a participar como voluntário, da 

pesquisa sobre o significado da moradia na vida das pessoas que habitam ou habitavam 

as margens do Arroio Cavalhada, em Porto Alegre-RS, seus hábitos e costumes 

relativos ao imóvel e ao meio ambiente.  

2. Envolvimento na pesquisa: Ao participar deste estudo, como voluntário (a), o Sr. (Sra.) 

permitirá que o pesquisador realize a entrevista, utilizando aparelhos para a gravação 

de voz e imagem. O procedimento para a coleta de dados será em forma de entrevista 

que seguirá um roteiro com quesitos pré-elaborados, os quais poderão ir se adequando 

ao longo da conversa. O Sr. (Sra.) tem liberdade de se recusar a participar e ainda se 

recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem que isto lhe cause 

qualquer prejuízo ou direito a indenização. 

3. Riscos e desconforto: A participação nesta pesquisa não lhe trará qualquer risco ou tipo de 

complicação. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem a rigorosos 

princípios éticos na pesquisa com seres humanos.  
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4. Confidencialidade: As informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. 

O pesquisador irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você não 

será identificado (a) em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo.  

5. Benefícios: Esperamos que este estudo traga informações importantes sobre a forma como 

as pessoas que vivem em áreas de risco se relacionam com o meio ambiente e com o 

seu habitat. Quando concluída, os resultados desta pesquisa lhe serão disponibilizados.  

Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Eu, ______________________________________________, fui informado (a) dos detalhes e 

objetivos da pesquisa acima mencionada, de maneira clara e detalhada que esclareceram todas 

as minhas dúvidas. Tenho consciência que a qualquer momento poderei solicitar mais 

informações e modificar a minha decisão de participar se assim julgar conveniente.  

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa, visto que me foi dada a oportunidade de ler e entender 

os termos aqui colocados. Declaro ainda que recebi uma via desta autorização assinada pelo 

pesquisador.  

 

Gravataí, ____ de _________________ de 2017. 

 

  

______________________________ 
Assinatura do sujeito da pesquisa 

 

__________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
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9.2 TERMO DE CONCORDÂNCIA DO PISA 

 

TERMO DE CONCORDÂNCIA DO PISA 

Porto Alegre, 13 de dezembro de 2016. 

 

À Coordenadora do Programa Integrado Socioambiental (PISA) 

Maria Rodrigues de Rodrigues 

SOLICITAÇÃO 
Venho por meio desta, solicitar o seu auxilio no sentido de possibilitar e autorizar o acesso do meu 

orientando do Programa de Pós Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a comunidade dos moradores do Arroio Cavalhada, que 

foram removidos ou que estão em processo de remoção e que fazem parte do Projeto Integrado 

Socioambiental (Pisa).  

O objeto de pesquisa do Mestrando Antonio Marcos Soares Borges, será identificar qual o significado 

que a moradia e o meio ambiente têm na vida das pessoas que vivem ou viviam na área de risco do 

Arroio Cavalhada e se esta mudança afetou ou afetará o seu “genus vivend”.  

Todos estes questionamentos surgiram pela constatação da degradação de uma grande 

quantidade de imóveis, seminovos, objeto de políticas publicas de realocação de pessoas. Porque tantos 

imóveis com poucos anos de construção, que foram “doados” a estas pessoas que viviam em sua grande 

maioria em condições de sub-habitação encontram-se em estado de depreciação e descaracterização? 

Porque tão poucos estão preservados e bem cuidados? Porque o meio ao seu redor encontra-se em 

estado de degradação?  

O objetivo geral deste projeto é estudar como se dá a relação de importância entre o indivíduo, 

o imóvel e o meio ambiente frente à forma de aquisição. Saber também se existem relações com a 

situação atual de conservação, de habitabilidade, as condições gerais do meio ambiente a sua volta e as 

obrigações gerais relativas aos mesmos. 

A relevância prática do problema que propomos para a investigação está nos benefícios que 

podem decorrer da adequação dos fatores que, por ventura, mostrem-se inconsistentes nos programas 

habitacionais destinados aqueles indivíduos que habitam áreas de risco, regiões a serem desapropriadas 

ou ainda a serem reintegradas à posse de seus reais proprietários. Considera-se importante essa análise, 

uma vez que a problematização, aqui posta neste projeto, relaciona-se a fatores sociais que possam 

atuar como condicionantes aos resultados destes programas habitacionais e que, preliminarmente, se 

pode inferir que apresentam diferenças significativas àquilo que originariamente se propunham, ou seja: 

- a transformação social. 

Pela análise visual externa relativa à conservação dos imóveis e o estado geral do meio 

ambiente, objetos destes programas habitacionais, pode-se notar algumas diferenças e semelhanças 

vinculadas ao tipo de aquisição. Estas diferenças e semelhanças são o marco gerador do problema desta 
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pesquisa. Serão pesquisadas e confrontadas as informações para saber se a liberdade de escolha tem 

ou terá influência na conservação dos imóveis e na relação de seus moradores com o meio ambiente, 

ou se é a renda que faz a diferença ou a combinação de ambos ou ainda se são os fatores sociais e 

culturais. Buscar-se-á informações sobre mudanças de hábitos e/ou estilos na vida após a entrada na 

casa nova; se esta mudança foi bem vinda ou foi imposta pela nova condição; se este morador se sente 

feliz e realizado ou se preferia voltar ao seu “status quo ante”. E ainda, se pudesse escolher hoje, onde 

e como gostaria morar. 

Tomando como base estas realidades, foram formulados os quesitos com o propósito de se fazer 

uma comparação entre as habitações ditas sociais, da população que foi removida ou esta em processo 

de remoção nas margens e entorno do arroio Cavalhada em Porto Alegre. Será avaliada a situação dos 

imóveis e do meio ambiente, bem como, as condições gerais de vida e relacionamento social nestes 

“novos núcleos habitacionais”, tomando como parâmetro a forma que estes imóveis foram adquiridos. 

A pesquisa irá estabelecer um parâmetro orientador sobre a importância do imóvel na vida das 

pessoas de “baixa renda”. Qual foi a influência da possibilidade ou não da escolha deste imóvel próprio, 

na sua vida e, fundamentalmente evidenciar se este imóvel escolhido pôde agir como um fenômeno 

transformador na sua relação familiar, profissional, cultural e social, tornando-se uma ferramenta 

propulsora da qualidade de vida. 

Também se buscará identificar o interesse destes indivíduos na participação de projetos de 

trabalho técnico social (PTTS) destinados à QUALIFICAÇÃO destes para a construção e conservação 

da moradia e do meio ambiente onde vivem ou irão viver. 

Esta pesquisa terá como objetivo geral a obtenção de dados qualitativos, entre as formas de 

aquisição do imóvel entre os indivíduos removidos das zonas de risco, com o propósito de fornecer 

subsídios que influenciem novas formas e conceitos de construção e distribuição dos imóveis, entre estas 

pessoas que moram em condições de risco e/ou sub-habitação e precisam ser realocadas, 

estabelecendo uma relação destas pessoas com seus imóveis “novos” e principalmente com o meio 

ambiente.  

Também questionará os entrevistados, se acreditam que ser válida a implementação de 

programas inclusão sociocultural e profissional destinados a preparação prévia das famílias que serão 

realocadas, no intuito de entender se estas famílias teriam interesse em participar na definição dos 

projetos, na tipologia dos imóveis a serem construídos e nas formas de preservação do meio ambiente, 

como vetor de contribuição para uma melhor qualidade de vida no seu novo habitat, bem como, formação 

de mão de obra para o presente e futuro. 

O universo de pesquisa comportará pessoas que foram ou que estão para ser removidas das 

margens e do entorno do Arroio Cavalhada.  

A pesquisa será elaborada com 04 (quatro) grupos distintos, sendo entrevistados 03 indivíduos 

de cada grupo.  

GRUPO 1: Removidos que receberam o “bônus moradia” - um valor para comprar o imóvel que 

desejaram ou puderam; 

GRUPO 2: Removidos que receberam unidades habitacionais próximo ao local que se 

encontravam; 

GRUPO 3: Removidos para núcleo habitacional em outra região;  

GRUPO 4: Moradores que aguardam a definição da remoção. 
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Entende-se por pesquisa em ciências humanas aquela que se volta para o conhecimento e a 

compreensão das condições de existência e vivência das pessoas, em suas relações sociais, seus 

valores culturais, suas ordenações políticas e suas formas de subjetividade e comunicação, de forma 

direta ou indireta. Nessa direção, o projeto prevê o consentimento dos sujeitos da pesquisa, concordantes 

em delas participar, esclarecidos sobre o sentido e as implicações das mesmas, nos termos da 

Resolução MS/CNS n. 466, de 12/12/2012. 

 

De acordo: 

 

__________________________________ 
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9.3 ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 

MINHA CASA, MINHA VIDA, 

MEU MEIO AMBIENTE. SERÁ 

MESMO? 

 

Entrevistados:  

 

Mestrando Pesquisador: Antonio Marcos Sares Borges 

 

Orientadora: Dra. Cibele Schwanke 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

Data 1: Data 2: Data 3: 

Hora do início: Hora do fim: Hora do início: 

Hora do fim: Hora do fim: Hora do fim: 

 

1. QUEM TU ÉS - Perguntas a seguir ajudarão a conhecer e identificar, de forma espontânea o perfil 
sócio econômico e cultural do (a) entrevistado (a). 

1.1 Tu és uma pessoa do Sexo... 

1.2 Quantos anos tu tens? 

1.3 Qual é o teu estado civil? 

1.4 Têm filhos? 

 1.4.1 Se a resposta foi afirmativa quantos são? 

 1.4.2 Quantos moram junto? 

 1.4.3 Quantos têm menos de 18 anos? 

1.5 Além das pessoas já informadas, alguém mais mora junto contigo? 

 1.5.1 Quantos moram junto? Comente sobre estes moradores. 
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1.6 Qual o Teu grau de instrução 

 1.6.1 Tu gostarias de ter estudado mais? Por quê? 

1.7 Tens alguma forma de renda? Comenta.  

2. TUA LOCALIZAÇÃO - Nesta área da pesquisa vai se procurar identificar a relação do individuo 
com o local onde está situada a moradia. 

2.1 Com relação à remoção: - Tu recebeste o BÔNUS MORADIA; - Recebeu unidade aqui perto; - Foi 

removido par a um Núcleo Habitacional ou ainda estás aguardando uma definição? 

 2.1.1 Com base na resposta acima: 

 a) Com o valor do Bônus, em que local e que tipo de imóvel tu comprou? Por quê? 

 b) Que tipo de imóvel tu recebeu? 

 c) Sabes para onde vais quando sair daqui? Foste tu que escolheste o local? 

2.2 O meio ambiente onde o imóvel está localizado é importante para ti? Por quê? 

2.3 Por que vieste morar nas margens ou no entorno do arroio Cavalhada? 

2.4 Há quanto tempo moras ou moras-te nas margens do arroio? 

2.5 Com relação à ocupação nas margens do arroio, se pudesse escolher qual seria a tua escolha? 

Por quê?  

2.6 Acreditas ser importante ter uma casa com terreno? Explique sua resposta:  

2.7 O local onde morar é mais importante que a qualidade do imóvel? Por quê? 

2.8 Tu comprou o este espaço da ocupação na margem do arroio? Explique. 

3. TUA MORADIA - As perguntas deste item buscam identificar os hábitos de morar do indivíduo, 
durante o período que habitou as margens do arroio. 

3.1 No teu entendimento existem diferenças entre LAR e CASA? Explique: 

3.2 Quem construiu a casa em moravas nas margens do arroio? Por quê? 

3.3 Mais alguém te ajudou na construção? Por que essa(s) pessoa(s) ajudou? 

3.4 Que tipo material tu usou para a construção das paredes, do telhado e do piso da tua casa? 

 3.4.1 Como tu conseguiste este(s) material (is)? 
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 3.4.2 Por que escolheu este(s) material (is)? 

3.5 Está casa é ou era composta de quantas peças? 

 3.5.1 Tu achas importante várias peças na casa? Por quê? 

 3.5.2 E portas? Por quê? 

3.6 Tinhas ou tens algum tipo de comércio ou prestação de serviço na tua casa? Por que 

 3.6.1 Se a resposta foi COMÉRCIO ou OUTRAS, explique. 

3.8 Tens ou tinhas luz elétrica própria na tua casa? Comenta a tua resposta     

3.9 Tens ou tinhas água POTÁVEL encanada dentro de casa? 

 3.9.1 Se a resposta foi NÃO, como conseguias água POTÁVEL? 

 3.9.2 Tu utilizas ou utilizou água do arroio? Se afirmativo com que frequência e para que 

finalidade? 

3.10 Há ou havia banheiro dentro da tua casa? Comente 

 3.11 Para onde vão ou iam os rejeitos sanitários da tua casa? Comente 

 3.12 Como descartavas o teu lixo? Comenta a tua resposta. 

 3.13 Dentro dos teus conceitos de bem-estar, qual o tipo de imóvel melhor se enquadraria para 

ti e tua família? Comenta a tua resposta.  

 3.14 A mudança para esse novo local e essa nova casa te geram expectativas de melhora na 

qualidade de vida? Por quê? 

 3.15 Tu participou de algum projeto ou oficina, durante o processo de remoção? Qual (ais)? 

  3.15.2 Essa participação te ajudou no processo da mudança e na melhoria da tua 

qualidade de vida? Comenta. 

3.14 Para ti o que é qualidade de vida? 

3.15 Conforme tua resposta à pergunta do campo 2.1.1, hoje tu moras em:..... 

3.16 Em que data ocorreu a tua mudança? 

3.17 O que fizeste ou pretendes fazer nesse novo imóvel? 

3.18 Para quem mora em casa com terreno:  
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3.19 Tu plantas alguma coisa no terreno da tua casa? Comenta tua resposta:  

3.20 Alguma coisa mudou na tua vida com a tua mudança para este novo local? Comenta a tua 

resposta: 

4 TEUS SONHOS - Questionamentos para identificar quais são os anseios dos entrevistados com 
relação ao futuro, nos campos da moradia, crescimento pessoal, saúde e qualidade de vida. 

4.1 Tu gostarias de morar em outro local? Por quê? 

4.2 Tu gostarias de ter uma casa diferente dessa? 

 4.2.1 O que seria diferente? 

4.3 Se pudesses, contratarias alguém para fazer a tua casa? Comenta a tua resposta 

4.4 O que a casa representa na tua vida? 

4.5 Tu gostarias de participar de alguns encontros sobre como construir e cuidar da tua futura casa? 

Explique 

4.6 Tu serias mais feliz se participasse da elaboração do projeto e da construção da casa para que ela 

tenha o teu jeito? Explique. 

4.7 Tu terias aceitado trabalhar de carteira assinada, na construção do teu imóvel? Comenta a tua 

resposta. 

4.8 Qual a tua posição sobre a necessidade de pagar água e luz todos os meses? 

4.9 Tu sabes como funciona um condomínio? Comente. 

 4.9.1 Que valor mensal tu pagarias, de taxa de condomínio, sem prejudicar o sustento da 

família? 

4.10 Tu achas que ter saneamento, esgoto e água, é uma coisa fundamental para a tua saúde e 

qualidade de vida? Comenta a tua resposta 

4.11 Tu acreditas que o ter o meio ambiente preservado, sem lixo e entulhos, auxilia na qualidade 

da tua saúde e dos familiares? Por quê? 

4.12 O que tu entendes por meio ambiente? 

 


